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Exmo. Sr. Ministro do Trabalhar 
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José Antonio Cruz era empregado como cobrador da The 

Pernambuco Tramways & Fower co Ltd. e exerceu o seu cargo desde 

21 de Fevereiro de 1923 até 18 de Janeiro de 1933. 

O peticionaria teve no seu cargo a melhor conduota 

possível, servindo sempre a contento dos seus superiores segundo 

o attestado junto, passado pela propria companhia. 

Acontece, porém, que, promulgado o Dec. 10.265 de 1 
. 

de Out. de 1931, a direcção da Empre~a tomou a providencia de 

dispensal-o, a pretexto de economia, nas no intuito evidente de 

evitar que o peticionaria completasse os lO annos de serviço que 

lhe garantiam~ permanencia do cargo (art. 53 do Dec. 20.465 de 

1 de Out. 1931). 

Assim, naquella data, e quando a& faltavam ao peticio-

nario 34 dias para completar os seus lO annos de serviço, foi ex-

onerado. 

Acontece, porém, que, não tendo gosado as ferias de , 

1931 e 1932, jd tinha o peticionario aquelle tempo, pois as fe­

rias a& se contam sobre os ias uteis e nos 34 dias que lhe fa1-

tavam haveria pelo menos 4 domingos. 

Desconhecendo os seus direitos e certo de .que era ver-

dadeiro o motivo a1legado pela companhia, conformou-se o peticio­

naria recebendo a grati f icação de 10 mezes de ordenado que lhe of-

f ereciam. 

Depois, verificou que se tratava de um pretexto, tan-
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to que no seu lugar e no do companheiro de cobrança, Ovidio Gou­

veia Leite, que tambem contava 9 annos, 8 mezes e dias de servi -

ço, foram admittidoa outros cobradores. 

E' pois, evidente que a companhia quiz fraudar a lei, 

evi~a~ que os seus aUXiliares completassem o tempo que lhes ga-

rante a permanencia nos cargos. 

Se esse expediente prevalecer, aquelle decreto fica 

anullado. 

Para isso basta que na vespera de completar o tempo, 

sem motivo, sem alta, por um pretexto qualquer, os empregadores 

dispendem os seus auxiliares, fraudando a lei. 
... 

E' sabido que tudo quanto se faz em fraude das leis nao 

prevalece. Se d certo que o decreto só garante a permanencia de­

pois de completos os 10 nnos de serviço , não é menos certo que a 

lei · não póde tolerar que os interessados burlem as suas garantias 

usando de expedientes e manobras como a de que se trata. 

Demais, com direito a 30 dias de férias, e tendo de ha-

ver, neoessari mente , nos 34 dias que lhe faltavam , 4 domingos, o 

seu tempo de serviço estava completo. 

Assim, requer o peticionario a v. Exa., que, feitas as 

necessa r ias diligencias , se digne de compellir aquella empreza a 

readmittil-o no seu cargo, livrando-se assim o supplicante do in­

justo desemprego em que ainda permanece . 

Nestes termos, 

P . deferimento. 
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'ltUEM INTERESSAR POSSA 

19 33 

Pelo pre ente atestamos que o Snro Joe~ ntonio 

Cruz trabalhou no nosso Departamento de Cont doria, como 

Cobrador de Luz, no periodo de 21 de Fevereiro de 1923 a 

18 de Janeiro de 1933, tendo sido dispensado por illotivoa 

de economia e havendo prestado a suas contas regular.menteo 

Contador 
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Diretor da Secretaria do Conselho Nacional do Trabalho. 

GONS LHO NAOIO~ .~L O TRAB,,Lh 
d~-- rfl.- A3. à . f 

Errt. \. 3 de Q1 tJ .v e 1.,~;~ 
De posse do oficio nQ 2-2000, de 

ll de Outubro p .p., mediante o qual v. s. no transmite 
a. re cl ar..'la.ção presentada por José Antonio Cruz contra 
a administraçao desta -Companhia, que l he dispensou do 
cargo de cobrador quando falt av apenas 34 dias para 
completar 10 anos ~e serviço, temos a prestar-lhe as 
seguintes i nfonaa.çoes 1 

_ O quadro de cobradores desta Co~-
panhia , na ocasiao em que fm di~ensado o Snr. Antonio 
Cruz, achava-se superlotado, raza.o pela qua.l a Companhia, 
por motivos de economia, teve necessi dade de reduzi-lo • .. 
O ctiterio que presidiu a essa reduçao foi o da conser-
vaçao daqueles que se haviam mostrado,.mais solicitoa, 
eficientes e dedicados no serviço. Nao se a ava nestas 
condiçÕes o Snr. José Antonio Cruz, cujo trabalho, nos 
ultimas dois anos , vinha sendo pouco satisfatori o e pro­
dutivo. Por esse motivo, foi ele dispensada. 

Atendendo, todavia, á circunstan­
cia de que esse empregado possuia mais de 9 anos de ser­
viço, a Companhia pagou-lhe um m~s de ordenado correspon­
dente a o atiao previa a que teria direito, e mais uma 
gratific!fçao . é}dicional ~qui valente ê.:. 2. mêses ~ venõf­
mentos, a razao de um mes para cadª ano de serviço. 
O Snr. Cruz recebeu, nestas condiçoes, conforme compro­
va o recibo que •ai anexo ao presente por copia e cujo 
original se acha arquivado nesta Companh~a, a importan­
cia de 6aOQO~OOO, o que tudo demonstr~ nao haver sido a 
sua demissao lJr ovocada or nenhum interesse subalterno. 

A reclama~ão do Snr. Cruz parece 
instnuar que esta Comyanhia demite os empregados que 
estao prestes a atingir o período da vitaliciedade, 
sem ju~ta causa ou motivo plausível, apenas par? evi­
tar qu~ complete~ 10 anos de serviço. Se essa e a 
acusaçao, facil e destrui-la. 

Para informação de V.S. junt~nos 
ao presente uma lista pa~cial doa empregados desta Com­
panhia que completaram 10 anos de serviço no corrente 
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ano de 1933, atingindo assim a vitaliciedade. Muitos 
outros nomes poderiam ser indicados neste ano e em 
1932 e 1931. Ualculamos em cerca de 300 os empregados 
desta Companhia que a ~artir da data que foi promulgada 
a lei da Caix a de Peneoes e Aposentadorias, em 1 de Ou­
tubro de 1931, completaram o p razo de 10 anos previ ato a 
em lei para a garantia da estabilidade nos seus cargos. 
Esse fato, mai s do que quàlquer outro, prova que esta 
Companhia não tem a preocupação mesquinha de perseguir 
os seus auxiliares, afim de evitar que atinjam á vita­
liciedade. 

, 
De qualquer forma, e claro que um 

empregado sÓ se torna vitalício depois de 10 anos de 
s erviços ininterruptos e a circunstancia. de contar 7, 
8 ou 9 anos de trabalho não lhe confere nenhuma garan­
ti a espe cial, nem lhe dá. o direi to de se tornar desl ei­
xado e pouco e ficiente. 

Estamos ~ dis posição de V.S. para 
qualquer outro e s clarecimento que porventura desejar. 
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Declaro ,.. .... 
Power Cornpany Limit d, a import nc·-. de Ra-6sOOO BOO {Seis 

Contos d~ Reis), correspondente a lO mELes de vencimentos, 

que me foi conced]d como gra~ificação especial, após ha­

ver~m sido disp~nsado os meus eerviçoe em data de 18 de 

,TQ.neiro de 1933, pelo que dou a aludida compunhia, plena 

e geral quitação. 

Te timunhas 

Sello 1~000 
Educaçio e 3adde ~200 

Rio de Jane.:.ro 26 de J1faio d~ 1933 

(A) sobre estampilhas: 

José Antonio Cruz 
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RELAÇÃO PARCIAL DOS EMPREGADOS QUE COMPLETARAM /1 J 10 ANOS DE SERVICO, EM 1933· 

NOME DATA DA ENTRADA TEMPO DE SERVIÇO 

Getulio Coa ta 16/1/1923 10 anos e 9 mêses 
Antonio c. Ferreira 3/9/1923 v 10 anos e 2 mêses 
Francisco Vieira 5/1/1923 10 anos e 9 mêses 
João Mendonça 2/2/1923 10 anos e 9 m~ses 
Oscer Pogi 4/4/1923 lO anos e 6 mêses 
Jaime Araujo 25/9/1923 lO anos e 1 mês 

{Eliel Santos 16/7/1923 10 anos e 3 mêses 
Lausino Ferreira da Silva 2/1/1923 lO anos e 10 mêses 
Oswaldo Batista de Oliveira 6/3/1923 lO anos e 8 m~ses 
João A. Pantaleão 18/1/1923 lO anos e 9 mêses 
Jos~ Vicente 4/7/1923 10 anos e 4 mêses 
José ~uiz Ferreira 22/5/1923 10 anos e 5 mêses 
Joaquim Lucena 30/7/1923 10 anos e ~ mêses 
:Miguel R~ngel 26/2/1923 10 anos e mêses 
Joaquim Correia da Paixão 12/1/1923 lO anos e 9 mêses 
Sebastião Mendes 5/9/1923 10 anos e 2 mêses 
João B. Calado 9/6/1923 10 anos e 5 mêses 
Afonso N. Silva 10/3/1923 10 anos e 7 mêses 
Antonio c. Alcantara 9/6/1923 10 anos e 5 mêses 
João Algaro da Rocha Lins 26/1/{1923 10 anos 
üoãô Cirilo Barbosa 21/7 1923 10 anos e 3 mêses 
Jos~ Francisco de Barros 24/l/1923 10 anos e 9 mêses 
Manoel G. de Barros 23/5/1923 lO anos e 5 m~ses 
João c. Albuquerque 15/3/1923 10 anos e 7 mêses 
João da Silva 10/3/1923 10 anos e 7 m8ses 
Deocleoiano dos Santos l/rl923 lO anos e 2 mêses 
Irineu José 1o/ Vl923 lO anos e 2 mêses 
Jos~ Inacio 16/9/1923 10 anos e 1 mês 
Antonio doa Santos 15/9/1923 lO anos e 1 mês 
Amaro Santos l0/5/1923 lO anos e 5 m~ses 
Deo lindo Jo~é 15/4/1923 '1 10 anos e 6 m~ses 



IMISTERIO 00 TRABALHO, 
NOUSTIIA E COIIIIERCIO 

CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 
()0.. -
JJ- SECÇAO 

PROCESSO INICIAL. 5 25 I ~3 

INFORMAÇAO c. N. T . N. 0J~3.qi?ô 

.N.T.211 





MINISTERIO 00 TRUALHO. 
INOUSTRIA E COMIIERCIO 

CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 

SECÇÃO 

PROCESSO INICIAL ... . ........ ..!. .. 

INFORMAÇAO C. N. T. N.0
.. .. ....... ./. . 

3 

•. N. T. 2 

;J 



' ro~ura uw . fJJr. 
nr. 1 ? 'tn·t 

r ri 

ft?c . ~~ MM- s- ft~f9j3 
VIST 

Ao r. A! Procu ador Adjunto 

rio de Jcneiro, ~ elo 19 ja_ 



ISIERIO QO TRABALKO , 
DUSTRIA E CDMMERCIO 

CO~SELHO NA-oÇI9NAL D_Q TRABALHO 

SECÇÃO 

PROCESSO INICIAL .. .. ....... / ......... . 

INFORMAÇAO c.N.T.N. 0 
..... J. 

7 

•• N. '1' . 29 

;ri 



o 

• 

• 

or.t 

o 

1 

i o 

l o 



• 





Form. 241 

PERNÂMBUCO TRAMWAYS & POWER COMPANY, LTD . 
• . . 

Rua d'f.urora N.• 487 
NG 113 - PT 

End r.oço Tcloerophlco: . ............................. 
PERTRAPOCO,PERNAMBUCO 

Caixa Postal n.o 282 RECIFE, ..... ?.§ .... 9 ....... ~~-~-~J.~~ ... -~~ .... ~-~-ª~~ ............... . 

Ilmo. Snr. Dr. Oswaldo Soare 
• 

Diretor da ecretaria do Conselho Nacional do Trabalho. 

Damos em nosso poder o oficio nR 
- 2- 25/33, de 5 de Janeiro, em ~ue V •• §Olicita o 

nosso pronunciamento relativamente as alegaçoes feitas 
pelo nosso ex-cobrador José Antonio Cruz, no sentido de 
que deveriam ser acrescidos ao seu tempo de serviço 30 
dias de ferias e mais os Domingos. 

Parec esta Companhi que as in-
formações já prestadas a esse Conselho, pelo oficio n2 
1573 de 13 de ovembro de 1933, em resposta ao seu ofi­
cio ng 2-2000 de 11 de Outubro do mesmo ano, CQntêm todos 
os eêcl recimentos nec sario par a recia ao das pr -
ten oes dO r. Cruz. 

Ele mesmo confessa, na reclamação 
que originari mente apresentou, que lhe faltavam ainda 
34 dias para completar 10 anos de serviço (vid oficio p 
da Secretaria do Conselho n 2-2000 de 11 de Outubro de 
1933). _ s vem gor alegar que, no seu tempo de ser-
viço, n o for m computados 30 dias de ferias e os Domin- • 
gos. _ 

uma alegaçao sem nenhum valor. 
O Snr. Cru2 entrou nesta Companhia em 21 de Fevereiro 

e 1923 e foi dispensado em 18 de «Janeiro de 1933. ra, 
~ortanto, precisamente de 34 o numero de dias que fal­
tavam par.a completar o pra o de 10 anos, computados todos 
os Domingos, dias santos, periodo de ferias, etc. Nao se 
excluindo um dia siquer, o Snr. ~ruz tinha ao deixar de 
ser nosso cobrador, 9 anos, 10 mes s e 27 dias de serviço. 

r. e o presos de anf se contam de dia 
e mês a dia e mês, é cousa pacifica no d reito brasileiro. 
Já as velhas Ordenações isso diziam. O Codigo Civil apenas 
se ~reocupou com a contagem dos prazos de mes. Mas uma cau­
sa e um preso contado por ~ e outra o prazo contado por 

A mes. 
regra é a qu no indiça Clovi , na 

Teoria Ger 1 ào Direito, pagina 305, • edigaoa 

ttsendo assinado o termo do mês e 
A ' o ano, o mes se entendera d 3 dias 

e o no ~ dia eguinte ªº- gue .t:Q! 
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assinado até outros tantos ~~· do mes­
!!!2. ~ 29.. ano seguint • - - -

. sa_norma tem por fundamento a Ordenação nO a, 13, pr. 
Identice ~ a liçao de Carlo de_Carvalho e de Eduardo 'spinola. O u­
P r.ior ribunal de Ju tila_de Sao Paulo teve ocasiao de pronunci r-se 
pe l e me ma forma, em dec1sao proferida em um processo de habeas-corpus 
( evista dos !ribunai~, volume 57, pag. 513) e o Supr o Tribunal ede­
ral, em acordao unanime r latada p lo nr. inistro Her.menegildo de 
Berros já decidiu soberanamente que& . 

"Ainda que se aplique a materia penal és 
disposições do art. 125, ~o do Codigo 
Civil, que considera como mes o p~riodo 
ucessivo de 30 dias completos, nao esta­

beleceu o mesnn Codigo que o ano se com­
pÕe de 360 di s. E como a prescrição não 
~ de mês ou meses, mas de ano, e nin em 
p6de contestar que o ano consta de 365 ou 
366Adias, conforme seja de 2 ou 29 dias 
o mes de Fevereiro, segue-se que a pres­
crição, no caso, é de 365 dias, devendo-
e contar o ano de acordo com o uso no 
A é A in foro, isto , corno t~ndo 12 meses, f dan· 

do no mesmo dia do mes em que come ou 
(Pereira e Souza, Linhas Civi~, nota 225) 
Assim, pr ticada a contravençao em 2 2e 

etembro de 1920, o pr so da prescriçao 
anual s6 estaria findo em 2 de Setembro 
de 1921, ou 365 dias d pois, e não a 28 
de Agosto, ou 360 dias, como pr tende o 
impetrante". (Rev. do up. Trib. Federal, 
vol. 427 pg. 14). 

Or , o nr. José Antonio Cruz foi admitido no serviço desta 
Companhia e 21 de evereiro de 1923. S6 concluiria 10 anos de ser.viço 
e 21 de evereiro de 1933. como foi dispensado antes dessa data, é 
claro que não chegou a completar o preso de 10 anos, para a vitalicie­
dade, apesar de haver sido computada, em seu favor, a totalidade dos dias 
em que esteve empr gado, incluindo Domingos, dias santos e santificados, 
ferias, etc. 

N conformidad do qu pede v.s., enviamos junto a esta um 
certificado do tempo de serviço do Snr. Cruz, e p dimos o favor de notar 
que se tr ta de um empregado men alista. E teve em goso de ferias de 1 
a 17 de Novembro de 1931. 

O aspecto mais singul r da r clama ão~ pr e ntad pelo nr. 
Cruz é, todavia, o seguintes Ao ser dispensago, nao teve queixa a ofe­
recer e aceitou pressur~amente a tificacao de 6&000$000, corresponde 
te a 10 mêses de vencimentos, que ª Companh1a, expontanea e_generosamen­
te, lhe concedeu. Deu ne~sa ocasiao á Companhia uma quitaçao plena e ge 
ral. E agor~ que já embolsou esse dinheiro, quer inutilmente for ar a 
sua readmissao. 

Juntando á presente copia do nosso oficio no 1573 de 13 de 
Novembro do ano passado e bem assim da quitação que nos outorgou o nr. 
C z depois de ser dispensado, prevalecemo-nos_do ensejo para apresentar 
lhe os nossos protestos de esti a e consideraçao. 
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C R T I F I C A D O 

Certific mo u o Snr . Jo ' ntonio Cruz foi 

adMitido ao erviço de8 mo Lhi em 21 de feverejro 

de 1923 e dispena do e 1 de j n iro de 1933 · Dur nte 

e. te Recebeu lr.:' 

I d i s d e F e r i· a , d e 1 u 

The PERH 
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O P I A. 
• 

Declaro haver recébido da Pernambuco Tramways 

and Pow e r Company I im i ted, a irnportanc ia de Ra. 6aooo.)ooo 

(Seis contos de reis), correspondente a 10 mêses de venci­

mentos, que me foi concedida ~mo gratificação especial, 

após haverem sido dispensados os meus serviços em data de 

18 de Janeiro de 1933, pelo que dou á aludida Companhia, 

plena e geral quitaqão. 

Jelo 1 ,~ooo 

~ducaçio e JaJde ~2oo. 

Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1933. 

(a) Sobre estampilhas: José Antonio Cruz. 

... 



C O 'TI l A. 
l.o2/ 

NO 1573 - PY 

13 de Novembro de 1933· 

Ilmo. Snr. Dr. Oswaldo Soares 

Diretor da Secretaria do Conselho Nacional do Trabalho, 

• 

De posse do oficio no 2-2000, de 11 de 
Outubro p.p., mediante o qual v.s. nos transmite a rec~amação 
apresentada por José Antonio Cruz contra a administraçao desta 
Companhia, que lhe dispensou do cargo de cobrador quando fal­
tavam apenas 34 dias para completar 10 anos de serviço, temos 
a prestar-lhe as seguintes informações: 

O quadro de cobradores desta Companhia, 
na ocasião em que foi dispensado o Jnr. Antonio Cruz, achava­
se superlotado, razão pela qual a Companhia, por motivos de 
economia, teve necessidade de reduzi-lo. O criterio que pre­
sidiu a essa redução foi o da conservação daqueles que se ha­
viam mostrado mais solícitos, eficientes e dedicados no ser­
viço. Não se achava nestas condições o Snr. José Antonio 
Cruz, cujo trabalho, nos ultimas dois anos, vinha sendo pou­
co satisfatorio e produtivo. Por esse motivo, foi ele dis­
pensado. 

Atendendo, todavia, á circunstancia de 
que esse empregado possuía mais de 9 anos de serviço, a Compa­
nhia pagou-lhe um mês · de ordenado correspondente ao aviso pre­
via a que ter~a direito, e mais uma gra~ificar::ão ?dicional equi­
valente a ~meses de vencimen~, razao de um m s_para cada 
ano de serviço. O Snr. Cruz recebeu, nestas condiçoes, confor­
me comprova o recibo que vai anexo ao presente por copia e cujo 
original se acha arquivado nesta Companhia, a importancia de 
6:ooo. ooo, o que tudo demonstra não haver sido a sua demissão 
provocada por nenhum interesse subalterno. 

A reclama9ão do 3nr. Cruz parece insi­
nuar que esta Companhia demite os empregados que estão pres­
tes a atingir o período da vitaliciedade, sem justa causa ou 
motivo plausível, apenas para evitar que completem 10 anos de 
serviço. Se essa é a acusa?ão, facil é destrui-la. 

Para informação de V.s. juntamos ao pre­
sente uma lista ~cial dos empregados desta Companhia que com­
pletaram 10 anos de serviço no corrente ano de 1933, atingindo 
assim a vitaliciedade. Muitoo outros nomes poderiam ser indi­
cados neste ano e em 1932 e 1931. Calculamos em cerca de 300 
os empregados desta Companhia ~ue a partir da data ~ue foi pro­
mulgada a lei da Caixa de Pensoes e Aposentadorias, em 1 de Ou­
tubro de 1931, completaram o prazo de 10 anos previstos em lei 
para a garantia da estabilidade 'os seus cargos. Esse fato, 
rnais do que qualquer outro, prova que esta Companhia nio tem 
a preocupação mesquinha de perseguir os seus auxiliares, afim 
de evitar que atinjam á vitaliciedade, 
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De qualquer forma, é claro que um empregado s6 se 
torna vitalício depois de 10 anos de serviços ininterruptos e 
a circunstancia de contar 7, 8 ou 9 anos de trabalho não , lhe 
confere nenhuma garantia especial, nem lhe dá o direito de se 
tornar desleixado e pouco eficiente. 

Estamos á disposi qão de v.s. para qualquer outro 
esclarecimento que porventura desejar. 

• 

Gerente . 

PA"!/MB 

• 



• 

• 

• 

• 

Inf'ornação 

I 

O Gerente da ~ernambuco Tranwmy and Power Company Ltd ., em 

atenção aos termos do oficio cuja cópia se encontra a fls . 15 dos 

autos, vem ofe,recer os necessarios esclarec entos a r es1)eito da ale­

gPção feita por José Antonio Cruz , no tocante aos 30 dias de férias 

e dnmin~os que. deveriam s er acrescidos ao s eu tem o de servi-;:o • 

Ainda em obediencia á parte final do s l Jra citado ofÍcio de 

fls. 15 , a Emprêsa apresentou o documento de fls . 19 , em que i nror.ma 

não t er tido o reclamante , durante a sua permanencia na Emprêsa , ne- . 

nhuma falta desabonadora e que gozou sómente 15 dias de férias no ano 

de 1931 . 

Referindo-me aos esclareciment ns oferecidos sobre a reclama­

ção, cabe-me dizer ~ue o Gerente da aludida Emprêsa faz considera -

-çoes tendentes a demonstrar a impossibilidade de se computar aq_ueles 

34 dias de férias não gozadas . 

Nessas condiçõ, s , encaoinho os presentes autos á autoridade 

superior . 

• 

• 

• 

Ri o de Janeiro , 26 de Fevereiro de 1934 . 

f;~~;/&2 dç;;Ú;{/,~ilit/ /ft:t / 7 . . 

/ 3Q Oficial. 
~ 

• 

._...,,..TO-Ao Snr. (])r. Pr~aura1.or Gwf~Z. 
tls ordem do Ex mo. Sn.:'" . !}Y~.\1.dantl. 

Em.A .. r.JP- rk..4:;!;.~ ......... d4 gB, 
/á '.:? ,~__,.-

-····oi~~t~~ .. d~··s~retarla 

Ru_ .~ ~~ 24M- ~JJj~JI:i-
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P R E C E R -------

C. N. T. + 
M. T. I. C. ~ 

t· 
José J\ntonio Cruz re-

clama pelo fáto de haver sido dispensado do emprQgo de cObrador 

da "Pernambuco Tramways Power c. Ltd . " em 18 de Janeiro de 1933, quan­

do faltavam apenas 34 dias para completar o temno necess· io ara a 

indem1ss1bil1dade garantida pelo art . 53 do Dec . 20 .465 . lega que 

a dispensa, feita sob pretexto de economia,teve o intuito evidente 

de impedir que o reclamante completasse lO anos de serviço, isto por­

que, no seu logar e no de seu companheiro de cobrança, Ov1d1o Gouveia 

Leite, tambem disnensa.do com 9 anos, 8 mezes e dias de serviço, foram 

admitidos outros cobradores . Pede, emfim, providencias em favôr de 
"' sua reintegraçao na empresa, pretendendo que ao seu tempo de serviço -

9 anos, 10 mezes e 27 dias - devem ser adicionados mais 34 dias, de 

férias não gozadas em 1931 e 1932, acrescidas de 4 domingos . 

Ouvida a empresa, infonnou esta que, achando-se5uperlotado 

o quadro de cobradores, teve necessidade de reduzi-lo . o criterio que 

presidiu a essa redução foi o da manutenção dos empregados que se ha­

Viam monstrado mais solicitos e eficientes no serviço . Como o trabalho 

do reclamante vinha sendo pouco satisfatorio e produtivo nos ultimes 

dois anos, fo1 êle dispensado, recebendo um mês de ordenado e mais 

wna gratificação adicional na importancia de Hs . 6:000$000 . Contesta, 

ainda, a empresa a alegação de que está no proposito de dispensar os 

empregados prestes a atingir o tempo para a indemissibilidade , sem jus­

ta causa ou motivo plausivel, apenas para evitar que completem 10 anos 
N 

de serviço, juntando uma relaçao de cerca de 31 empregados que comple-

taram 10 anos ap6s a v1genc1a do Dec . 20 . 465, de 1° de Outubro de 1931 . 

apuração do tempo de serviço do reclamante mostra que este , 

realmente, só contava 9 anos, 10 mezes e 27 dias de serviço na data 

de sua dispensa. Com efeito, entre 21 de •'evere ro de 1923, data de 

sua admissão, e 18 de Janeiro de 1933, medeia precisamente aquele pe­

riodo . o fáto do reclamante não haver gozado férias em 1931 e 1932 , 
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N N 

nao se acha provado , por nao ter sido apresentada a caderneta de 

férias . ~ms, ainda que o estivesse , não teria como consequencia 
, "' determinar o acrescimo dos dias de ferias nao gozadas ao tempo de 

serviço do reclamante . Com efeito, o empregador que deixar de con­

ceder férias está obrigaqo por lei a pagar ao empre~ddo uma 1mportan­

c1a correspondente ao qobro das férias não concedidas . Mas, em con-
"' N N sequencia da nao percepçao destas, nao advem ao empregado o direito 

J,..-

de acrescer o periodo de férias não gozadas ao seu temuo de serviço . 

Si assir1 ocorresse chegariarnos ao absurdo, como no caso do reclamante , 

do empregado contar maior numero de dias de serviço, em cada ano , do 

que os dias que o ano tem. 

~ certo, pois, que o reclamante não contava dez anos de 

serviço na data de sua dispensa. 

Mas, ocorre wna pergunta: Si estivesse perfeitamente 

evidenciado que a sua disnensa teve como unico motivo subtraf- lo aos . 
efeitos do art . 53 do Dec . 20 .465, que estavam prestes atingi-lo, po-

deria o Egregio Conselho cruzar os braços e declarar- se impotente pa­

ra reparar o áto da empresa? 

~ evidente que , ante os termos do art . 53 do Dec . 20 .465 

as empresas têm o direito de livremente demitir os empregados com 

menos de 10 anos de serviço, sem obrigação de provar o motivo em in­

querito administrativo e independente da apreciação por parte deste 

Conselho, das circunstuncias do áto demissorio . 

Mas é, tambem, evidente que esse áto será sempre a 

cortsequencia de um motivo . Dado que este motivo tenha sido o de 1m­

pedir que o en~regado entre no gozo da garantia de indemissibilidade 

iminente, ainda assim, deverá o executor da lei declarar- se impotente 

ante o desvirtuamento da norma legal, antes mesmo do seu nascedouro? 

quem ainda esteja imbuido da noção romana do dire ~ 

o fáto incrllill.nado seria licito . Com efeito, nenhum dano pratica a­

quêle que exercita o seu direito . ~s , desde que se bandone o exame 

apenas· formal do exercicio do direito, chega-se á moderna teoria do 

abuso do direito . Dá- se o abuso do direjto quando o titular deste , 
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desvirtuando o espirito dentro do qual o direito se instituiu, ul­

trapassa o limite d@le , age, portanto, efetivamente , sem dire~to , si 

bem que, considerados objetivamente, seu átos mantenham uma aparencia 

juridica. o titular age, ao que parece, dentro dos limites formais 

de seu direito; o áto que pratica, en t retanto, pe~e o carater licito 

que apresentava, porque"a vontade de que emana está em contradição 

com o intuito do legislador ou com o espirito da instituição. De 

fáto, diz Bardesco (L'abus du droit, pg . 226) "Os direito não sendo 

absolutos, quanto ao seu exercicio, porém limitados pelo seu proprio 

fim, abusar do direito é tomar o melo pelo fim, é exerce-lo de modo 

contrario ao interesse geral e a noção deequidade tal como se apre­

sente num dado momento da evolução jur1d1ca; abusar do direito, final­

mente, é servir-se dêle egoisticamente e não socialmente." 

Mas, si o abuso cb direi to está na anormalidade de seu 

exercicio, como determinar esse exercicio irregular? Grande é a con­

trovers1a doutrinaria a respeito. Mas, si considerarmos que o res­

peito á ordem social é fatbr preponderante no exercicio de um direito, 

parece-nos bastante razoavel podermos concluir que, quando o legis­

lador confére direitos apl1caveis a um í1m social determinado, não 

se os póde considerar normalmente exercidos quando são usados com ma-

11cia, sem atenção a finalidade a que se destinam. 

Ora, configurando a h1potese do presente processo, si o 

empregador demite um empregado prestes a completar os 10 anos e não 

consegue justificar a dispensa com motivos leeitimos, é forçoso con­

cluir que o intuito do áto praticado outro não foi sinão o de privar 

o empregado da garantia que o iria amparar . 

Era direito do empregador dispensar o empregado; ~~s1 o 

áto da dispensa teria constitu1do abuso desse direito, nela sua fi­

nalidade anti-social de privar o emnregado de um direito consagrado 

que, em pouco lhe seria conferido. 

Deante do exposto, não hes1tar1amos em opinar favoravel­

mente ao pedido de reintegração do reclamante, si no presente processo 

estivesse iniludivelmente provado o que alega na petição de fls . 2. 
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Entretanto, nao encont ramos elementos para contestar as 

afirmações da empresa de que: 

a) o reclamante foi demitido por motivo de economia 

e por ser pouco satisfator1o e produtivo o seu trabalho ; 

b) outros emp regados tê~ completado 10 anos de serViço 

após a vigencia do Dec . 20 .465. 

Em face do exposto , opinamos pelo indeferimento da recla­

mação,a menos que o Egregio Conselho prefira converter o julgamento 

em d111gencia afim de que o reclamante apresente prova que 1lida as 

alegações supra da empresa reclamada . 

Rio, 16 de br11 de 1934. 

~~M~~ 
lo Adjunto do Procurador Geral 

EB/ 

C N JUSÃO 

da ~ ~-~ ault ~ () ne Oó at;. 

M. ~. 

~Z-~ ~~: •. ~~-~-~:. .. :.~:~~ 
( 

Secretaria 

/C ' /;- z~ L-fJ-v' 
......, 

/~ 
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CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO ~ 

P. 9525/33 

JSv/E 
4.;./ 

-ACCORDAO 

19 ;?..~ ................. .. 
Vistos e relatados os autos do processo em que José Antonio 

Cruz reclama contra o fáto de haver sido dispensado do emprego de co­

brador da Pernambuco Tramway Po er Co. Ltd . em 18 de Janeiro de 1933, 

quando faltavam apenas 34 dias para completar o tempo necessario para 

a indemissibilidade garantida pelo art . 53 do Dec . no 20.465: 

Resolve os membros o Cónselho Nacional do Trabalho converter 

o julgamento em diligencia afim de que o Inspetor de Caixa de posenta­

doria e Pensões da 4a zona, em Recife, verifique e inforllle, com urgen­

cla: 
N 

1° - se é exata a alegaçao feita pelo reclamante José Antonio 

da cruz, de que após a sua demissão do cargo de cobrador a tttulo de 

economia, verificada em 18 de Janeiro de 1933, foi essa classe de empre­

gados manti-da com o mesmo numero eXistente antes da demis ão do recla­

mante ; 

2° - se é real a relação constante de fls. 11, e empregados da 

Empresa que completaram 10 anos na data em que o reclamante foi demiti­

do por economia do cargo de cobrador; 

3° - e, no caso de haver outros empregados que tenham completado 

10 anos de serViço, a partir de 18 de Janeiro 1933 até a presente at~ 

sejam declarados seus nomes. 

Rio e Janeiro, 2 de Agosto de 1934 

~_,__., J2 "'-- ~es1dente 
~~-~~~ Relator 

Fui 

PUELOA n TO .DlA C OFF! T 

~6} do 1~ _ de 19 ~ 
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CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 
Mlnlsterlo do TrabalhoP • 2-9525/33 
lnduatrla e Commerclo 

I 
TELEGRAMMA 

Hora de apresenlaçã!' ........... ................................................................................................. .. . .. . .. ~ . . ...................... .. _ 
• 

Hora de transmissão ........................................................................................................................................... .. 

Estação de origem - 'Rio de janeiro 

o o · r. rtnu 

I .. ..,1e, JirtCfliO e moradia Jo desllnatario { c xJ ore-1 tern 

............... t.t.r -!e l.C , .. ....... . 

........... ÇQ.ll~ ......... : ~.f.t.. . .............. . ............. ·ª·~~.9r..c(.9.... .............. .... . ..... .. .J? <?. .. ~F1 _o .. .. 

. uc. ~o ........................... J .... e................. . .... . 

... ............. .l ter. SSIJ O. . Jo $ ....................................... ~ ~.11 ... 9D..l.9............................ .... ...... ...9~.~ ............................ .. 
.......... ....... r.e et.t . à ....... co l a.. ..,11 C.l ....... . 1152 

.................. s.ta ................................. .. :.~.0 ................................... . 

...................... :ulti.:. 0........................ .. .. . .... ~; u 

-~···· ···· ········· ······················ ········ ········ ········ ·················;················································· ... .......... .. ..... ...................................................... .... . . . ... ·······-···· ...... ·········• ....... . 

Do Gabinete do Presidente. 



RUA DA AURORA, 439 

TELEPHONE, 2553 

PERNAMBUCO - RECU'E 

Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Empregados~ e 
da Pernambuco Tramways and Power Company Llmlted. 

~-····· ·· · ·· ················· Rec1fe,l3 de Setembro de 1934. 

-

Illmo. snr. , 

Dr. Oswaldo oares. 

D. Director da ~ecretaria Nacional do Trabalho. 

Rio de Janeiro. 

Accuso o recebimento de vosso oficio 1-1162, de 22 de Agosto 

p.passado, capeando copia de uma relação de empregados da Pernambuco 

Tramways que completaram 10 annos de serviço em 1933, entretanto, a 

copia do a c cordão desse Conselho, de 2 do mesmo mês de J gosto·, sobre 

os au os do processo em que José Antonio Cruz reclama contra sua de­

missão, não veio anexado conforme iz o oficio acima referido. 

Pe~o o obsequio de providenciar para que me seja remetido 

copia do accordão em questão. 

Attenciosas saudações. 

Arthur Os 

. lrl•··-·-·---·--Em ele . 

--
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RUA DA AURORA, 439 

TELEPHONE, 2&53 

I>ERNAMBUCO - RECIFE 

Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Empregados; e rarios 
da Pernambuco Tramwa:vs and Power Company Limlted. 

~ .......................... . Recife, 20 de Setembro de 1934. 

Illmo. Snr. 

Dr . Oswaldo soares . 

D. Director da ::iecretaria do Conselho N. do Trabalho. 

Rio de Janeiro. 

Accuso o recebimento do vosso telegramma de 18 do corrente 

pedindo resposta urgente do oficio l-1162 de 22 de Agosto p.passado, 

que se refere ao processo em que José Antonio Cruz reclama contra a 

sua demissão da Pernap&bu.co Tramways & Power Co. Ltd. 

Pre·ciso levar ao vosso conhecimento que imediatamente ap6s 

recebimento do oficio 1~1162, acima citado, tomei as providencias que 

o caso requeria e nsse sentido vos oficie, em data de l3 deste mes, 

solicitando a fineza da remessa da copia do accordão que por engano 

não veio annexado ao referido oficio. 

Kbtretanto, dado a urgencia precisa da informação e indepen­

dente de um documento comprovante da ~preza, envio dados colhidos na 

ô:lecretaria da Caixa de Pensões dos .!;!;mpregado s e Operarias da Pernambuco 

I Tramways. Na ficha individual do ex-associado José Antonio Cruz, 

~/ archivada na Secretaria, está o mesno registrado como tendo ingressado 

~ I 
a ~mpreza em data de 21 de Fevereu·o de 1923 e ter sido dispensado ~ 

~, data de 18 de Junho de 1933, quando contava, por conseguinte, 9 alUlOs 

. lO meses e 27 dias de serVi~o. 

Para os devidos fins remetto-vos copia da ficha individual 

do associado em questão e da communicação da ~mpreza avisando a Caixa 

a demissão do empregado. 

Attenciosas saudações. 

.?/)!;_ ~ 
1). I 



R' ' DA AURORA, 439 

TELEPHONE, 2653 

PERNAMBUCO - RECIFE 

Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Empregados ~ e " perarlos 
da Pernambuco Tramwa:vs and Power Compan:v Llmlted. 

~ ........................ ~··· Recife, 

CQJPIA 

PERNAI/IBJCO TRJW:WAYS AND POWER COMPANY LIMITED-Recif'e 1 Pernambuco. 

Tol-Snr, I, Gondim - c. de Pensão Dat 25- ~-1933 

From:- Ernest F. Burrowes - Contador C/ copias Para 

Snrs. P .H.Ddvis e 1::). Jrurtado 
File:- 15-33 

Súbject:- Empregados Saidos da Cia. 

Damos abaixo, para conhecimento de V. s. o movimento de saida 
de empregados, nesta Companhia, até esta data:-

No. Of'. 3039- Egidio ca:rne iro Lins Dispensado 17- ~-1933 
ti 11 2992- Alberto Pinto Lapa 11 J.g... 1-1~33 
11 ft 1995- Jose de Almeida Filho P.demissão 19- 1-1933 
n 11 860- Zofie1 Torres da Silva Demittido 9- l-1933 
" 11 2123- Manoel Antonio de Andrade u 20- l-1933 
1l 11 226~- José Ignacio da Silva .. 20- 1-1933 
11 " 2535- Pedro Gabriel do Nascimento u 20- l-1933 
lt 11 2804- Pedro Angelo Lueci Maria .. 20- l-1933 
li " 2669- José Pedro da Motta 11 20- l-1933 
u 11 2822- Pedro Cursino de Amorim 11 20- ~-1933 
n " 2830- Cicero Mariano de Moura 20- 1-19~3 

" 11 2833- Agripio Alves Barboza li 20- l-~933 
11 " 178- Antonio Correia de Lima Dispensado 19- il-1933 ... .. ll- Francisco G. da Eunha u 23- 1-1933 
11 .. 12- Annibal Augusto dos Santos •• lB-1- 1933 
a! lf 17- Zacharias Mayal .. lB- J.-1933 
" " 19- Hermano Carlos Mariz u lB- l-1933 
' 28- Mario Galvão de Araujo t4 18- l-1933 
" lt 74- Octavio Cezar de Andrade 18- 1-1933 
u .. 99- Astrogildo Ramos li 18- l-1933 

159- Joaquim Santino da Silva 11 lB- 1- 1933 
u u 212- Argemiro Souto Miranda u 18- l-1933 

214- Moyses de Souza Maia u 18- l-1933 
u 11 251- Amaro Manzella lB- l-1933 
11 " 2681- Jo.1o G. Moreira Filho Demittido 21- 1-1933 
u 11 2007- Daniel Villela Gomes ' 23- 1-1933 
•• + 11 -t 2835- José Antonio Cruz Dis;Eensado 18- 1- 1933 
11 " 2Sã6- õvidlo Gouveia Leite li 18- 1-1933 .. n 2846- Antonio José Vieira •• lB- l-1933 .. " 2837- José Revoredo u 18- 1-1933 
o 

(a) Ernest F. Burrowes. 

Contado!'. 
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Fotografia tirada 

TRANSFERENCIA OU PROMOÇÃO li AUMENTO DE VENCIMENTOS 

Da secção I Para secção I Categoria I ca~eogv;ria I tra~~~r::cia 11 Departamemto I De I Para I Data do 
aumento 

----------·-- --------·- ------------- ------ ------ --- ~--------------r--------·-------
-·--·--·---- -----------·- -········-··--'-····-····------ --------------···-·- ··-·--···-·-··------······ ---------·-··-·-·-· ---!---- -------- ------·- ---···-· ----
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-- 1----1------- ------------------ -----------------------+--·-'--·-- ---·- ··-·--·---
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··---------- ------------· ··------------ ---- ------- ·······----·-····----- --- ---~ --- -------- ---------

--------- ---- ------------ -----------···················-···· ··----- ------------------

--- ·------------- ---------------·--· -- ---· --------·--·----- ---···················--------·----f-------~---

L ~ . ~ 

Data_fl __ de _____ ~~~"19_3__~- --\-' 
··•;natura do asso')/;ado .•. -~)----·-a·~·__:._Lli&VJ4>:~.~~----···--·--······-······-----·-·-- >~•-i, ,:_ _____ _ 



HERDEIROS COM DIREITO A PENSÃO • 

NOMES I Grau do I 
parentesco SEXO I Da:a do nascimento I OBSERVAÇÕES 

-------------------------------------------------------------------------------------------- ------ --------------- ------------ ----------------------------------- -------------------• 
--------------------------------------------------------------------------------------------- --------------------- -------------------------------------········ ··----------·--·-----· ··--------------

------••o•u•-••·-·--~-·•-••- --------·-----•••••••-•••••-••-•••••••• ••••••••-••••-••••••-- --·--------- •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• --••••••••••••••-•••··~-·---•••••••• 

-····--·---------------------·--------- -·-···----------------------------·-----------~--- ·--------------··· --------------------------------···· ------···-···-----------·······------·----- -------------------

-·--·-·-··--····-------····················-······· ·················-------··-···········-···-···-··-~--...--------·-···----------····~ ------ ----~-----------·-· ----------------------------·· ------·-·----------~-----· 

-················-·········------·-- -· .. - -··----·-·----------~------4 !..--~------·; ··-············ ········-·······-········=· ................................................. ---:--------~ 

····•······················-·········----··-··---·-·······-···················································-···································· 1-----1···············-································ ---·------·--------······ -----·-------·-·---

DECLARAÇÕES SOBRE TEMPO OE SERVJÇO 

Data da entrada I Data da saída I Departamento I Categorias I Vencimento~ PERIODO I OBSERVAÇÕES 

---·-----···----------· --- ----------~-~--- ·----------- --------------· ---·-···-· -----· --· ·····----~- ---------- ·····--·-·-········-······----·--······-···-·········~- ·-·--···--

·····-·-----·-······-------------

"" ····--------····--·· ······---- ·········•·•·· ·-·---· __________ , ___________ _ 

.. ~ ·---· ··-·-----·---------------·-··--·1·········-·--·······--·-··-----·-······· ····-- .:1·-····-···· ---·-···· ·------------·-···-·······-····· 
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Do Gabinete do Presidente. 
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N.o .. ......................................... . 

·' 

Illmo. Snr. 

Dr . Oswaldo s oares . 
I 

D. Director da Secretaria do Conselho N. do Tr b lho . 

Rio de J neiro . 

Tendo recebido a copia do ccordão desse Conselho de 2 

de Ago to deste anno e que deixou de vir annex do no oficio dessa 

Secretaria de 22 de Agosto P• pas~ado, conforme se verific· de meu 

oficio de 13 de Setembro, oficiei a er.nwnbuco Tramways, e111 J.O e 

12 do corrente, pedindo as informações formuladas nos ~ itens do 

supra cit~do accordão . 

Para os devidos fins junto as infor.tll.í::lgÕes fornecidas pe­

la Pernambuco 'I ramNays . 

Attencios s saudações • 

.. 

31.0UT.1934 



RUA DA AURORA, 439 

TELEPHONE, 2653 

PlilRNAMBtJCO - RECIFE 

~--························ ... 

Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Empregados~ e Operarlos 
da Pernambuco Tramways and Power Comuany Limited. 

1 ( 

Re c1!e, l3 d Set mbro d 

Il. o. Snr. 

Dr. o clo re .. 
• D. Director d cre ri o Con lho cio o o 

ccu o o rece im o d v o o oficio J.-1162, de 2 o to 

•P a o, cap a o copi r a~ão e einpr a o co 

r ay qu co le r lO nnos ~ v o e 

copi o lj Con elho, 2 o me mo e de o o, obr 

os do pxoc u Jo onio con r u e-

mi 
' 

não veio nx o conforme l.Z O O i cio c r ferido . 

Pe o o ob qui o d provi enc r r · qu ej r t. i o 

copi o ccor ao o. 

ttencio u a• e • 

t 1r O 



Form. 241 

PERNAMBUCO TRAMWAYS & POWER C.OMPANY, 

Rua d'Aurora N.• 487 --- -·---
Endereço rolsgraphlco: 

PERTRAPOCO,PERNAMBUCO 

Caixa Postal n." 282 
RECIFE, ...... l5 ... de. ... 0utubr.o. ... de ... l93.4., ............... . 

• 

Illmo. Sbr. Inspector de Caixas de Aposentadorias e Pensões 
da 4a. Zona. 

Accusando o recebimento dos officios de 

v.s. de lO e 12 do corrente, o segundo dos que s rectifi­

cou o primeiro, passamos ás mãos de V .s . ,. com o presente, 

em oito (8) folhas dactylographadas, BS informações que ca­

be a esta Companhia prestar sobre os itens constantes do ac­

cordno de 2 e Agos~o do corrente anno do Conselho Nacional 

do Trabal o proferido no processo em que o Snr. Fr~ncisco 
f 

Antonio da Cruz reclama contra sua demissão do cargo de co-

bradar desta Companhia. 

Pedimde a v.s. se digne encaminhar ae refe­

rido Conselho Nacional do Trabalho as informãções ora pres­

t adas, valemo-nos do ensejo para apresentar a v.s. nossos 

protestos de muita estima e distincte apreço. 



Informações prestadas pela THE PERNAMBUCO TR CO:MP NY 

LIMITED no processo em que é Re clamante .ros~ ANTONIO CRUZ, em obe-

diencia ao V. accordão do CONSELHO NACION DO TRABALHO de 2 de gosto 

de 1934. 

• 

lQ - Não uxacta a allegação feita pelo Reclamante, Joa~ Antonio 

Cruz, de que ap&s a sua demissão do cargo de cobrador da Pernambuco 

Tramways, em 18 de Janeiro de 1933, tenha Sido mantido o mesmo numero 

de empregados daquella class e. 

P ra melhor escl recimento, prestam-se abaixo informaçÕes rela­

tivas 'a alteraçÕes occorridas no quadro de cobradores, a partir de 

18 de Janeiro de 1933. 

_) Em 18 de Janeiro de 1233, data da demissão do Reclamante,exis­
tiam na secçao de cobradores da Pern rnbuco Tramwaya, _1._-=~­
gados, a saber:-

1 
2 
3 
4 

g 
~ 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
1'7 
18 
19 

!.) 

Nomess 

Josd ntonio Cruz 
Ovi~io Gouvea Leite 1 
Jos~ Rodrigues Costa Revoredo 
Honorio Carneiro Leão 
Edagar Vieira da Cunha 
Joaino Vieira da Silva 
lfredo Araujo Jantas Junior 

Severino o. Carneiro de Wesquita 
Cecilia A. Carneiro Netto 
Hypocratea J'lfachado Braga 
ntonio Jos~ Vieira I 

Esmerino Pereira de ![endonça I 
Eliel dos Santos 
Julio Guedes Gondim 
Edgar Carneiro Camp ello 
Alcides Campos da Silva 
Joa~ lvea de G~ Peixoto 
Jos~ ~ de Vasconcellos 
Felippe Carneiro Campello 

Tempo de servi o 
annos 

9 
9 
7 
5 
~ 
& 

~ 
~ 
9 
4 
19 
6 
8 
2 
2 

mezea 
8 
7 
9 
10 
6 
3 --
8 
10 
1 
1 
5 
9 
11 
4 
5 
7 
7 

De 18 de Janeiro de 1933, data da demisaio do Reclamante, at~ 
4 data presente, 18 de Setembro de 1934, foram feitas as se­
guintes modificações no referido quadro de cobradoress-

Em12reg,ados d is!!ensados_; Data da dis12en~s.a Tem12o de serviço 
annos mezes 

Jos~ Antonio Cruz 18-1-1933 9 8 
Ovidio Gouveia Lei te 18-1-1933 9 7 
Jos~ R. Costa Revoredo 18-1-1933 7 9 
Antonio Jos& Vieira 18-l-1933 l 

smerin ereir de end n 



.. 2 ... 

• pregados admittidos 

titulo perman~e­

Gregorio I 1
• le ncar .ror. 

titulo previaorioa­

João lvea de 3ouza 
Francisco do Rego Araujo 
prigio de Albuq. Mello 
coacto lves 

· 1 varo :&, • Vianna. 

Data de 
admissao 

6-6-1933 

Z.0-3-1934 
20-3-1934 
21-3-1934 
21-3-1934 

5-4-1934 

Data de 
dispensa 

26-4-1934 
26-4-1934 
26-4-1934 
26-4-1934 
26-4-1934 

).) ta de 
readmissão 

18-5-1934 
18-5-1934 

~) O r.Gregorio P. de Alencar Junior foi admittido para o serviço 
especial de cobrança de contas de me rcadorias vendidas a prazo. 
Todos os demais cobradores fazem o serviço de cobrança de contas 
de luz, força, telephone e gaz. 

d) - admissão dos cobradores João Alves de Souza, Francisco do Re-
go raujo, Aprigio de lbuquerquer Mello, ccacio lves e Alvaro 
F. Vianna foi feita em caracter_provisorio em consequenci do 
advento da lei federal n. 23.50~ de 27 de Novembro de 1933, a 
qual, segundo a sua interpretaçao official, liminou os ajusta­
mentos cambiaes dos contractos de servi ços publicos, dando legar 
a que as emprezas concessionarias por ella attingidas, suspendes­
sem, como ~ sabido, durante varies mezea, a cobran,a de suas con­
tas, t~ que se esclarecessem as duvidas suscitadas. Uma vez 
desfeit a essas duvidas, viu-se a Companhia, de um momento para 
o outro, com um numero de contas a receber trez ou quatro vezes 
maior do que o seu movimento normal. Esse serviço extraordina­
rio de cobrança, não podia, & claro, ser executado pelo quadro 
effectivo de cobradores, e dahi a medida de emergencia tomada 
com a admiss-o de novos cobradores, em caractere rovisorio. Os 
dois unioos cobradores que, admittidos nes e caracter, ainda se 
cham em ~xercicio, serão dispensados logo que o serviço de co­

brança de contas se normalize, o que se espera conseguir dentro 
em breve. 

e O quadro de cobradores, na presente data, ~ o seguinte: 

1 
2 
3 
4 

g 
~ 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 

Effectivos:-

Nomes data de dmissão 

Honorio Carneiro Leão 1 

Edgar Vieira da Cunha 1 

Joaino Vieira da Silva r 
Alfredo Araujo dos antes Jor. ' 

everino o. Carneiro de esquita 
Ceoilio • Carneiro Netto 1 

I1Yppocrates Carneiro Braga 1 

•liel ..:>antes 1 

Julio Guedes Gondim 1 

Alcides Campos da Silva r 

Jos~ Alves de o~ Peixoto I 
Edgar Carneiro Campel~o , 
Jos~ W. Vasconcellos I 
Felippe Carneiro Campello 
Gregorio P. Alencar Junior 

23-2-1927 
14-8-1925 
10-9-192Ô 

8-1-1924 
16-6-1926 
1-5-1923 

25-2-1926 
1Ô-7-1923 
27-3-1928 
1-9-1926 
1-0-1924 
1-2-1913 

15-5-1930 
28-5-1930 

6-6-1933 

tempo de serviç 
nnos mezes 

7 

é 
lO 
8 
11 
8 
11 
6 
8 
10 
21 
4 
4 
l 

6 
1 

8 
3 

7 
2 
5 
1 
7 
4 
3 
3 

4 



t) 

g) 

3 

Provisorioa a-

Da ta de admissão Tempo de serviço 

l Fr~ncisco Rego Araujo 
2 prigio de Albuquerquer Mello 

18-5-34 
18-5-34 

annos mezes 

4 
4 

lem dos dois cobradores proviaorios acima, ach2-se igualmente 
provisoriamente no serviço de cobrador o ~r. Joao Mendonça, em­
pregado effectivo da secção de recebedoria annexa ao serviço in­
terno da caixa. Trata -se de um empregado antigo da Como 1nhia, 
tendo sido admittido em 2 de Fevereiro de 1923. 

Todos esses cobradores provisorios serão dispensados logo que se 
norm lise os serviços de cobrança de contas atrazadas. voltando o 
Br. Joio Mendonça ao seu cargo effectivo. 

Assim, o numero de cobradores effectivoa, na presente data,~ de 15 
cobradores, ou sejam, 4 menos do que os existentes em 18 de J neiro 
de 1933, data da demissão do reclamante Jos~ ntonio,Cruz, sendo 
a inda inferior o nu me r o de cobradores a i, alem dos 15 effec ti vos, 
si addicionarem os 3 provisorios . 

Dos cobradores effectivos actualmente a servi2o da Companhia, 4 com~ 
pletaram 10 annos de serviço depois da demissao do Reclamante, a 
saber= 

Nomes 

Eliel uantos 
Cecilia A. Carneiro Nett o 
1~redo Araujo Santos Junior 

Joa~ lves de u Peixoto 

~o annos de serviço em: 

16-7-1933 
1-5-1933 
8-1-1934 
1-8-1934 

2) A relação junta a fls. 11 de empregados que completaram 10 annos 

de serviço na Companhia, ~real, convindo entretanto esclarecer que 

algunds dos empregados constantes daquella lia ta completaram aquelle 

tempo de serviço antes da data da demissão do Reclamante, Jos~ Antonio 

Cruz, em 18 de Janeiro de 1933, e outros posteriormente ~quella data, 

todos, porem, completaram 10 annos de serviço ap6a 1 de Outubro de 1931, 

data da lei das Caixas de Aposentadorias e PensÕes (Dec. 20.465 de 1 de 

Outubro de 1931). 

~mister ainda frizar que a re1a9ão de fls. 11 apenas parcial, 

pois numerosos outros empregados da Jompanhia completaram 10 annos de 

serviço ap~s a referida lei, sendo que muitos ap~s 18 de Janeiro de 1933 

data da demissão do Reclamante , conforme melhor se verá das relações 

abaixo. 
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4 -

Relação doa . 'mpregadoa da Comranhia que completaram lO anno..a 

~· 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Numero 

1 
2 
3 
4 

g 
~ 
9 
lo 
11 
1 
13 
14 
15.' 
lb 

i~ 
19 
2o 
21 ......... 
~c-:. 

2.3 
24 
25 , b 

2~ 
29 
)o 
31 
32 
33 
34 
35, 
3o 
3~ 3 
39 
4o 
41 
42 
43 
44 
45 
46 

:~ 
49 
5o 
51 
~ ... , ,, 
53 
54 
~g 
~~ 
~~ . ,; 

N OME 

oeoar P. Pogg i de Figaeiredo 
Mario Araujo 

dalberto Rosendo 
ntonio Monteiro 

~o s ~ Augusto de Oliveir 
ntonio c. Ferreira 
lbino de Deus e ello 

.roa c§ P. ilv 
João Mendonç-a 

ichael Goggin 
.rayme Araujo 
.roa ~ Gonçalvea da Silva 
.roa~ Machado Guirnarãe 

ldemar G. lbuquerquw 
prigio Pinheiro da Luz 

Oswaldo Baptista de Oliveira 
Joel B rbos 

edro Clericcus i 
João da s. M. Peixoto Guimarães 

emeão Estellita 
João B rboaa 
damuel Rodrigues 
Cicero B ptista 
G udencio Felix 
Oscar Rodrigues 
Wa ldemar Ribeiro 
Jos~ Vicente 
rthur P. ilva 

Eli e Botelho 
Jose§ Nascimento 
Jos 6 v. Oliveira 
João da Silva 

erico Pinheiro 
.reron;ymo Correia 
Jo s é Cunha 
Josl R. de Sousa 
Ser p i ""o antos 
Olegario Pereira 

noel l!f.a chado 
João :B. Araujo 
Severino Ferreir 
Luiz Cordeiro 

everino Francisco 
Damião Martins 
Manoel lTery 
Moyses de :Barro 
Luiz e ver in o 
Jos~ P. Castro 
F~ancisco L. ilva 
.rosé Gomes, 
Pedro Bruno 
Manoel dos njos 
Deo11ndo Jos~ 
.reão B ptista 
ant1no antoa 

Manoel Sever.o 
nedro Silva 
lened i c to Chaves 

· 'homaz. Nunes 
.roio c. lbuquerque 

lO nnos de serviço em a 

• 

3/4/33 
23/2,~3 
2o/11 33 
19/4 34 
2%f,34 
~i'~~ 
2/9/34 
1/2/33 
ll/ll/33 
24/9/33 
28/7/34 
15"/ll/33 
3o/6/34 
14/8/34 
5/3/33 
4/.3~4 6/3 34 
4%34 
1~6 33 4 8 '3,3 
2 3/34 
l Vio733 
13/8/34 
7/lo/33 
7/2/34 
3~L33 28 l/33 
3 2133 
1915'/34 
lo/5'/33 
4/ll/33 
31/l/34 
2~4/34 
~~~3.313 
3 5. 34 
16 1/34 
18/3/33 
5/:1;2/33 
4/%3(34 l/4 34 
27 47,34 
lo/7/33 
15'/6/33 
23/lo/33 
3/9/34 
15/6/33 
lo/éf33 

~~~3! 19/4~3 
1~4/4 33 2/6, 34 
15.~34 
2 3 33 
308··/9//33 
2 '/ 3 34 
lo/3/33 
14/3/33 

·1 . 



61 
62 
63 
64 
~g 
~~ 
69 
7o 
71 
7't. 
73 
74 
75 
76 

~~ 
~o 
81 
82 
83 
84 

~g 
~~ 
89 
90 
91 
92 
93 
94 
95 
9Ó 

~§ 
99 
100 
101 
102 
103 
104 
105 
106 
107 
108 
109 
110 
111 
112 
113 
1]4 
1J5 
J J 6 
117 
118 
119 
120 
121 
122 
123 
1~·'4 

- 5 -

J"oão da Silva 
Manoel de l!ello 
.roa~ Siqueira 
Deooleciano 3 ntoe 
Irineu Jos~ 
.Tos~ Ignacio 
João Victorino 
ntonio oantos 
dgar Moura 
maro doe .::>antos 

Egidio Mello 
Jos L. da oilv 
Jos Fernandes 
Manoel Peixoto 

lfredo ..:>ilva 
Jos~ ·1euo '3lau 
pr1gio Andrade 
Jos~ L. França 
Jos Nery 
Severino Pedro 
ntonio Ramos 

Josi Joaquim 
Jos Francisco de Barros 
Jos Lima 
Mi uel Jo s 
Joao J~~'onoel 
1 onoe1 G. de Barros 
Jos~ Luiz Ferreira 
o)ebastião Uendea 
Alfredo F. de 3ouza 
Oscar • ilveira 
Domingos J. Rodrigues 
Joaqu Un Lucena 
Jos~ Vieira da Cunha 

madeu J. B. de Freitas 
Jos L. Ribeiro 
Leonardo L. de li'reitas 

ntonio Dativo dos Santos 
anoel B. Silva 

T\'la1frido H. Cavalcanti 
Jo""o :S . Calado 
Miguel Rangel 

ffonso N. da Silva 
Raymundo Pereira 
Ismael L. iqueira 
Antonio lcantara 
Manoel J. o:>antos 
João 1varo da oc ha Lins 
Bento A. Silva 

João Oyrillo Barbosa 
Jos~ '• de Lima 
Lourenço o. ~antas 
Joaquim M. Filho 
~everino J. acheco 
Luiz dilva 
João Alves 
João Araujo 
João '. da Silva 
Propicio Nascimento 
Honorio Jantann 
Joaquim de Mello 
Caetano Silva 
Antonio Agiar 

rmando Jn 1tanna 

• 

, 

V3
1
!33 

3/7 34 
7/11/33 
3l~L33 9/8, 33 
15. ,9//33 
14/~4 14/9. 3 
~~~3 
~~i 
19/'2l33 
1~7/33 1/7. 33 
24 67J3 
1 (5/33 
11/6/33 
22/4/33 
12/11 33 
:22/4 34 
9/1, 34 
17 8/34 
23/1/33 
15/9/34 
15'/9/34 

ª~/~3~ 
21~/33 4/9, 33 
26 1~/ 3 25/11 33 
28$.2/_34 
2977/33 
28/11/33 
20/11/33 
8/2/34 
12/2/34 

~~~~3! ;~ 34 

~
33 

2~ '2733 
9 3/33 
~~34 
~/6/~33 
2~~/34 
2~~~·; 3 
2'7/12 33 
20/7 33 
28/11/33 
19/1/34 
23/l~t../, 3 
15'/1 33 
10/9. 34 
14/8/34 
14/3/34 
30/3/34 
157/Xi~ 34 ev5 33 
23 11/33 
3i/8/33 
2/11/33 
23/11/33 



125 
126 
127 
128 
129 
130 
131 
132 
133 
J34 
1j5 
1.::6 
lj? 
J~Fl 
139 
140 
141 
142 
143 
144 
145 
146 
147 
148 
149 
1 r.;o 
1S~ 
152 
153 
154 
155 
15Ó 
157 
158 

6 

oeverino Araujo 
aro João Cruz 

Nestor G. Guerra 
Pedro G. da 3ilva 
Benedicto 1 ello 
Edgar de 3ouza 
Henrique Jilveira 
João Cabral 
Manoel Santanna 
Cantidio Cunha 
>J<:ttnuel Silva 
Joaquim c. da Jilva 
Lourenço Silva 
Ar thur dos J nj o.s 
João Juvencio 
João "1rneida 
Armando R. de ~ e11o 
Angelo !{!icha do 
Este vão Britto 
Jos bi1io 
llanoe1 Santanna 
João s. Amaral 
Sergio Nascimento 
João Lopes 
João Ferre ira 
Antonio R. Silva 
João Azevedo 
Ursulino uantos 

ntonio França 
João l t . da Luz 
l~redo Araujo 3antos Junior 

Cecilia A. Carneiro Netto 
JUi~l Santos 
Jos lves de Sd Peixoto 

2e4 
11/1/34 
3/3/34 
4/12/33 
15/4/34 
4/12/,33 
27/1/33 
12/3/33 
11/2/34 
e;~J3 
4/6/34 
17/~/34 
11/6(~4 
28/S/,34 
30.t6/33 
10%/33 
9/3, 33 
19 2/34 
15//~/,33 
30 8/34 
31//7/33 
31 1/34 
20.t~/34 
6/5/33 
7.%2 33 16 '6/33 
1 8/,33 
6/2/34 
9%/34 14. '8/34 
8 1/34 

%}33 
16 '7/33 
1 8/34 

NOT- relaçio supra abrange oa mpregadoi ue com 1etaram 1 annos 
de serviço até ao mez de .Jetembro de 1934. 

,.. 
Relaçao dos empregados da Companhia gue completaram 10 annos de 

serviço no periodo comprehendido entre 1 · de Outubro de 1931, d~­

ta do Dec. 20.465, e 18 de Janeiro de 1933, data da demissão do 

Reclamante Josi Antonio Cruz • 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Numero 

1 
2 
3 
4 
,.~ 

é5 

~ 
9' 
10 
l l 
12 
13 

NOME • 

v6etulio Costa raujo 
dalberto Fonseca 1 

vFlavio T. Silva 
Jost! ~enezes 
Francisco Vieira 
Geverino Paixão 
Leopoldino Mendes 
Cir111o Gama 
Erasmo Silva 
Jos • de ...-; arras 
Lausino Ferreira da 3ilva 
.Jof.. ' H. de Lima 
Joaquim Carreira da Paixão 

10 annos de serviço em; 

15'/1/33 
2~/12/32 
28/;g/32 21/2 32 
4/1, 33 
g/4/32 
7%3 32 16 11/32 
9%2 32 
30Xí32 
1 1 33 
22 10/32 
11/1/33 



7 ~ 
14 Severino de Freitas 21,,%32 
15' .Joaquim u. Neves 7 5. 32 
16 Manoel Baptista 6/101.32 

i6 .roa~ Claudino ~y~~2 Antonio Oliveira 
19 Carlos Oliveira 1/l0/31 
20 João • Pantaleão i%,1 33 
21 Amaro Portella 7 8 32 
22 Napoe1eão Ferreir 2o 1o/31 
23 :rosé Candido Luz 2 ;%?2 24 Ev r isto S11v • 23 4/32 
25 Thomaz c. França 1~32 26 Manp~l Silv 3 5 32 
2~ Dion ia :f.o Nunes 15. 8/32 
2 Germano Ramos 1~11/31 
29 ntonio Luiz 1~11/31 
)o :roa~ Mendonf, l~lx3l 
31 ntonio .r. opes 1 /1 33 
32 Samuel Nascimento 2~8/32 
33 0 noel Azevedo 2 /ll/32 
34 ebastião razeres 12/lx32 

~g Guilherme Ramos 2~4 32 
.roão Malta 2~32 

~é 
rmando guiar 1 3 32 

Boanerges Cunha 3G ~32 
39 ntonio Barreto 2~8 32 ... 
4o Luiz Xavier ~032 41 noel raujo 1 l 32 
42 .roa~ B. ilva /l/32 
43 lvaro Ramos 7/12/31 
44 Oot vio Fari s 2%.12/32 
45 ntonio Rocha 

4%?2 46 Vicente Lima 19 lo/31 
4~ Patricia Miguel é 5/32 

Severino Hortencio (1/32 
'19 Miguel Marques 7/1~1 
5 Joa~ Viotorino 21/ 32 
51 .roão S. Silva 20032 52 Luiz da 'ilva 2 4 32. 
53 1afrido Ferreira 19 l/32 

fi J"oão Ferreira • lji~31 João lexan4r1no 3 l 31 
bel Costa 25/8/32 

~~ 
Francisco Jos~ 6;12/32 
Gregorio raujo 15/l/32 g; Miguel Rodrigues 11/1/32 
Antonio oilv 13/6/32 

61 Victorino Romão 1~1o~1 62. José Silva 1 vlo 32 
63 .Amaro Martins 1~9/32 
64 .roa~ I. Ramos 1 /ó/32 

~g Amadeu de Moura 21/9/32 
rlind o Coutinho 14,14/32 

â~ :roa& Chaves 1~9/32 Raul vasooncellos 1 1f32 'o ni io L. antas 13/ (32 o,. 
7 :Manoel Valente 24/8/32 
71 O~mpio Silva 11/1~2. 
72 .roao F. Gomes 1~12~2 
73 Tiburcio Lim·a l /ll 31 

t'fRIA nr,n lll 



74 
~g 
~é 
~~ 
81 
82 
83 
84 

~~ 
87 
8 
9 

90 
91 
92 
93 
94 

~g 
~~ 
99 

00 
~ol 
lo2 
lo) 
lo4 
lo;' 
loÓ 
lo é 
lo 
lo9 

-8-
:roa~ Pitanga 9/x32 
Natalino Oliveira 14 1/32 

ntonio G. ilva 2~lx3l 
Jos~ Portell \~t~?~2 aldemiro Santos 6 11 31 

lf'redo aujo 21/11/l 
ebastião Mello 2o/12 31. 

Fortun to Ferreira . lx1 33 
edro raujo 8 1 32 

:roão Santanna 17 1~2 
Rogerio Galv&o 3;s? 32 :ros~ Ele Santos 7 ll/31 
J'os~ lbuquerque 2~lo731 

ugusto Mendonç 8~3ll Jos~ F. Mello 17 1732 
Manoel Santos 2 (9/32 
J'oão Trindade 23/7/32 
Manoel Oliveira 21/7/32 
Uanoel Ferreira 22/1x3l 

loidea Nogueira 27/1 32 
everino Vieira ~i/~32 

Joa~ Carrapateira 24/~2 
noel ilv 16/7 32 

J'oão Madureira 26/9/32 
:roa~ S,ilva 3xl2/31 
Jos~ Theresio 7x~ Antonio Dias )o 9 32 
}.{1 noel Neey 22/4/32 
Severino Verissimo l~i%31 Raul de Mello 1X!~2 Francisco Freire 31 7~2 
Manoel Oliveira 9 lo 32 
João Baptista 19/8/32 
ntonio Guin1 rães 3Xta2 .roão Mend2nç 3 11~2 

Ruth F la o 31/ 32 

Relação dos Empregados da Telephone Company of Pern mbuco Ltd. 

nos de serv~ço no Reriodo oomprehendido entre 

lQ de Outubro de 1931, data do Decreto no 2o.46í, e 18 de .raneiro 

de 1933, data da demissão do Reclamante, .roslp ntonio Cruz • 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . 
Numero Nomes lo annos de servi O..!!!!, 1 

l L urind M ranhão 15/l/33 • 

I 



' . 

I N F 

' 
Com a • • 40 e se-

guintes , fica nela const nte do accordão 
• 

de la . 28 , pro f a C neelho , em sessão de 

de gosto do cor nte anno , lo que pas so 

te roceaso ás mã~s ~ utorid superior , e 

o rnesroo enc~minha. do a douta Procura oriR Gera , para 

o evi o i na . 

i o 

/ ' CCJ ~< t ' c(ot) Q. f:<.' L .C ~ r'.~z._ J"e,_• t'? ç. 

~ ~c ~· ft (<'-J. a.- t< ... t. ,.t"- a..::. 

1/ c Vcc ( !1./.rc::-- d _ y 
, ~f,,. o ((,/(.u<''dr· /o.ctc.r ' 
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1 Geral 
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~ó, .LJt= dia~~ · rfo /!J~f'. 
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Recite, xxxxxxxxxxxxxx 20 Karço 

• 
Illmo. snr. 

Gerent d eroambuco 1T ays and ? 1er oo. Ltd. 

Neat • 

Atim de d. r rum ri nto missão que 1 confiada 

nelo con elho Nacl n do Tr balh , rog a tineza d me :rorneoer 

:pia da tolha corrida ou cadastro t1 ex-eamregQdo dessa Cia.. , 
, 

snr. Jos A.nt n1 cruz, demettido 18 de Janeiro de 1933. 

J(erecem. uma resp st de V. Sã. peçe .favor de ende-

reçal-a Caix de AP sent ' .>ensões d s r .. g~os e opera· 
rios da ? ern· mwco ays am 

, 
.P&nY L ml ted., a rua da 

Aurora NA 39 • 

.Antecipam. os meus agradeci ontos apres .nto a V. sa. 
as meus pr test s de elev· da c nslderação. 

Attenciosas saudaçoes. 

SUb-ins.Pector do G nsel.ho Nacional 
do J.rabalho. 



• 

For. 241 

PERNAMBUCO TRAMWAYS & POWER COMPANY, LTO. 

Rua d'Aurora N.• 487 

Endereço Telegraphlc:o: N.o .... 442 ... 
PERTRAPOCO, PERNAMBUCO 

·- Caixa Postal n.o 282 
RECIFE, ... 2.3 .... de ... Jrar.Ç,O .... d. . .. l93.S. . ............................ .. 

• 

Illmo. Sr. Olear de A'e do Brandão 
D. Sub-Insp etor do Con elho Nacional do Trabalho. 

Rua da Aurora nt 439. 

... 

Satiatazendo aos termos do otticio d v.s. datado 

de 20 do corrente, razemoa anne~ ao presente rolha-cadastro 

do ex-cobrador desta Companhia, •~• Joa6 Antonio Cruz • 

Cordiaes Saudagoe • 



.. 

FOFlM. 1515 

BOLETIM DO PESSOAL 

N.o off . .... 2.83.5 ....... Chapa n.o ...................... . 

Na c ia . . ~ .. -~~.P.9.9. . -~~~v_l_~~ & .~.0 -~ ... 9.9 . .'!.~~I?. ................................................. de ......... ~~ .... F.~.v.~.:r.~~.rg ...... de 19 .......... . 

Nome todo ... J.O.I;! ' ···· nt.OPJQ ... .G~M~ .............................................................................................................................. ............................................. .. 

Nome do pae .A,p~Q.l.l .~.Q .. .A_I~Ht~n.4.~-º-.. 9 .... 4.~ .... 9ª.~-1;.:r.(L ................................................................ Nome da mãe ....... . .11. ..... 

~~-~-~-~ ---d~ ... 9.~'l.~............... ... ....................... ............ ........ ... . ....................................... Já pn~stou serviÇo milita r ? ....................... .. 

Nacionalidade ...... J~.~~~-~-~ .... 1:r ............................................. Si 

Sexo M~·ª·ç·~-~-º' ..... Cór .. Jt~P..Ç.'-' ...... ldade ... ª~ .............. .. 
J Brasíleiro - onde nasceu ... ~.!~~-~-~~.0. ......................... .. 

l 
Brasileiro naturalizado, por ............................................ annos 

Estrangeioro ...................................................... annos no Brasil S abe lêr e escrever ? ... S.:1.m .................................. _. ............... .. 

Data do nascimsnto ..... ª .... de .S .~t~~~~ ................................. del893 . Lugar ................ P.-~ç_i.f~ .................................... .. 

Es!ado civíi .... ~·ªª ·EI.Q..o ............ .. ................................ Cesad ~ com brasileir ~? ........ . ................................................................ . 
a a 

N.o de filhos bras ilei ros .................................... N.o de filhos da outras nacionalidades .............................................................. . 

Endereço ................................................................................. _ ................................ Telephone ....................................................................................... ......... .. 

Em caso de accidente 

notifique a 

Exam e medico feito por ............................................................................................ , em ............ de ................................................... de 19 ........... .. 

Resultado do exam.e medico Vide verso 

Asslgnatura do empregado 

Este empregado fica autorizado a começar de . .... ~l ... d~ .... ~.-_ov. .orJtiro .... 9:~ .................... .. 

de ............ .f.~V.~-~i,.N. ......................... de 19 ... 2..ª .... Nome na folha de pagamento ................... .. 

......... ......... .J.Q.!3.~ ...... -f!.n:!;.º_:t:'!i:\..9 .... 9r.~.~---- ............................................................................................................... .. 

Occupação .... CoP.rªº-·º-~--- ................................................ Secção ............................................................... . 

Dept. ......... ............ .... .. .......................... Ordenado .............. ............ i00$0.00 .......... por ............ m8.~ .......... .. 
Cartas de fiança n.o.... .......... .... .. .. .. . .... Emitido ............................................ _ ..................... ..... .. 

Seguro de fidelidade .................................................................... Quantia $ ...................... ................... ...... .. 

Approvado ................................................................................................................... ..................... .... .. .. .. .. ............. . 

Approvado .............................................................................. ..................................................................................... _ 

Autorizado .............................................................................................................. ................... ............................. .. 

É o empregado acima elegivel para socio da Caixa de Aposentadorias 

e Pensões ? ................................................ ............... ................................ .. ..... .. .... ............................................ .. ..... .. 

Observações ..... D~_S..P~m!3 a .. ..Ct .18 do .Tan ei:r.g ____ ~~---·*-~·ª·ª• .... '-'.Ç.OP .... 'l..\ ... WXl ... m.~.~ .... c.t~ .... g~tJ.fi.!Hl<i;O .... ~ .... m&j._cL .... . 

~~ .. ~~-~-- .P.º.r. .... 9.~-~----~·º····4~ .... ê .. ~r.v.~.ç9.,_;l,Q ... m.~!.~ª···~.a.oo . . oo.o ...................................................................................................... .. 



AUGMENTOS 

OBSERVAÇÕES 11 Approvado 

.. . ..... . .. ...... ............................... .................................... . 

LICENÇAS E AUSENCIAS DO SERVJÇ<? 

A Tempo l Motivo I Com I ou sem ven-
c imentos 

OBSERVAÇÕES __ [ 

1·-············· ................................................................................................... .. 

........................ ....................... ................................................. . ....... .... . ... ..... ... ... . ............................ .. 

TRANSFERENCIA E PROMOÇÕES 

Orde­
nado Oata I N. 510 I Oa secção Para a secção I Nova occupação 

-·--+----

................. ; ................... --·-·-· ... -......... ___ , .... -................................................................ , ........................................................... .. 

.. 



Em cum:priru en to diligonciA etérninada :Dela Colen-
• 

da 3a. Camara deste Com elho, o r. lns:oetor de Previdencia Os 

car de.Azevedo ~rand8o aprP~enta, a ·1s. ~4, do presente pro­

cesso, relataria de sua missão. 

Depoi.s de res}Jonder ao~ cli ve:r:sos i tens do acórdão oo 

fls. 
. , ..... 

28, o Sr. Ins11et or d8 a sua impressa o pessoal elo resulta 

du fi seus tra.'ba hos. afjrmando que " n~o obstante toàas as r"-
.. 

zoes ofereci as pela Pernambuco rrmw ys, em defesa ele sru 

áto liSilensando o Sr. José .lmtonio Cru?:, çtue a serviu dur Wl -

te 9 anos, lO mezes e 27 dias , 1 or economia q_ue di7J :precisou 

flllior, não :procede , em vista das razões acima justificadas àean 

te da diligencia fei t a com escru))ulo e meticuloso tra1>alho 

apreciando os fátos com os elementos formados 'ela Caixa de 

Pensões e AposGntadcri.a" e enviados pela pro:pria Pernam uco 

Tran1ways & Power CQ. Ltd. 11 

ealmente, a convü·~;ão q_ue decorro r investigação 

proce~·ada pelo Sr. Inspetor 8 a de q_ue a de~issão do r ela­

rrante não se fundou nas razões ai>rFnentadas :pela empreaa re -

clamada, isto é, por mot vo de economia e :por ser pouco srtis 

fatorlo e produtivo o seu trabalho. 

~ue razões de economia não preQidiram áquele áto de 

monstra- o convincentEJmente o r lataria do Sr. Inspetor, que 

conclúe por não ter havido supres~ão de cargos e , sim , P.Ubstj 

tuição de funcionari os á ti vos :por funcionarias :provisorios 

titulo 11recario1. O fá to do quadro de cobradores ser, atual -

mente, menor do que o existente na data da ãerfliscão do recla­

mante, não ilide esta af'innação, _porist o çtue, al m dos 15 e:fe 



• 

tivos, outros existem (o Sr . Inspetor cita 5) que exercem o 

cargo a titulo precarjo. Para os efeitos a q_ue se :prend a 

diligencia ordenada :pelo ac rdão de fls. 28, essa constata-

ção é por demais eloq_uente. Eloquente é, aind , o f8to ci- I 
tado pelo Sr . Inspetor de que imr,diatH:rr:ente a1'lÓs a demissao 1 

! do reclamant~e, a empresa reclamada mandou servir no quadro 

de cobradores mn empregado que ocupava o cargo de assisten-

te de recebedor. 

os fetos enuncie dos e mais os referidos pelo Sr. 

Ins~etor, no seu relatorio, demonstram que os serviços do ) 

reclamante não eram c1 e;:)necessar~ .os na. .:poca em que f' oi de - t ( 
,. 

mitido. 

outro motivo ofArecido :rela em:pr C! recler1ada 

t , mbem não roi corro or do :reles inveqtigações fPitas pelo 

Sr. Inspetor. .Af'jrrna este n da const~r g_ue desabone a con-

duta, honestidade, falta de CUI!Jl)rirtento de deveres e capa -

cidade no exercício das funçÕes desempenhadas durante 9 anos, 

lO mezes e 27 dias pelo reclamante. o Sr. Inspetor foi mais 

longe . Examinou os c1ados constantes do Serviço Vedico da 

Caixa , nada encontrando que :pudesre revelar qualquer indi -

cio de iDhabilitação do reclamante :para o exercício de seu 

cargo. A folha corrida do reclamante está isenta de qual -
~ 

q_uer eiva, mostrando, ao contrario, que nao })odia deixar de 

ser bom funcionaria quem veio recebendo suce::;sivos aumentos 

de or denado desde o ano de 1923. 

Isto posto, s : resta reportarmo-nos ao :parecer de 

fls. 24 para, ~ luz dos conceitos ai firmados, concluir que 

o áto demissorio do reclamrnte, dada a faJta e motivos jus­

tificativos, s teve corro motivo o de subtrai-lo aos efeitos 



.. 
do art. 53 do dec . nQ 20 . 465 . ·ao esme c e esta 

o 1 to da empresa r cl ada haver :permitido que outros rn -

pregados comp etass m o decenio eg~l p ra a estabilidade. 

estava ~~1~ad do intuito 

conquista da 

o caso particu­

:por · sto que 

os unicos motivos a da dem ssão 

u~u 1id e incon-

testaveJ do f8to de @8 33 dias an6s a demissão o reclam n­

te i · com];>letar o ecenio le nl , 

de no emprego. 

Af'innm os o aue em · órna de hipo-

tese, no :parecer de fl~. 24 : ~ r ito da empresa rec m da 

diSl.)ensar o reclamante; mas , o á to da dis].)ens c onst i tui.cl' a lu 

so do re direito, :pe a sua fi..naJ.idBde anti- soei 1 de privar 

o r cJ amante de urn irei o cansa ado que e pouco he irL , 

ser confer:Ldo. 

1:, isto 

ve julgar ""Jrocedent 

di ito 

lacl o. 

q e o Egr gio Conselho de­
• 

abuso do 

:PO f'tO rtth.Yb\lDtJla 1 Si Vio-





Vistos e relatados os autos do processo da reclà 

mação feita por José Antonio ruz contra o áto pelo qual a 

Pernambuco Tramway aa Ld.a. ·o dispensou de seu serivço em 18 

de Janeiro de 1933, quando faltavam apenas 34 dias para per­

fazer dez anos de serviço efetivo naquela emprêsa e ent~r, 

assim, no exercicio da garantia de estabilidade no empr ego: 

Atendendo a que está provado que o reclamante con 

tava já nove anos, dez mêses e vinte e sete dias de serviço 

efetivo na empresa, o que esta confessa; 

Atendendo a que a alegação de que o reclamente 
... foi dispensado por moti vo de economia, feita pela empresa, 

não procede, como ficou demonstrado com a diligencia deter­

minada por este Conselho , em acordão de 2 de Agosto de 1932, 

proferido neste mesmo processo (fls. ); 

Atendendo a que, embora a lei não subordine a 

faculdade que têm as emprêsas de dispensarem seus empregados 

enquanto não perfaçam os 10 anos de serviço necessarios ao 

goso da estabilidade, o uso de tal faculdade não deve confun­

dir-se com a liberdade de subtrairem-se maliciosamente ás 

determinações da propria lei; 

Atendendo a que se deve reputar verificada •qu~ 

to aos efeitos juridicos, . a condição, cujo implemento fôr 1na 
liciosamente obstàdo pela parte a quem desfavorecer• (Codigo 

Civil, art. 120); 

Atendendo a que, no caso, ficou demonstrado ter 

a emprêsa, dispensando o reclaménte, visado obstar a que se 

desse o implemento da condição a que estava subordinado o go­

so da garantia de estabilidade concedida por lei ao reclamante; 

Resolvem os membros da 3& Camara do Conselho Na­

cional do Trabalho julgar procedente a reclamação e ordenar que 



a Pernambuco Tramway Cg Ltd. readmita o reclamente no cargo 

de que foi ele dispensado, como requer . 

$4. ~'- oh Q, c;;: <&úfe&l~zU) tumdmdtf; 

()t'4tk) tU) ~ tlowfe~ dif.._u~~~'(.U,~~ ~~ 

~~&~.~~.....,...:::;._ 

~t'O, 

t 

~eCÇ.Cl-0 tíeop'-' vU~..-,., , 0'--'1:11(1, 

êo t-«}u{a,menro em v~oz-. 

@tio, ____ ~_.êe J<n ~ êe 193 .. f_ 

uf, ~ Y"o.-v-U~~ 
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CONSELHO NACIONAL DO TRABAL 

(. ......... SECÇAO) 

Pf>O E~ ~ o -~.93!Js-
193 b 

ASSUMPTO 

• 

. {tU, ' ~ P.:rv~-~ -···························· .. 

DATA DA DISTRIBUIÇÃO 

RESULTADO DO JULGAMENTO 
.. 

. •• •••••·•·••·••••·•··•••·••••••••••• •••••••••••• • . •••••••••••••••-·• ..•.•..•.... ., ••• .. •• •••••••• •••· • •• •••••··•·• •••••••·• ·•••• • •••~•( • ••••r..· • ••••l.. . ... .. ·•- •·n 

.J. ... : .Ltc.ta:> ... (11': ... a ·····- . .a ... . -· .; .. k -~---· .. - . ª' ......... . 



1933 

ASSUNTO 

DATA DA DISTRIBUI ÇAO 

U UJ I' ....................... ................................................. ·1·- .. ·........ . . ' .. . .... J/.1, /,f rf. 
DATA DA SESSAO 

; f] ( 
• •• " ........................ , ..... ,.,,. ............... (, .... 'f.J? /. • çl.' ... I v v. . 

RESULTADO DO JULGAMENTO 





Mlnlsterlo do Trabalho, 
lndustrla e Commerolo 

..................... Secçêio 

C. N. T.-2ll 

. 
CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 

Proc.9.525/933. 
ACCORDAO ) 

Ag/SSBF. 

19 .... 35 ........ 

" 

Vistos e relatados os autos do processo da r~lama­

ção feita por ~os~ Antonio ~ruz contra o acto pelo qual a Pernam­

buco 'J:ramway company L1mi ted o dispensou de seu serviço em 18 de 

Janeiro de 1933, quando faltavam apenas 34 dias para perfazer dez 

annos de serviço effectivo naquella empresa e entrar, ass1m, no exe~ 

cicio da garantia de estabilidade no emprego: 

ATTENDENDO a que está provado que o reclamante contava 

já nove annos, dez mezes e vinte e sete dias de serviço effecti­

vo na emprêsa, o que esta confessa; 

... 
AT'l-ENDENDO a que a allegaçao de que o reclamante !oi 

"' dispensado por motivo de economia, feita pela empresa, nao proce-

de, como ficou demonstrado com a diligencia determinada por este 

conselho, em accordão de 2 de Agosto de 1932, proferido neste rnes­

m~ processo (fls. 28); 

AT'l'ENDENDO a que, embóra a lei não subordine a fl'lcul­

dade que têm as empresas de dispensarem seus empregados enquanto 

perfaçam os 10 annos de serviço necessarios ao gozo da estabilida­

de, o uso de tal faculdade não deve contundir-se com a liberdade 

de subtrahieem-se maliciosamente ts determinações da propr1a lei; 

ATTENDENDO a qu~eve reputar verttlcada "quanto aos 

effeitos Juridicos, a condição, cujo implemento fOr maliciosamen­

te obstado pela parte a quem desfavotecer" (Dodigo CiVil, art.l20); 

ATTENDENDO a que, no caso, ficou demonstrado ter a em-



• 

• . ' 

prez , 

lemento 

l.:~pens~ o recl~ . .. nte ,vlS'a,ld:o obstar a que se desse o .1-
,., 

o. cond oo a .~,ue estava subordilado o gozo da arru tia de 

estabil d·de concedida por lei ao r eclamante; 

e sol vem os rue abras da 'l.'erce1ra c mra do couselho 
N 

1 acional do Tru lho julc_ar pror 1ente a reclant~r.;oo o ordenar que 

a e.c ..... a 1buco Tr- '•lW ' y CC? Ltd . reudmi tta o recl •nan te no cargo e que 

!o1 lle 1spens·1do, co 10 requer . 

1 io d ru eira , 2 de • Ulho de 19'7.5. 

Presidente 

r.el tor 

Fui co . ro-

1. 

Publicado no Dicr o Offici em .:t 3 -e)_, ..Jilo~ d _, JC) 3 G 

/ ,. 
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Junho 
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ma buoo m 'T ant 
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ro-

Antonio Cruz r o- a­

aTa n oa mpr ••· 

tt no1oaaa aau aç· 
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·, JUNTADA 

»··' 
·' . ,., 

Neste dPt~·, junto HOS presentes autos as rc7.oes ele em-

~ 

•, 
/ -... 
I 

,.borgos offerecidRs nelo Pern~mbuco Tr'!)mwoys & Power com­

Jmy L1m1ted. 

c ... 
Seccco, 

... 1° 0!!1C1°l 



Exmo. ~nr. Presidente do Conselho Nacional do •.rrabalho. 

~1 \~\~ 
A PERNALvU:.!UGO TR.AM.WA:l~ & PO 1 R ~.;oMP.Al'lY LD\H'rED, 

concassionaria dos serviços de luz,força,transporte oollecti ­

vo e talaphones na cidade do Recife, ~stado de Pernambuco , por 

seu representante abaixo assignado, não se conformando, ~ 

vania, com o accordão da 3a. Garoara desse ~gregio conselho , de 

2 de Julho de 1~35, publicado no Diario Official de 23 de Maio 

do corrente anno (Processo n° ~ . 525/933), que julgou proceden­

te a reclamação apresentada pelo seu ex-empregado Jos~ Antonio 

~.;ruz e ordenou que a ouppte . o readmittisse no cargo de que foi 

dispensado, quer offerecer ao referido accordão os inclusos em­

bargos que, apresentados dentro do prazo legal, devem ser rece­

bidos e afinal julgados provados para o effeito de se reformar 

o accordão embargado, confirmada a demissão do reclamante. 

l'Jestes termos, 

Oom os emb!!rgos. uma 
procuraçao , dois pa­
r eceres e uma cert1-
d ã o • ~ ,LJ./'IY'- ~i;o. 
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l - O embargado José Antonio Cruz foi demittido do 

serviço da embargante em 18 de Janeiro de 1933, quando con­

tava 9 annos, lO mêses e 27 dias de serviço. 

Allegando que a sua demissão não obedecera a nenhu­

ma causa justa, mas tão sómente ao desejo manifesto da em­

bargante de impedir que elle embargado completasse, pouco 

epois, 10 annos de serviço e se tornasse, em consequencia, 

vitalicio, o embargado, depois de receber lU mêses de orde­

nado pagos expontan~amente pela embargante, reclamou contra 

a sua demissão perante este ~gregio uonselho em 26 de Agos-

to de 1933, 

Ouvida sobre essa reclamação, informou a embargante 

que o embargado pertencia ao seu quadro de cobradores, que 
.. 

se achava superlotado, razao pela qual a embargante por mo-

tivos de economia teve necessidade de reduzi-lo, adaptando 

então o criterio de conservar os empregados que se haviam 

revelado mais efficientes e dedicados no serviço. Não se 

achando nestas condiçÕes o ~mbargado, cujo trabalho nos ul- J 

times dois annos vinha sendo pouco satisfactorio e produc-

tivo, foi elle dispensado. / 
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.. 
Para demonstrar que nao tinha por praxe impedir que 

seus empregados completassem lO annos de serviço, enviou a 

embargante ao Conselho Nacional do Trabalho uma relação par~ 

cial dos empregados que no anno de 1933 haviam attingido a 

vitaliciedade (fls . 11} , salientando que a e$sa lista pode-

ria aocrescentar cerca de 300 outros empregados que em 1931 , 

1932 e 1933 haviam livremente completado lO annos de traba-

lho . 

2 - O Egregio <.:onselho Nacional do 'l1rabalho , conhe­

cendo da reclamação, por accordão de 2 de Agosto de 1934 , 

resolveu converter o julgamento em diligencie para a verifi -

-caçao dos seguintes factos: 

1) - se era exacta a allegação feita pelo embargado 

de que, após sua demissão , o quadro de cobrado-

res a que pertencia havia sido mantido com o 

mesmo numero antes existente ? 

2) - se era real a relação de fls . 11 , de empregados 

'da embargante que haviam completado 10 annos de 

serviço ~a data em que o embargado fÔra demit­

tido ? 

3) - se além dos empregados incluidos na referida re ­

lação de fls . 11 existiam outros que houvessem 

completado lO annos de serviço depois da mesma 

data ? 

3 - Scientep desse accordão e attendendo ao pedido do 

Inspector da 0aixa de Aposentadoria e PensÕes da 4a. zona, a 

embargante em 15 de Outubro de 1934 informou em relaç ão aos 

3 items acima indicados : 

1} - que o numero de empregados do seu quadro d.e co­

bradores , após a demissão do embargado , conser­

vou- se inferior ao numero existente na occasiào 
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da alludida demissão; 

2) - que a relação de fls . 11 era verdadeira; 

3) - que, além. dos 31 empregados mencionados nessa 

relação, podia indicar- como de facto indica­

va pelos seus respectivos nomes e datas de en­

trada - mais 267 outros empregados que haviam 

attingido a vitaliciedade depois do advento do 

decreto n° 20 . 465. 

t 

4 - ~ssas informações foram encaminhadas para veri­

ficação ao Sub-I nspector de Previdencia interino, Sr. Oscar 

de Azevedo brandão que em 27 de Março de 1935 proferiu sobre 

as mesmas o seu parecer , concluindo, quanto aos alludidos 

items: 

-1) - que a embargante nao supprimira cargo algum. no 

seu quadro de cobradores, limitando-se apenas 

a substituir empregados effectivos por emprega­

dos provisori os; 

2) - que dos 31 empregados mencionados na relação de 

fls. 11 sómente UM era cobrador; 

3) - que além dos citados 31 empregados, 128 outros 

haviam completado 10 annos de serviço depois do 

decreto n ° 20 . 465. 

- Tomando conhecimento desse parecer o Egregio uon­

selho Nacional do l'rabalho , pelo accordão de 2 de Julho de 

1 3 , deliberou que o embargado havia sido demittidO se~ jus­

ta causa, apenas para o fim de não attingir a vitaliciedade , 

sendo por conseguinte applioavel ao caso o art. 120 do Godigo 

Civil , reputando- se como verificada quanto aos seus effeitos 

jurídicos {vitaliciedade) a condição (prazo de 10 annos J a 



que estava subordinado o gozo da garantia de estabilidade 

concedida por lei ao embargado , condernnada a embargante a 

reintegra- lo . 

- ~xpostos por ~ssa forma os factos em lide , é 

bem de vê r que o accordão do Conselho não p6de prevalecer 

não s6 pelos motivos que abaixo se adduzir i o, quanto ao seu 

..ae ri to , como ta..mbem porque, e 

PRELTh1IN !:ENTE 

trata- se de uma decisão nulla de pleno direito , irremedia­

vel e insanavelmente nulla e que como tal por nenhuma e ine­

xistente será tida em qualquer tempo, perante qualquer juiz 

ou instancia. 

7 - A oom.petencia do lionselho Nacional do 'l'rabalho 

é especial , restricta e limitada á appli oação das leis que 

regulam as Caixas de Aposentadoria e Pensões . 

O art . 53 do uecreto n ° 20 . 465 de 1 ° de Outubro de 

1931 só concede a garantia de estabilidade 

6 I 10 annos de serviço prestados a mesma 

mpreza. 

Está ahi fixada e definida pela preposição " 

a jurisdicção do vonselho em assumptos dessa natureza. s6-

mente em relação a empregados que tenham completado 10 an­

nos de serviço, a lei exige , como preliminar da demissão , 

a falta grave e o inquerito administrativo . s6 a esses em­

pregados se assegura o di reito de reintegração , di reito es­

se que , por ser de excepção , é de ordem restriota , não com­

portando interpretaçÕes extensivas. 

I sso é tão claro e tão elementar que , data venia , 
... 

nao concebe a embargante como se possam suscitar duvidas a 

respeito . 
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8 - Sustenta o accordão embargado que o prazo de 

10 annos a que allude o citado art . 53 do decreto n° 20 . 465 1 

é uma "condi ão" que , nà. forma do artigo 120 do codigo Civil, 

deve ser tida como verificada qu ndo o seu implemento for 

obstado pela parte a quem desfavorecer . • 

com a devida venia, não tem o menor cabimento na hy­

pothese dos autos essa invocação ao artigo 120 do uodigo Ci­

vil. 

As formalidades, requisitos e condiçÕes estabeleci­

das or lei para o gozo de um direi to , jamais podem ser con­

sideradas como "condiçÕes" no sentido em que essa palavra é 

empregada nos artigos 114 e seguintes do üodigo Uivil , como 

modalidade dos actos juridicos. 

CARVALHO DE ME~IDONQA (M. I . ) já assignalava que, "vo-

cabulo de significação variadíssima, condição exprime idéas 

multiplas na vida organica do direito civil" , e entre essas 

idéas ''o ,Q_onjuncto de re~isi tos le_B!les para o exercício de 

ce.rtos direitos" e um requisito especial da e.ssencia de um 

acto jurídico, não sendo esse porém, o sentido em que o toma 

o direito quando o estuda como clausula modificadora de obri­

gações . (Obrigações, vol. l, pag. 93J . 

E' essa - sem discrepancia de opiniÕe~, saliente- se -

a lição de todos os mestres . 

Já o insigne PLANIOL advertia que "on abuse souvent 

du mot condition pour l'appliquer a bien de choses qui n•en 

sont pas" , como por exemplo aos factos futuros, essenciaes 

á formação do contracto , aos quaes "improprement appellés 

condi tions" se tem applicado erradamente o principio da re ­

troactividade prescripta no artigo 11?9 do Uodigo civil . 

l'l1raité , ?a . ed., vol . 1° , pag. 116 , NotaJ. 'l'al qual agora 

pretende fazer o Oonselho. 
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. 
Por isso mesmo · COVIELLO, o not;avel professor 

no, aconselhava que se distinguisse entre ~ ~ondição , de um 

lado, e do outro lado, não só os elementos essenciaes e cons-

titutivos de um negocio jurídico como os presuppostos de fac­

~o sueridos pela lei ou pela natureza da relação, para que um 

negocio jurídico , fornecido ou revestido de seus elementos 

constitutivos pudesse produzir a sua particular efficacia. 

EDUARDO ESPD~OLA, de onde é extrahida essa citação, 

esclarece a proposito : "A distincção entre direitos e~tuaes 

e direitos condioiogaes resulta precisamente da circumstancia 

de se tratar, quanto áquelles, de algum elemento constitutivo 

essencial , ou de ~l~ EFesqp~os;o ~~al a satisfazer , ao pas­

so que os ultimos dependem do implemento de um facto arbitra­

riamente previsto pelas partes, isto é, de um elemento pura­

mente accidental (Manual do Uodigo Uivil , vol . li!, parte li , 

pag. 25?) . ~mais adeante, depois de opinar que "como regra 

geral , póde dizer- se que os direitos eventuaes decorrentes de 

um negocio jurídico , a que falte elemento substancial ou al­

gum presupposto legal , não admittem as solu~Ões ado~tadas a-

~ o~ direitos condicio~ae~, porquanto a sua efficacia defi­

nitiva só se fará sentir do momento em que se preencher o re­

quisito ou o presupposto" conclúe incisivamente, como se es-

crevesse para a hypothese desses autos, que, nesses casos , 

... 
"O obstaculo opposto pela parte nao 

accordo com o artigo 120 do nosso 

Codigo Uivil que reputa verificada 

a condição em taes ciroum.stancias" 

(obra citada, pag. 262). 

O dêourso do prazo de 10 annos é um requisito esta-

belecido por lei para o gozo da vitaliciedade , tal como ou-
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-tros prazos , mais ou menos longos , sao requisitos areados 

para a constituição de outros direitos , como , por exemplo, 

a naturalização , a habilitação eleitoral , etc . são elemen-

- -tos essenciaes á formação do direi to; nao sao, nem podem 

ser jamais considerados co~no condiçÕes , sem gre.ve offensa a 

principies medullares. 

- Ha ainda que attender á conceituação dos actos 

juridicos. 

b'acto juridico - já Bavigny o definiu - são os acon­

tecimentos em Virtude dos quaes as relações de direito nas­

cem e se extinguem. Podem ser acontecimentos fortuitos ou 

de ordem natural lnascimento, morte, enfermidade , decurso de 

tempo , etc .) ou podem ser acçÕes humanas , cujos effeitos em 

certos casos independem da vontade do agente e em outros se 

sujeite~ a essa vontade . A esse ultimo grupo se dá o nome de 

"ao tos juridico~" , que serão uni l ateraes , bi l ateraes , onero­

sos , gratuitos , inter v_i v~ ou mortis causa lCLOVI.ê,, 'l'heoria 

Geral , 2a. edição , pag. 269 e segui ntes) , mas que presupporão 

sempre uma manifestação da vontade individual , ao passo que 

a lei é uma declaração da vontade collectiva. 

ESPINOLA, cuja autoridade temos repetidamente invoca­

do já por ser grande, já para dispensar um inutil luxo de oi-

tações , doutrina : "O acto 1uridico ou gesoci~ como 

preferem denomina- l o os escriptores allemães e alguns italia­

nos , VE:3lll a ser uma declaração da vontade rivada" (Manual , 

vol . III , parte I, pag . 148) . 

A distincção , que é fund9.1lJantal , está em todos os au­

tores . A condição , na sua accepção juridica é uma auto-limi­

tação da vontade , uma determinação aocessoria peculiar ao 

acto LUridico ; é, como o define o proprio Uodigo Civil , a clau­

sula que subordina o effeito do acto jur~dico a evento fu turo 

e incerto (art . 114) . 
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-Como tal , os principias que a regulam sómente sao 

plicaveis aos actos. jurídicos . Sómente a estes ella oondicio ­

na e ela usula. 

OOVIELLO , manifestando - se sobre esses oaracteristicos 

differenciaes prelecciona que "a condição, sep.do um elemento 

voluntario do negocio , distingue- se de todos os elementos re ­

~u~r~dos ~la lei , quer para a existencia quer para a effica­

cia de certos negocias juridicos , os quaes , precisamente por 

isso , se denominam condiçÕes legaes- conditiones juri~!' (obra 

citada , pag. 253) . 

lO - A mataria não pertence apenas á doutrina . O nos­

so Codigo Civil em seu artigp 117 é expresso: 'Wão se consi­

dera condição a clausula que não deriva exclusivamente da von­

tade das partes , mas decorre necessariamente da natureza do di ­

reito , a que accede" . Dispositivo esse que , segundo ESPINOLA 

•'reproduz uma r·egra consagrada pela doutrina quasi unanime (Ma-

nual , vol . III , parte II, pag. 249) . 

Consagrwn-na tambem os nossos mais autorizados mestres . 

A embargante pede encarecidamente a attenção do Egregio Conse­

lho para os pareceres que acompanham estes embargos , da lavra 

dos illustres jurisconsultos patrios !LFREDO BERNARDES DA SILV~ 

e RAUL FERN.ANJ2..ES , concluindo ambos pela inapplicabilidade do 

art . 120 do Codigo Civil ao caso em discussão e pela manifes­

ta incompetencia do Uonselho .Nacional do 'l'rabalho no julgamen­

to dessa questão . Excusa- se a embargante de transladar para 

aqui os irrespondiveis argumentos deduzidos por esses dois ju­

ristas nos alludidos pareceres , não só para não lhes empanar 

o brilho como ta.mbem porque a embargante tem a certeza previa 

de que os seus nomes consagrados serão seguro penhor de que 

tudo quanto escreveram. será lido e meditado com a attenção a 

que fazem jÚs . 
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... 
ll - Segue-se, do exposto, que nao 

manto no caso destes autos o artigo 120 do Codigo Civil, pois 

que o prazo de lO annos estabelecido pelo artigo 53 da lei n° 

20.465 não é uma determina~ão accessoria de nenhum acto juri­

dico e sim um requisito exisido por lei para a forma~ão de um 

direito. A esse requisito são estranhos, completamente es­

tranhos, os principias reguladores das condi~Ões. 

12 - Mas, para demonstrar o inominavel absurdo juri­

dico a que, data yenia, nos levaria, nesse particular, com 

as suas conclusÕes, o venerando accordão embargado, admitta-
- , se para argumentar - e tao somente para argumentar - que o 

alludido prazo seja, de facto, uma condi~ão na accep~ão ju­

ridica e estricta do vocabulo. 

De duas uma: ou está nas mãos do empregador inter­

romper esse prazo, ou não está. Se não está, convenhamos 

que a vitaliciedade fica assegurada ao empregado desde o 

primeiro dia, ou antes, desde a primeira hor1,3. do trabalho. 

A conclusão é for~ada e necessaria; é um corolario logico 

e irrecusavel da these esposada pelo accordão embargado. 

Se está nas mãos do empregador fazer terminar em 

qualquer momento esse prazo, então, ~inda uma vez, de duas 

uma: ou estamos deante de uma condição puramente potesta­

tiva ou de uma condição simplesmente potestativa. No pri­

meiro caso, o acto condicionado será nulLo e em consequan­

cia jamais poderá haver vitaliciedade. Estará o Conselho 

de aocordo com essa conclusão, tambem logLca e forçada ? 

Dir-se-á, porém, que a condi~ão é simplesmente po­

testativa. Não o é, pois que a permanencia do empregado 

dependerá da vontade do empregador. Mas quando se tivesse 

pela frente uma potestativa simples, seria o caso de repe­

tir a lição de ESPINOLA: ''E' de pura evidencia que não ha 

campo para a applicação do dispositivo (o mesmissimo arti-
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go 120 invocado pelo Conselho') quando o devedor tem o direi­

to de praticar o acto que inutilizou a oohdição , quer por al­

gum titulo estranho ao oontracto condicional , quer por se tra­

tar de uma condição potestativa permittida (Manual , obra oi-

tada , vol . III , parte II, pago 489). • 

13 - vê- se , assim, que nada adeantaria applicar á hy­

pothese dos autos os principies que regulam as condiçÕes como 

modalidades dos actos juridicos , a não ser que o Egregio Con-

selho esteja disposto a sustentar a ultra- arroj da these de 

que o empregado com um dia apenas de trabalho , tem direito a 

vitaliciedade. Porque - convém que se projecte luz sobre es­

se recanto - a essa conclusão irrecorrível nos leva a estra-

nha exegese preconizada. se o prazo de 10 annos estabelecido 
I N 

pelo artigo 53 do decreto n° 20. 465 e uma verdadeira condiçao 

juridica, como o quer o Uonselho , terá que ser tido como tal 

desde .2. prirn.elrQ_ momento de formação do contracto de traba­

lho. Assim sendo , esse prazo de lO annos deve ser considera­

do como decorrido se pre que o empregador , com a demissão do 

empregado , tornar de outra forma impossível o seu decurso . 

Não virá a proposito a distinoção entre um~ dispensa com jus­

ta causa e uma dispensa sem justa causa; não só por serextra­

nha ao quadro juridico das condiçÕes , como tambem porque a 

dispensa sem justa causa p6de ser pratio ada no primeiro anno 

do contraoto , e , nessa hypothese, teria que ser posta de la­

do a dis tinoç ão . 

O embargado ao ser despedido contava 9 annos , 10 m$-

ses e 2? dias de serviç~ e por isso julgou o Conselho que a 

condição suspensiva (prazo de 10 annos) a que se achava subor­

dinado o seu direito á vitaliciedade , deve ser tido como rea­

lizada. ~ se o embargado tivesse trabalhado 9 annos e lO mê­

ses sórn.ente, ou 9 annos e 9 m~ses ? Seria a mesma a decisão 
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do onselho ? E se em vez de 9 annos e 9 mêses, 

nas trabalhado 9 annos e meio ? Ou tão sómente 9 annos ? Ou 

8 annos e maio ? Ou ainda 8 annos, ou?, ou 5, ou 4 ou 2 an­

nos ? Estariamos ainda deante de uma condição ? Em que epo­

ca ou momento deixaria de ser uma condição esse prazo de 10 

annos ou em que epoca ou momento passaria a ser uma condição ? 

Veja-se o cipoal em que se emaranha o accordão embar-

gado. ~ o contrasenso a que elle, data venia, nos faz chegar. 

14 - A interpretação esposada conduz, portanto , ao se­

guinte: O prazo de lu annos, sendo uma condição juridica, não 

J p6de ser interrompido pelo empregador . Mas se a~sim é , o em­

pregado será vitalicio desde o primeiro dia de trabalho. 

pois, o prazo de 10 annos , estabelecido por lei como um esta­

gio pare a garantia da vitaliciedade, deve ser consider do co-

mo inexistente . 

Mas que fio a então de tudo isso ? 

Por essa originalissima doutrina o empregado demitti -
' do no ~imeiro mês de trabalho passará a ter tambem direito a 

ferias, eis que para adquirir esse direito , terá sómente que 

trabalhar mais de 11 mgses , e se o empregado não puder com­

pletar esse periodo de trabalho terá sido porque o empregador 

o demittiu , hypothese em que se deverá considerar verificada 

a condi ão estabeleci a por lei para o direito a ferias , isto 

é, o trabalho por mais de 11 m~ses. Não é perfeito o simile ? 

P6de- se desde já calcular a revolução que viria produzir no 

mundo juridico semelhante doutrina. 

1 - O facto é que o prazo de lu annos estabelecido 

pelo decreto no 20 . 455 como requisito para a vitaliciedade , 

não é nenhuma condição juridica e sim, apenasmente , um ~razo 

Eraclusivo ao cabo do qual se extingue o direito do emprega­

dor de demittir livrerrente o seu empregado . 
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O ultimo dia dos 10 annos de trabalho será o termo 

final desse prazo extinctivo , assim como o dia que logo se 

lhe seguir será o termo inicial da garantia da vitaliciedade. 

Não foi por outro motivo que escreveu ESPINOLA, ao se referir 

precisamente á hypothese dos autos , isto é, á resilição dos 

oontractos de trabalho por tempo indeterminado: "quando o nos­

so Oodigo Uivil determina no artigo 1. 221 que , não havendo p~a-

zo estipulado , qualquer das partes , a seu arbítrio, embora me­

diante aviso previa , p6de rescindir o contracto de locação de 

serviços não allude a uma condemnação resolutiva mas ~ ~ termo 

final" (obra citada, vol . III , parte II, pag. 181) . 

Termo final, accrescente-se, do contracto de trabalho. 

16 - Do exposto resulta que o Conselho Nacional do 'l'ro.­

balho conhecendo da reclrunaçãa de um empregado que não havia 

completado lo annos de serviço , deu ao artigo 53 do decreto n° 

20 . 465 uma extensão que não podia dar , tornando - o applicave~ 

a uma situação jurídica não contemplada pela lei, situaç ão es­

sa cujo exarre escapa á esphera judicante do lionselho para se 

enquadrar na dos tribunaes communs. O accordão embargado é 
• 

nullo, portanto , de pleno direito , por haver sido proferido 

por tribunal incompetente. 

17 - Dir-se-á que se o citado prazo de lO annos não 

é uma condição jurídica na accepção restricta do vocabulo , nem 

por isso o acto da embargante deixa de constituir um abuso de 

direi to. Mas em vão se perguntará : qual a lei que oonf'ere ao 

Conselho Nacional do Trabalho attribuiçÕes para conhecer de 

abusos de direito ? E qual a lei que estabelece para esses 

abusos a pena de reintegração ? 

O abuso de direito em nosso meio não é regulado pelas 

leis trabalhistas e sim pelos artigos 159 e 160 do Liodigo Ci ... 
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vil . E ' mataria estrictamente de direito civil , que 

alçada especial dos tribunae s do trabalho e só pelos tribu­

naes oommuns póde ser dirimida . Assim sendo • mesmo sob esse 

aspecto de abuso de direito , seria manifesta a incompetencia 

do Conselho . • 

18 Mas é evidente que no regimen juridic o que pre -

valecia ao tempo da demissão do empregado - 18 de daneiro de 

1933 - não oommettia nenhum abuso de direito o empregador que 

dispensasse o empregado contractado por tempo indeterminado , 

wna vez que désse a esse empregado , conforma o caso , os avi-

sos de que cogitam os artigos 81 do uodigo uommercial e 1221 

do uodiga Uivil , ou pagasse desde lago os salarios correspon­

dentes ao prazo desses avisos. 

Q,ue fez a embargante ao despedir o embargado ? Negou­

lhe esse aviso ? Não . O embargado , fazendo parte do quadro 

de cobradores da embargante , era evidentemente um preposto 

commeroial e nessa qualidade tinha direito a um mê s de aviso 

previa . Pagando - lhe , pois , um mes de ordenado a embargante 

podia dispensar os seus serviços , ~fundamento em texto e~­

resso de lei , uma vez que , segundo o citado artigo 81 do Co­

digo Oommercial 

~os agentes despedidos terão direito 
ao sala rio corre spanden te a esse 
mês (de aviso previa) mas o ~~o­
nente não será obr:hgado a conserva­
los no serviço'' . 

A embargante , comtudo , fez muito mais . l!:lla que está 

sendo aqui accusada de haver perseguido o em~argado pagou a 

este em vez de ~~ 

D Z l '"'ES DE ORDill ADO . 

E' o que comprova o recibo de fls . firmado pelo embar-

gado. Lo dispensar os serviQOS do embargado a embargante agiu . 

pois , rigores amente dentro dos pre ceitos legaes . 
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1 - Ainda hoje, após o advento da lei n° 62 , é in­

concusso o direito que assiste no empregador de despedir li­

vremente o empregado antes que attinja a vitaliciedade, con­

tanto que pague um mês de ordenado para cada anno de servi­

ço. ~xactamente o que fez a embargante aiqda antes da vigen­

cia da lei no 62 . O Egregio Conselho parece querer negar ao 

patrão o direito de dispensar nas vesperas da vitaliciedade. 

Mas esse direito inilludivelmente existe, sem nenhuma restric-
,.. , 

çao, e esta assegurado por lei. 

,.. ,.. 
20 - Mas - de concessao em concessao apenas para ar-

gumentar - quando o acto praticado pela embargante fosse um 

abuso de direito e quando o Uonselho tivesse compe tencie. pa­

ra sob esse aspecto aprecia-lo, pergunta-se: em que texto 

de lei, foi o uonselho buscar para a reparação desse abuso 

a pena de reinteilra ão ? 

Entenderá acaso o conselho que uma reparação especi­

fica de natureza tão severa, e mesmo violenta, póde ser ap-
1 

plicada por extensão ou analogia ·t :ie está, labora em gra-

vissimo equivoco que os tribunaes togados em tempo se incum­

birão de rectificar. 

21 - Por todos os motivos acima expostos e como o 

sustentam os doutos juristas ALF~DO ~ERNAHDES D SILVA e 

RAUL FElli~ D~S , quer se considere o prazo de lU annos como 

uma condição juridica, quer não; que r se attribÚa ou não ao 

acto da embargante o caracter de abuso de direito: a incom­

petencia do Egregio Conselho do Trabalho para tomar conhe­

cimento de um pedido de reintegração apresentado por empre­

gado não vitalicio é manifesta e irretractavel e o Egregio 

Conselho , por s1 e por 1ntermed1o de sua illustre e douta 

Procuradoria, será, certamente, o primeiro a reformar a sua 

declsão, até mesmo porque . data vania, a sua incompetencia 
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na especie - que é ratione materiae e , portanto , improroga­

vel - vicia a alludida decisão de insanavel nullidade, a cu­

jo reconhecimento não se poderiam rurtar as autoridades judi­

ciarias encarregadas de sua execução. 

• 

2 Poderia a embargante deter-se aqui , tão certa 

está ella da indiscutivel procedencia da excepção acima ex­

posta. um pouco mais , porém, e demonstr r-se-á sem nenhuma 

difficul ade que mesmo considerada sob seu aspecto 

a decisão embargada não p6de merecer confirmação . 

Essa·decisão tem como unico ponto de apoio a infor-
.. 

maçao prestada em 2? de Março de 1935 pelo Snr. Oscar de Aze-

vedo ~randão , mui digno Sub-Inspector de Previdencia interi­

no , em Recife (fls. 54 usque 6?} ~ 

~as o relatorio desse funccionario é evidentemente 

parcial. 

- Confrontem-se, de inicio, as infor.mações pres­

tadas pelo alludido ~ub-Inspector de fls. 54 usque 6? com as 

que forneceu a embargante de fls. 43 usque 50 . 

Disse a embargante que o seu quadro de cobradores, 

na epoca em que o embargado fÔra dispensado , era composto 

de cujos nomes e datas de admissão constam 

detalhadamente a fls . 43 . O Sr . Oscar Brandão a fls . 56/57 

confirma essa informação. 

Accrescentou a embargante {fls. 43J que o embargado .. 
e mais 3 collegas cobradores foram . mittid em 18 de Ja-

neiro de 1933 e um quinto cobrador 30 de Março de 1933. 

O ·nr. ~randão confirma- o tambem a fls . 5? . -t 
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Affirmou a embargante que em 15 de uutubro de 1934 1 

data em que prestou as suas informa~Ões , o seu quadro de co­

bradores era composto de 15 funccionarios effectivos (fls . 

44J. om essa informa~ão mostrou- se tambem de pleno accor­

do o ~r. uscar Brandão (fls . 5?} . 
• 

2 - Mas • • • aqui começa o mas. 

te que em 20 de arço de 1934 

legou a embargan-

- !_ mêses , portanto , de ois da de ­

missão do embargado , 

viu-se ella forçada a admittir, a titulo provisorio, 4 cobra-

.dores (João ves de ~ouza, Francisco do Hego Ara~jo , Aprigio 

de Albuquerque .Mello e Acaci o Al"''es ; e a 5 de Abril do me·smo 

anno, tambem a titulo precario , mai s um cobrador (Alvaro F. 

Vianna ), sem contar o empregado que já admi ttira a titulo 

permanente em 6 de J unho de 1933 lGregorio '!'. Alencar .Jr. J 

para o serviço especial de cobrança de mercadorias vendidas 

a prazo . 

O Sr. Oscar ~randão , em regra tão minucioso e exh us­

tivo em suas informações, silenciou ~or ~mpleto sobre ~ ~ 

de ~ssão d~s cobradores provi sori os. or ue ? O"' ue 

t .u:io sido elles admittidos sómente 14 mêses depois da de.ulis ­

são do embargado , provado ficaria com esse facto que os ser­

vi os do embargado e dos demais cobradores com elle dispen­

sados , não eram assim tão imprescindíveis , tanto que a embar-

gante durante 14 mêses não cogitou de substitui-los • 

. E porque admittiu a embargante 14 mêses depois esses 

cinco novos cobradores ? A explicação clara , compl eta e con­

vincente forneceu-a a embargante a fls . 44. Havia s i do pro­

mulgado o famoso decreto federal n ° 23 . 501 de 2? de Novembro 

de 1 33 , que embaraçou o a justamento cambial das cont s de 

luz , força e gaz. ão ha ninguem no ~rasil que não tenha 
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- -conhecido esse decreto , assim como nao ha ninguem que nao 

saiba que em virtude delle a Light aqui no rtio e em são Pau­

lo e as emprezas de força e luz nas outras cidades do paiz 

suspenderam por diversos mêses a cobrança de suas contas até 

que a situação se aclarasse . l!'oi o que occorreu com a embar ... 

gante. ~sclarecidas as duvidas provocadas pelo alludido de -

ereto viu-se a embargante, todavia, de um momento para outro , 

com um numero de contas a receber 3 ou 4 vezes maior do que o 

seu movimento normal . Não podendo esse serviço extraordina­

rio de cobrança ser executado pelo seu quadro effectivo de co­

bradores , a embargante adoptou a unica solução que o caso com­

portava: admittiu 5 novos cobradores a titulo ]rovisorio. 

Tudo isto está explicado com minucia e pormenores nas 

informações prestadas pela embargante a fls. 44. Mas no ex­

tenso arrazoado do Sr. Oscar ~randão não se lê uma ~ala~ ~ 

Porque ? Não conhecia o Sr . Brandão a existencia 

do decreto n° 23. 501 ? 
... 

Nao lhe era facil verificar a proce-

dencia ou não da allegação da embargante, de que suspendera 

a cobrança de suas contas logo ap6s a promulgação do referi ­

do decreto ? Não era interessante indasar os motivos que ha­

viam de facto levado a embargante a novanente augmentar o seu 

quadro de cobradores , para apurar se esses motivos eram os in­

dicados ? Não era aconselhavel examinar o movimento de con­

tas cobradas a partir da admissão dos novos cobradores, para 

se constatar se o numero dessas contas era na realidade anor-

mal e extraordinario, a ponto de justificar um augmento pro ­

visorio no referido quadro ? 

E' evidente , Egregio Conselho, que o Snr . Oscar ~ran­

dão tão interessado em apurar as causas determinantes da de­

missão do embargado tinha o dever, a obrigação indeclinavel 

de levar as suas indagações até esse terreno , onde encontra-

ria a embargante prompta , como sempre, para abrir os seus 
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. 
livros e prestar todo e qualquer esclarecimento que fosse 

julgado necessario. 

as, ainda uma vez, preferiu o Sr. Brandão silencia!_ ! 

2 - Não parou ahi o Snr. Oscar rlrandão, no seu afan 

de favorecer o embargado. 

lnformára a embargante em 15 de Outubro de lQ34 (fls. 

45) que dos 5 cobradores provisorios já mencionados lOs 4 pri­

meiros admittidos em 20 de Março de 1Q34 e o quinto em 5 de 

Abril do mesmo annoJ três haviam sido definitivamente des !,.­

didos em 26 de Março de 1Q34, um mês e meio, apenas, depois 

de sua admissão e um anno antes do relataria do Sr. rlrandão. 

ra.m os snrs. João Alves de ::>ouza, Acacio Alves e .t.!.lvaro 1'". 

Vianna. Essa informação da embargante era preciosa, porque, 

se verdadeira, viria definitiva~ente corroborar sua affirma­

ção ant e rior de que admittira esses novos cobradores sómente 

a titulo provisorio. 

ue disse o Snr. Oscar Brandão a respeito dessas de­

missÕes? E' incrivel, Egregio Conselho J Não disse ~· 

26 - E foi além. ~screvera a embargante a fls. 45 

que todos os outros cobradores provisorios admi ttidos em 

principios de 1Q34 seriam dispensados logp que se normali-

zasse o serviço de cobrança de contas atrazadas. ~ assim 

fez. Tendo já dispensado os 3 cobradores acima menciona­

dos, em 26 de março de 1934, dispensou a embargante os ou­

tros 2 (Francisco do .Hego ..... raujo e Aprigio de .Albuquerque . 
Mello) em 30 de Novembro de 1934. Informára ainda a embar-

gante em 15 de Llutubro de 1934 lfls. 45) que o Snr. J'oão 
.... 

Mendonça, transferido provisoriamente da becçao de .Hecebe-

doria para a de cobradores, seria retransferido para o seu 

cargo anterior assim que se normalizassem os allu~idos ser-

viços de cobrança. l!'Oi o que fez a embargante em 11.1 de e-



zembro da ~· E ainda continuando superlotado, apezar da 

todas essas dispensas , o seu qusdro de cobradores , a embar­

gante t:z;-ansferiu para outras secçÕes os cobradores effeoti ­

vos Honorio Carneiro Leão e Julio Guedes Gorreia Gondim, o 
I 

primeiro em l 0 de Dezembro de 1934 e o segund.,o em 8 de J a-

neiro de 1935 . 

uando . o ~nr. Uso ar ,.tjrandão apresentou o seu relato­, 
rio em 1935, já haviam sido despedidos , por-

tanto: todos os 5 cobradores admittidqs provisoriamente em 

princípios de 1934. E já haviam sido, transferidos para ou­

tras secções, os . cobradores effeotivos João Mendonça , Hono­

ri o 0arneiro Leão e JUlio Guedes Correia vondim. No emtan-

to , nessa data de 27 

Brandão : 

... 

o de 1935 dizia o Snr. Oscar 

,, 
I 

"Além disso a Gompanhia adoptou o 
cri terio daquella data por dean·~e 
a titulo ~recario ter cobradores 
provisori os , como sejam os seguin­
tes : João Alves de ~ouza , Francis-

, co Hego Araujo , Aprigio Albuquerque 
Mello , k cacio Alves e 'lvaro l!' . Vian­
na . .!!:sse s cobradores provisorio s 
ora são admi'ttidos , ora demi ttidos 
e ora readm.ittid.os , e não constam .. 
das folhas geraes de pagamen~o •• • 
.!!'ice assim. g.emonstrado que nao hou­
ve sup!2ressao de cargo e sim subs­
tituiçao de funccionarios act~vos 
por funcc ionarios provisorios a ti­
tulo pre c ar i o. " .(f'ls . 57 J • 

A simples transcripção desse trecho do relatorio pÕe 

definitivamente em relevo a parcialidade do ·t;nr. Oscar .Bran­

dão . Em primeiro logar , não lhe era licito affirmar que ~­

D · A - isto é , desde 18 de Janeiro de 1933 - a em­

bargante adoptara o criterio de admittir novos cobradores a 

titulo provisorio . ~ra uma inverdade, Egregio Conselho , por­

que o primeiro cobrador contractado nessas condiçÕes sómente 

foi admittido em 20 de Março de 1934 , C~~­

=;:..;;.=• .Em segundo log r . Note bem o Conselho: Na dat~ do 
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relataria do ~r. ..tjrandão de 1935 - os cobra-

dores provisorios João Alves de ~ouza, Aoacio Alves e Alvaro 

~·. Vianna , 

cobradores provisorios .tt'raucisco Hego Araujo e Aprigio de Al-

buquerque Mello (doa. n~ l); por outro 

lado , tres outros cobradores já haviam sido transferidos pa-
N "' ra outras secçoes, os ::>rs . Joao aendonça e .l:ionorio liarneiro 

... 
Leao (doc. n° l) e o ~nr . Julio Guedes 

(doc. n 1) . A secção 

de cobradores compunha- se, pois, em 27 de Mar_<to 2:~ 1935 de 

apenas ]& dos 15 cobradores encionad.o s pela embargante a 

fls . 44. Passou, portanto, de 19, na data em que o embar­

gado foi demittido , ara 13, na data do relataria do ~r: 

Oscar brandão. Uma differença de seis para menos. E não 

teve duvida o snr . Oscar Brandão em affirmar, em 27 de Mar ­

ço de 1935, que "fie ára demonstrado que não houvera _s_u ........ ~ 

são de car os ~ sim substituição de funccionarios activos 

or funccionarios .EE__ovisorios" : 

2? - A demissão dos ~rs . João Alves de ~ouza , Acacio 

Alves e Alvaro ~'. Vianna acha- se provada pelo documento a 

fls . 44 , não desmentido, nesse particular , pelo sr. uscar 

.drandão. uanto á demissão dos co bradares provisorios .trran-

cisco rtego Araujo e Aprigio de Albuquerque Mello, e a trans­

ferencia, para outras secçÕes , dos cobradores João 1v1endonça, 

Honorio uarneiro Leão e Julio ~uedes uorreia Gondim, a pro­

va nestes autos fornecida pela embargante é a mais completa 

possivel : m_ c t'".rrn "'o 

E' certo que , nessa certidão e stn di to que a embar-

-gante nao apresentou nenhum documento assignado pelos funo -

cionarios demittidos; mas está dito tambem que o afastamento 
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dos referidos empregados foi constat'lclo nas "folhas .de 

!!!_ento e fich~ exa!!!,inudas" . E ' mais que sufficiente, porque , 

em regra , os funccionarios que são dispensados não assignam 

nenhum docu.nento especial relativo a esse acto, lillÚ.tando-se 

a lançar os seus nomes na ultima folha de pagamento • 
. 

uanto á transferencia dos Srs . João Mendonça , Hono-

rio Carneiro Leão e Julio Guedes Correia Gondim, a prova cons­

tante da certidão passada pela Inspectoria Regional de ecife 

é tambem decisiva. As folhas de pagamento da embargante fo­

ram examinadas pelo funccionario que lavrou essa certidão , e 

se as transferencias em apre o não correspondessem á realida-

de dos fac os, seria f&cil a esse funccionario constata-lo , 

uma vez ue as alludidas transferencias foram effectuadas~ 

quasi todas ha cerca de 2 annos . 

A certidão de. Inspe c toria Regional , prova c omtudo , 

ainda m~ais , eis que de la se verifica ue além dos funccio­

narios já mencionados , demittidos ou transferidos antes da 

data em que o Sr . Oscar Brandão apresen~ou o seu relatorio , 

3 outros foram desligados do quadro 

alludido relatorio : Os Srs. 'liel antos , Felippe Carneiro 

Campello e José Wanderley Vasconcellos , o primeiro trans:re­

rido em 26 de Abril de 1 35 para a sua antiga secção de con­

suwidores, o segundo transferido para escripturario em 10 

de Setembro de 1 35 e o terceiro demi ttido em 20 de Junho de 

1936. Os livros e assent al1l9ntos da emb rgante, inclusive 

folhas de paga~nto e fichas, estão á disposição do Egregio 

Conselho, em qualquer momento, para a corroboração de todos 

esses f aato s . 

Nestas condiçÕes , na data~ relatorio do Sr. Oscar 

-Bran ao o quadro de cobradores da embargante era composto de 

13 funccionarios , e na data de hoje é composto de apenas 10, 

contra os l existentes na occasião em que o embargado foi 

demi ttido. 
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28 - Poderia a e1bargante parar aqui , deixando de 

resaltar innumeras outras affirmações infundadas constantes 

do relatorio do Sr . Oscar Brandão , como por exemplo a de que 

a gratificação especial de 6 : 000'11'000 que a embargante conce ­

deu foi como premio por bons serviços prestados , e a de que 

nada encontrou que desabonasse a conducta do embargado . 

Tudo isso e muito ais poderia ser esmiuçado e disse-

cado no relatorio do Sr. Oscar ~randão . as para não alon-

gar desnecessariamente essas razÕes , prefere a embargante fo-

calizar apenas, antes de terminar , dois outros pontos . 

- O primeiro é a resposta dada pelo Sr. Oscar 

Brandão ao segundo quesito formulado pelo Egreg1o Conselho 

Nacional do Trabalho no accordão de 2 de Agosto de 1 934. 

A embargante juntára a fls . 11 uma "relação J2arcial dos em­

pregados que haviam completado 10 annos de serviço em 1933" , 

indicando os nomes de 31 empregados e o tempo de serviço de 

cada um. Desejava o Conselho saber se essa relação , aroial, 

~ra ou não exao·ta . 

A resposta do Sr . Brandão foi inesperada e desooncer­

tante . Não podia affirmar que a relação não era real , porque 

o era. oahiu- se então com esta : 

"Na l i sta de fls . 11 onde consta (? ) 
31 nomes de empregados activos , co­
brador sómente fi ur~ o do r . •'liel 
Santo s õOm mais de t õ ãnnos d e ser-
viç_o" (f l s . 5_9) . -

Está ahi patente o açodamento do sr . brandão em favo -

recer o embargado. uem lhe perguntára quantos cobradores , 

motorneiros ou fiscaes havia na alludida relação ? E suppon­

do que nella não houvesse nenhum cobrador , nem sequer o Sr . 

Eliel Santos , a relação , s6 por isso , deixaria de ser verda­

deira ? 
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30 - O outro ponto que a embargante deseja menci.onar 

é a confusão que o ~r . uscar ~randão pretende fazer com o at­

testado de fls . 19 fornecido pela embargante ao embargado , 

Diz o Sr. brandão que a embargante confessou nesse documen-
/ 

) 

I 

to que o embargado .J.amais pratic ára faltas 2! serVil( o . Não 

é e:xacto , JSgregio Uonselho . O que está e scripto e póde ser 

lido , é que o embargado foi admi ttido em 21 de ]'evereiro de 

1923 e dispensado em 18 de Janeiro de 1933 e durante esse 

período nenhuma falta teve _ serviço . E ' causa muito di-

versa. l!'al ta r serviço , quer dizer ausentar - se , nao com- I 
parecer. Aliás , o , ·nr. Oscar Brandão sabe perfeitamente dia-

so e apenas procura confundir para tirar partido . .. 

1 - E uma observação final . A fls . 55 censura o ~r. 

Brandão , acremente , o Presidente da Oaixa por have-lo levado 

"capciosamente á 1)resença do advogado da embargante Dr . João 

Coelho de Mendon a" , quando uma causa é certa e desafia con­

testação: ! embargante amais lLossuiu advo ado com ~ !_lOmE!• 

Egregio Conselho : 

~ - Foi sobre a areia movediça desse relataria que 

o aocordão embargado proferiu o seu veredictum. 

Attente bem o Egregio Conselho para a completa inver-
.., 

sao, que se faz nestes autos, das normas processuaes . uando 

houvesse occorrido de facto um abuso de direito - o que a em­

bargante veementemente contesta e só admitte para argumentar ­

quando a demissão do embargado houvesse sido provocada pera 

o effeito de lhe vedar o accesso á vitaliciedade, ainda assim 

licito não seria , na apreciaçao do caso, a preterição de prin-
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c i pios do· direi to procussua 1 uni verse.lmen te 
,.. 

desses principias estabelece que nas acçoes que tehham por 

fundamento o abuso de direito , como em quaesquer outras , o 

onus da prova compete sempre e invariavelmente a quem allega 

e affirma a relação jurídica da qual faz resultar o seu di­

reito . Não se diga - como é commum affirmar- sé nos tempos 

que correru , por commodisillo ou ignorancia - que as questÕes do 

trabalho não se subordinam aos preceitos que regulam, no mun­

do jurídico , a producção da prova. os proprios especialistas 

na mataria se insurgiriam contra essa heresia . rlasta que se 

consultem a respeito C_OLI~ E1' Ç.APIT.ANT (Droit Civil , vol . 2°, 

pag. 6? 3 , ?a . ed . ) , PERID:!l.AU (Revue 'l'rimestrelle de Droi t C i ­

vil , vol . 29 , anno de 1930 , pag. 289) , DEMOGUE (Revue 'l'rimes­

trelle de Droit l.livil , anno de 193u , pag. 813) , JOSSJ:!].tL~ 

(Droit CiVil , vol . pag. 6?3, 2a. edição) , c;APITAN'r !!_ 

CUOHE {Legislation lndustr1elle , 3a. edi ção , pag. 414) . 

O onus da prova nos casos de abuso de direito incum­

be a quem allega a pratica desse abuso . 

~ue prova se fez nestes autos ? J á vimos que o 

relatorio do dr. uscar ~randão não pode ser levado a seria , 

não s6 porque o seu signatario confessa que limi tou o seu 

exame aos papeis da Caixa de Anosentadoria ~ Pensões , como 

tambem pelos innumeros e evidentes erros, contradic çÕes , omis­

sões e leviandades que encerra, aocrescendo notar que a esse 

relatorio se contrapÕem a certidão fornecida pela l nspector i a 

Hegional do Trabalho em Pernambuco e as informações precisas, 

claras, minuciosas e categoricas prestadas pela embargante a 

fls . 43 e seguintes , e não des~entidas , de f~ente , nestes autos . 

ue se deduzir dahi ·t Pelo menos - vá lá mais uma con­

cessão - pelo menos a conclusão de que o embargado não provou 

a sua intenção , não podendo por isso ter ganho de causa. 
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.l!i' o que a embargante tem a certeza que o ~gre-

gio uonselho decidirá pelos mul tiplos e variados motivos e 

fundamentos expostos nestes embargos . 

34 - A pretensão do embargado não t.em pé nem cabeça, \?) 
nem o mais longinquo apoio na justiça . E•, além do mais, im­

moralissima. 

Gondoida com a sorte do embargado, de um dia para ou­

tro privado do seu emprego e sem recursos, a embargante pagou­

lhe - não a titulo de gratificação por bons serviços , como 

gra tuitamente aff'irmou o :::>r . uscar .brandão , mas por simpl es 
,~. 1'-\ · ~J 

e nimia generosidade - a~ou- lFe lU mêses de orde~ado.~ O em-

bargado embolsou esse dinheiro , viveu quasi que um anno á cus­

ta d.a embargante e, não tendo conseguido emprego melhor • ou 

não o tendo procurado, quer agora , fiado em "altas proteoç ões" 

forçar a sua readmissão . 

Não será readmi ttido . 

A embargante não tem duvida , aliás , de que essa será 

a decisão do Conselho. E ' a unioa decisão compativel oom os 

diotames da Moral e da 



MIIIITERIO D,O TR BALHO, IIDUST I E COMMERCIO 
8 -11 INSPECTORIA REGIONA L 

gz_ __ ·········-······ 

.. C E R TID .1t O 

• 
Certifico Que m cum~rimento ao despacho do Snr . Ins ctor Regional do M.do 

Trabalho, Industria e Commercio , o docmnento ~rotocolado nesta Ins~ ctQ 

ria sob o nQ 2 . 657 datado de 20 de Julho de 1936 no Qual Tim 

TRA.MWAYS & POVSR CO . LTD. ~ e a Ins:pector1a o theor da informação dada 

no documento datado de 17 d Jull1o de 1936 da r· f erida Cia . e protoco~ 
, 

do n sta Irrs~ctoria sob o nQ 2 . 728 na m sma data,e do theor abaixo ;-Em 

cum~rimento do despacho do Dr . Ins ctor Regional do Ministerio do Tra­

balho, Industria e Comn1eecio , informo o s guinte :No escri:ptorio central 

em Pernambuco , da Pernambuco Tramways & Pow r Co . lrtd. , verif'iQu i que : 

~ t seu ex- empregado "rancisco 'lêgo AraÚJo , que per tencia em 15 d.e Outubro 
~J'f ~,~~ de 1934 ao quadro de cobradores ~revisarias da suplicante foi demittido 

em 30 de NovJmbro de 1934 , s gmndo conta da folhas de :pagamento e fi ­

cha :por mim examinada~, não me sendo , porem , a];)r sentado qualqeur docum n 

... f!.. to assinado :p lo demittido , em razão d slÍla d missão : seu ex- em:pr ado l_pr!_ 

~t;.i':. "';íi!, ~ ;;i o e A1 buquerque é1o , <I ertencia em 15 de Outubro de 1934 ao quadro 

~~tida cobradores ~revisarias da su:plico.nte foi demittido em 15 de Novembro de 

J"'r 1934 , di..:>o , em 30 de Novembro d 1934 não .:. do a:p.1.·esentado qualqu r docume!J 

to que o demittido tenha firmado em ra ./.ão de sua demis ão; qoo o Snr. João 

~ ~*'~ 1 endonça, q_u trabalhava em 15 de Outubro d 1934 no quadro de cobradores 

~~ da suplicante , foi em data de 1Q d D zembro de 1934 r transf rido par 

~~:,., ,, sua seção elfetiva . As annotaçõ s :por mim encontradas na ficha do re~erido 

empr gado , alias rasurada no verso t transferencia a :promoçõ ,, encontrei 

o s guinte : foi transferido :para a secção d consumidores- aj ante de caixa 

em lQml e Outubro de 1934 , retransferido , di o , em lQ de Dezembro de 1934 r _ 

.transferido da secção de consumidores para a recebedoria;o ~nr . Honorio C~ 
~~~ - --J~;~neiro Leao foi transferido da secçao , dióo , do lugar d cobrador para o de 

~ ~ escri:pturario- serviço de f olha de pagamento- em data de 25 d Novembro de 

1934- rtscada e substituída :pel a d 1 de D zembro de 1934 ; O Snr . Eli el San· 

/ 
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tos foi admittido na su licante como scri tur 

secção & consumidores ; m lQ 

car o antigo-escriptur r~o; 

~~ 1928, como oscri turario; em lQ, 

~·:.r ( f diGO ' s ·ou d cobrador 
l~· 
·j""Q,f folhas de J;E.gam to consta q_u t ' l data de 20 , diuo , 25 de Outubro de 

1934 o referido Snr. foi cobrador; nota- se contradição mtre as anotaçõ 

Carn iro Camp lo fo i 

, como cobrador 

entret to 

o cobrador, 
, 

esde ~6 de Agosto de 1935 ate 24 de Setembro do m smo no; o Snr . Jo 
, 

admittido em lA de io de 1930 como cobrador ; 

~evereirode 1935, passou a fazer parte do d partamento com 1ercial: 
, 
e o q_u consta da ficha. [o verso d m sma , diz: "Pediu d de 

Junho de 1936", mas não m foi a r sentada documentação a 

missão; no ~eriodo indicado na ~ tição de folha ,, s gundo verifiq_u i na 

referido funccicnario era cobrador; co 
~ 

fiquei pelas folhas de pagam t~, entre 15 ~e ~utubro de 1934 s nt 

data não foi ou 

informar, ) lo u xamin i no escr i,Ptorio da 

data .~ ci' ,20 de Julho de 1936. (a)1lvaro nd ~ Oliv 1-

ra, auxiliar- fiscal , cont.~r .o q_u continha no documento e ra constar 

lavrei a pr sente certiüao com o visto do Snr. In pector Regional do Mini 

teeio do Tr balho,Industria e Conwercio, q_u dato e ssigno . 

fict :~ 
·' .. -.. 
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Pernambuco Tramways and Power CompapY Limited • 

.. 
Decl Pernambuco Tramwaye and 

Power Company Limited,.~~~-~vr ancia de Rs-6&000$000 (Seis 

Contos 

erem sido 

Joe~ 

de vencimentos, 

. - , ~~-~·· 1oaçao e pecial, apos ha-

s serviços em data de 18 de Ja­

pelo que 9Ú a aludida companhia, plena e ge-
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0 A.PJTAL FEDERAL 
4.o OFFICIO DE NOTAS 

Dr. Bel/8arlo Fernandes da Sil va Tavors. 
50, RUA BUENOS A YRES, 50 

Telephone 4332 Norte 
CERTIDÃO 

livro ...... ~z. _____ ____ fls ... .?..?.º----_. ___ _ 

Belisario Fernandes da Silva Tavora, Tabellião do 4.o Oflicio de Notas desta Cidade do Rio de janeiro. ertifico 
que, revendo o Livro l de substabelecimentos deste Cartorlo, nelle a folhas 3 70 acha-se lavrado o substa-

belecimento do teor seguinte : Substabelecimento que faz 

RAMON SIA.CA. e J oM.FERNA.NDESo 

SAI 8 A M os que este publico instrumento virem, que, no Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 

Christo, de mil novecentos e 36 , aos 21 ·-------------- dias do mez de JUlho ........ 

n'esta Cidade do Rio de Janeiro, Capital da Republlca dos Estados Unidos do Brasil, perante mim Tabellião, 
omparece ram ..... -------•comoOutorgante RAMON SIA.CA., norte-americano, casado• _ 

advo ado e JoM.FERNA.NDES brasileiro. casado, engenheiro. residentes 

rJ.& s ta Capital e o om e e c ri pto ri a á. j\ven id&.~-1--o-~ r.wlC.O·--.~_..,u...._......._.~~ 

reconheci do_ pelas duas testemunhas abaixo assignadas, do que dou fé, e perante e lias disse ___ me que do mesmo 

modo por que lhe foram conferidos os poderes da Procuração de THE PERNAMBUCO T AMW ~S & PO\VER 

co.r.Tn. outo.rg~_nª-..cid ~e de ew yo~k~m evereiro de ~.J5~e-
istrada_p~ artorio do 3~ Qfficio do ~istro de Titulos e Documentos 

do Ri e_s~-~ sob no 1735 do Livro H~4, substabelecem qom reserva, 

nas pessoas doe Dra, SIZINIO ODRIGUES, HORACIO PEliDO MONTEIRO e PEDRO 

~RICO VJEBNECK, todos brasileiros, casados, dvogados,com escriptorio 

nesta cidade·, á A,venida Rio Br~co,no 137,130 a.nda.r,conjuncta ou eep~ 

ra.dame1ü.e · ndependente da. ordem de enumeração ,para o . fim especial de 

~fender os direitos da com anhia no roc~aao o~iundo da reclamação fei-

a ao conselho Nacional do Trabalho pelo ex-empregado da mesma companhia, · 

JOSt A.NTONIO CRUZ, com poderes para repreeental ... a para o fim exposto per­

ante o dito oneelho Nacional do Trabalho, o Ministerio do Trabalho e · 

quaesquer outras repartiçÕes federaes,assign r petiçÕes, recursos e tu-

do maia que preciso fOr para o inteiro cum rimento do presente mand 

ficando-lhe os mesmos poderes em inteiro vigor. Assim o disse ___ do que dou f~; e me pedl __ este instrumeuto 

que lhe 11, accelt __ e asslgna __ com as testemunhas abaixo, conhecidas de mim_ tabell ião. EU Hei to r 
Rebello, escrevente juramentado, escrevi, Eu, Belieario Fernan~ea da 

Silva Tavora, tabellião, a subscrevo. a.a.) amon Siaca e J.M.Fernan-

lião, a 

data, 

a. oon­
~2Z2~~~~bel-

----
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PAREC.l.C 

• 
De..doe oe tcrmoe da coneult ., e adrnittido por oe fine 

de.. me~ que o patr."'o tenho. diep ner>do o empres do com o intuito 

de impedir qu cll ' complat .e::se lO nnoe d eerviço, e, em conse­

que1ci , dquiriee direito ' ind mieeibilidruie m'qu nto b me r-

viaae, reepondo : 

N~o ,rocede a invocn.çÃ.o do art . 120 do Cedi o Civil , fci­

t a p lo Con elllo N cion l do Tr b·üho no 4Q considerando do ccor­

d ... o, in verbie 

"Attend ndo quo e deye reputar verificada, quan-

to aoe effcitoo juridicoe, a. condição cujo impla-

manto fÔr ma.licioaarnente ob .... tado l'> 1 pertli quem 

de f vor c o r 11 • 

O nrt . 53 do dec. nD 20.4o5, de lQ d Outubro de 1931, 

determin qu pós lO nnos d erviço pre t do sm cmpreze oa 

exa:a1reg .d oa m ecrTiçoa publico d tr n~port , luz, forç , t le-

r phoe, tel 1onee,eec., e6 poder~o ecr d mittidoa em caeo de f l-

t gravo, pur"'d m inquerito feito pel~. ad niatr ç "'o da emprez , 

ouvido o r~ccuo do com eaietenci do represent nte do oyndic to ·de 

claeec, c bendo rccureo p r o Coneelho N cion 1 do Trab lho . 

O Conselho Nacion .1 do Trab lho ent ndeu qu a ta tabili-

dade doee a cmprcgndoe cate' eubordin da uma condiç ... o euepeneiv , 

coneiderou que , n op oic julgada, o p tr-o, com ~=~ dispene 

do empre ado, obetara malicioe ente o im le.nento da condiç-o; p lo 
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que, r putou- verific8da p ra produzir o eff ito juridico de tor-

n r indarnieeivel o mpr ndo , eelv &l. occurrencin. de falta gr v• 

apurf!.da em in quer i to . 
• re erron a applicação do art . 120 do Cod . Civil á eepe-

cio. 

O dir eito qu certa c"tes oria. de empregndoe adquire polo 

exerci cio do eli!PrC o durante lO annoe cuu1pridoe I a. eervi ço da mes­

ma mpr e z 1 n ""o e t á eubordin do a uma "condição" . 

O Codi o Civil xpree amente pr venio a confueão entr 

ae condi çÕ e, propri a.monta d it e 1 modolidod e doe a.ctoe jur id i coe 1 

e oe requieitoe legaes dA. acquieiçP.o ou exercioio doe dirrdtoe ~ die-

pondo n o art . 117 : -

"~ ão ee ooneid r e. condiç ""o a. cl::u eula qu -nao deri-

ve , exclueivEl nto. , da 7ontad dn.e partee~ ma de-

corr , necees. rif!Jnente ~ da n tur za do direito 1 a 

que accede . " 

Commntando eete pr ceito , emüna ClQ!vie que "a condiçeo 

d vo ser propoet . por um doe gentce e acceita p lo outro ". Ell 

resulte. inv riavelmonte da convenç ""o; um doe eeue eleroontoe con­

oai'f.;uaetS , .ccreecen ta. o meemo ineigne oi viliet a , é a "ao cci taçP'o 

volunta.ria" (Connn, 1 vol . 1@, peee . 360 e 361) . 

A l.nor doutrin ó a eepoe:":lrla :.pelo e.u to r do Codie o C i-

vil p .trio . 

Conf irn-e , por ex mplo ~ em PL.A.NIOL ET HIPERT ( l'4&. 

Pra.t . de Dr . Civ. Frenç_., vol. zo. , 2a . .P..PLte , r>Pa · 33g ) :-

"L dó ndance de 1 'O·bli . ation vie-à-viiS d 1 ' évá-

noment envie~ é doit être l ' ~uvr d la volonté 

d e pE!.rtiee . Il est dono f it abue d 1 notion 

d condition ql nd on pnrl des conditione l6galee , 

c 1 et-à.-dire, cell es ét""~.bl i o pClr 1~ lo i et impo e 
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ux partiee dPne un intérit d'ordre 

la condition ~e=i~n~u~p~t·i~_.~,._~~-

D' utre p xt, tout ce qui réeoud n contrflt n ' el!lt 

p e non plue un oondition r'eolutoire . ~uand 1 
• 

l'eiel teur décid , en 1' beenc de toute conven­

tion ou clauec à oat ffet, qu•un ncte juridiqu 

v lablemont form t y t produit e e eff te 

oee5er de ea produire ei t 1 6yén ment e ré 11-

e e, il y loro ol uee lé · 1 r 'eolutoir , at 

non p~e condition r'eolutoira. De m~m il n I!IRU­

rait être qu etion do condition dane 1 a fnite ju­

ridiqu e . L d num nt d ' un eyant droit p r X mple 

n ' eet p .e la oondition d l'obli tion lim ntair , 

cnr la volont' de e parti e n ' 

formatio mêmo da o r pport . 

ucune pn.rt d ne la 

Enfim ei le. eubordin t_ion_d._!.t__g._roi t à 1' év6namont 

~r et in_c_eyt __ l:_n est l'_e:tf _t_..9:_1_uno diepoeition de 

1EST 

PAS COl'!_DITIO l-i L, JIA.I:::> SI1llPU:: VlrnTUEL" - · 

(Vide, e.pplioando 5ta doutrin , o acc . da CÔrte d -Appell ç o 

do Dietrioto F doral,de 7 de D zembro d · 1928, nn Rev. de Direito, 

yol. 69, pag . 117). 

Na hyrothoec eobr que -vere a consulte o L.:one lho Nfl-

cion'11 do TrP.b lho .ra Jru?.nif :str:~mente incompetente p r 

a qu tão levnd P O :seu conhecimento . 

precier 
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A hypotheee 6 de deep dida de um empreg ado qu 

menos do 10 annoe de eerviço e nio e oePndo , por iet~o, da g Pranti 

de eet bilid Pd no emprcao . 
.. 

Na a:precieç;o do Coneelho Nacional do Trabalho, t 1 co-

mo e exarou no "accordão" ou entcnça, nenhuma. duvid a exiotia o-

br o f cto de que o em:pre fldo damittido oont E~ Ta menoe de 10 t:~.nnoe 

de eerTiço . A eeu turno , o r ecl Jna.nte não arguio violeçno do eeu 

direi to 9 e etPbilidf!d , o, eim, p dio protO>cçno contr a deepedi-

d , t xnnd o-a de m licioe e PbUbivn - abueiva, porquo tinha por 

fim unico impedir que, pelo lPpeo do tempo preet e a ttin~ir o 

termo legs.l , elle D.dquirieee quell direito . 

Neet e termoe, o que ee erauio contra a ·mprezn, fo i o 

exercicio irreeul ar d um direito (Cod . Civç, art . 16o, I). Or a , 

a re::sponeabilid. d deriTnd~:~ dae;:,e abuao é regida pel 1 i civil 

-n o por quolquer lei e~pecial eobre o trabalho . Uma. controTer-

ei com t 1 aee nto p rtence ' juetiça ordinPria. 

I. oompe1;enci do Coneelho Nacional d o Trabalho etá re-

gulada no e decr etoe nc 20 .4 65 , de lC do Outubro de 1931 , e nc 21 . 081 

de 24 de Fevereiro de 1932, e runboe eeeee diplottk~ o autori -
,.. 

a apenr,1e a julgnr ae real .lll.9çoe contrA. di pons de empre t'ldo qu 

tenha.m maie d lO annoe de eerTiço e a.xonor ado eob allegaç;o de 

determinada.e fnl tE!.e , apurndne m inquerito. 

Fóra deeae cr>eo, a competenci do Con5elho é in xiet nte ; 

e i n demieeão fÔr injueta por mo ti 'V05 outro e que nfío o e co neigno.­

doe na legielJ:tÇ-o eepe ci 1 e obre o trabalho ,nem elle, nem outro 

qutüqu. : orgão de appli ce.ção deet!a legiel ç ,.. o , pode a.f etar a ju-

r iedicção do. jUBtiça. ordin .ria. . 
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... 
21 . 081 abriram uma exc pçao teme-

roea á regra "n mo :poteet :preciee cogi a.d fs.otum". 
,.. 

Eeta lDP..ximr.~. der i Til da natureza dP ooiea.e e n o ha moi o 

de forq"'·r o p tr-o recnlcitrnnte a readmittir plenrun nte um cmpre .. 

gn.rt.o indeeejPT 1 . A eent nça pode valer como titulo dei eua read­

mieeão . O patrão pode eer cot~rido a lhe pe nr integralmente oe 

ealB.rioe outr e v:.mtRgene peouni"~.riae lignd e ao mprego . Mae , 

n ma lei , n mo juiz , podem obrigar o patrão a ee utiliear real .. 

ment doe e ue ::~errlçoe . 'esa impoeeibilidade invencivel , reconhe-

cid~ pela 1 i civil menol!lpreeo.da p loe primoiroe actoe d 1 gie-

lação e o oi .1 - trab lhieta, já fo i r e conhecida pelo governo na 1 i nl.'l 

62 , de 5 de julho de 1935 , nã qual o problema tev 

juridicrunent e correcta, porqu humnn mente po e:3i vel, preecrev ndo -

ee ahi ( art . lQ) : -

11 lt aeecgur~do ao emprct; do da induetri ou do com­

mercio , n~o existindo praeo eetipul do para a ter­

minflção do respectivo oontr n c to de tro.balho, e qu n­

do f8r despedido eom juet ceus , o ~ircito d h ver 

-do empr e .,dor um indernnie çao po na b ee do m ior 

orden do que tenha percebido no. .morsrna empreza. 11 

Este preceito é expresso . Ell -n o autorie o Conselho 

N ciont"Jl do Trabalho , nem quàil.quer outro juiz do Tri bune.l, a man­

dar rein1,;egrnr o eJnprcg-w.o demittido l!lem jueta caue .• A obrigaç -o 

do mant or o empreg:1do e d utilie"'r oe seue eerviçoe , urns. obri 

ç-o de f zer, a qual a lei na 62 reeolve em eatief ç;o de perdne o 

damnoe , coher ntemente com o disposto no Prt . 880 do Ood . Civil . 
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::>i , por .beurdo, e pr etendee~e que a lei nc 62 de 5 

de Junho de 1935 n~o derog~ oe d ce . nQe 20 . 465 e 21 . 081, ap enr 

de ee referir no meemo esumpto regulP.do por eet s decretos e d 

prcsor -rer norrru differ ente (Cod . Civ., e.r.t . 4 d Intr . ) , ent ... o 

eeri de concluir qu , do meemo modo, nem o Cone lho N cional do 

Tr{'.bl'l,lho , nem qu lquer outro juiz ou Tribunal poderi , em eepeoi 

identica á d . coneult , mandar reintecr r r o cmpr ado : nRo pod -

rilil. f a zel-o o Coneelho, porque eua compctencia eeri restricta ao 

c eo de demiee"'"o não jureitií'icn.d de empr ndo contondo IllQ..ie de 

10 P.nnoe de eerviço ; n~o poderia ordenal-o nenhum outro juiz ou 

~ribunal , por~e et e applicnriam o r t . 880 do Cod . Civ. , com-

bin do com o Prt . 16o, nQ I , eegundo o e qu "".eo o credor da obri&;a­

çio ine:x:ecutad receb indemniençR'o pecuniaria . 

T 1 ó o meu pnreoer, 

S . M. J. 



PA ECER 

• 

I 

Informa a consulta que A .~ empregado ele tu a entpreza ~ cou­

prehendida no escopo do dccr . n° 20465 - de 1° de Outubro de 

1931 , 

foi demittido 
1
em 18 de Janeiro de 1933 ~ ( antes , por conse ­

guinte ~ de entrar ~n vigor a lei n ° 62 de 5 de Junho de 1935 ) , 

quando faltavem, apenas ~ 34 dias para erfazer 10 annos de ser -

pelo que o citado A. empre~ado , assim demittido , 

dirigiu- se ao Conselho Nacional do Trabalho ,_- afim de se r a em• 

" preza coJnpellida a read.Jnittil - o no cargo de que fora dispensado, 

allcgando que o acto demissorio da empreza não obedecera a out ro 

motivo senão o de im edir o seo accesso ~ vitaliciedade . 

Ordenadas as diligencias n ecessari a s no competente processo ins • 

taurado , proferiu o Conselho Nacional do Trabalho em 1935 a 

seguinte decisão : 

1° ) Attendendo a que está provado que o reclamante conta-
. , 

va 3a nove annos , dez mezcs e vinte e sete dias de 

serviso effectivo na empreza ~ o que esta coufessa ; 

2°) Attendendo a que a allegasão de que o reclamante f oi 

dispensado por motivo de economia, feita pe l a empr eza, 

coJno ficou demonstrado cota di l i ·encia 



determinada por este Conselho , em Accordão de 2 de 

Agosto ce 19~~ .. proferido ne ste ~smo processo 

( fls . 28 ); 

# -Ai-tendendo a que , embora a lei n;o subordine a fa -
A 

c u ldad~que tem as emprezas <.le dis ensarem seus 

empregados , emquanto perfaça!!! os 10 annos de ser ­

viço , necessarios ao goso da estabilidade, 

"" o uso de tal faculdade nao 

deve confundir - se com a liberdade de subtrahirem-s~ 

maliciosamente 1 ~s determinaç ~es da propria lei; 

4°) Attendendo a que se deve reputar verificado " uan ­

to ~os_ effeitos jurídicos, a condição cujo imple-

desfavorcce.!. " - Codigo Civil _, art . 120 ) ,; 

5°) Attendendo a que , no caso , ficou demonstrado te r a 

empreza dispensado o reclamente , visando obstar a 

que se desse o implemento da condição a que estava 

subordinado o g oso da gar antia de estabilidade con-

cedida por lei ao reclamante ; 

membros da Terceira Camara do Conselho 

Nacional do Trabalho-

rocedente a rec l runa-

ão e ordenar a readmissão do reclamante no car o 

d!.,_que f o i e lle dispensado , co1no o r e e r " 



lt 

N'essas condiçÕes, formulou a consu lta os quesitos 1i_nfrà 

transcriptos ., a que respondo nos termos dos itens seguintes: 

Admittindo para os fins desta consulta,- !_tão 
• 

somente para esses fins-

que a empreza, em questão 

tenha , de facto ., dispensado "A ., para impedir que 

comQ letasse 10 annos de serviço e que ., em consequen 

cia attingisse a vitaliciedade ., 

Pergunta-se: 

PRI IRO QUESITO 

Procede a invocação do art . 120 do Codigo Civil , 

feita pelo Conselho Nacional do Trabalho no 4° con­

siderando do Accordão suprà transcripto ? 

SEGUNDO :/U--SITO 

Na hypothese sobre que versa esta consulta ., tinha 

o Conselho Nacional do Prabalho corupetencia para 

apr ·ciar ., de qual uer forma , 

a demissão de tun ent r c · 

g_ado de em reza de servi os publicos 1 com menos de 
, 

10 annos de servi os prest_ndos a ntesma em reza ? 

TERCEIRO QUESITO 

Em face da legislação vigente , o Conselho 

Nacional do Trabalho ., ou qualquer Juiz ou Tribunal 
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do paiz ., mandar reintegra!_ wn empregado cont me• 

nos de 10 annos de servi o 

ainda mesmo que a sua demissio 

tivesse por fim obstar a que elle attingisse a 

vitaliciedade ? 

I I 

R E S O S T A 

Aos 1° e 2~quesitos:;...;... __ 

DispÕe o art . 53 do d~~ · n ° 20465 - de 1 de Outubro de 

1931 que reformou a legisla~io das Caixas de Aposentadorias e 

PensÕes ., que• 
, I 

a os dez annos de servi o pr~stados a mesma emprc-

za os empr egaclo..!_ a que se refere a presente 1 e i , 

sÓ ~oderão ser demittidos em 

caso de falta rave _. apurada em inquerito ., feito 

pela adtuinistrasão da empreza ., ouvido o accusado , 

com assistencia do representante do sindicato da 

classe, 

caben do ..!: cur~para o Conselho Naci.2,!1a_! d< 

Trabalho . 



Trata- se _, assim, de um dies ce~, cujo termo primordial 

deve ser contado ( ex die ) a partir de determinada data do ca-

lend~rio_em que o empregado come~ou a prestar servi os na empre• 

za, 

sem garantia algtooa de estabilidade isto é, podendo se r de ­

nlittido ou dis,2.eusado ao livr..!.._!.lvedrio da empreza , 

durante_o curso ( tempo suspensivo) 
, 

dos s uc cessivos prazos a~,!!, ate o dia do~alendario em que 

se completar o periodo de dez annos , no correspondeute dia do 
I 

calendari o, de servi ~os prestados a ~snta ernprcz~, 

te r mo extinctivo ou final em que 

cessa, para a emprcza o direito de livremente demittir ou dis -

pensa~ o empregado , 

o qual adquire nessa mesma data ( di~exis: 

tente ) perfeito direito á estabilidade .na empreza, 

salvo se , posteriormente , incorrer 

em uer dos casos de enumerados no art . 54 do -
ci1ado decr . n ° 20465 - de 1 de Outubro de 1931 , 

apurada com o competente ing,u e rito admi­

n_is.!rativo , promovido pela ent.E..reza perante uma co unissão, e sob 

julgamento do Conselho Nacional do Trabalho , -tudo de accordo con1 

as InstrucçÕes por este baixadas , mediante Portar!a., de 5 de Ju­

nho de 1933 ., publicadas no Oiario_O!_f~al de 9 de Junho de mesmo 

anno . 

A situasão dos_~~regado~ das emp1_ez~, que não go~ do p~ed ic a• 
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, , 
mento da vitaliciedade e semelhante a d() ~ funccionarios publicos_., 

que ão send,2.., tanbem., vitalicios ., 

mas ., contando dez ou mais 

annos de serviço J?..!!.!> lico federal.., sem terem soffrido penas d o 

cwnprinento de seus deveres ., 
, H 

so~der~o ser dcstituidos dos res-

pectivos cargos ., eu virtude de sentenç.!L ·udicial ., ou mediante 

processo administrativo , 
rk:o~ 

co~oAo art . 125 e seus paragraphos da lei 

orçamentaria da despesa n ° 2924 de 5 de Janeiro de 19151 

cujo art . 126 expressamente reconhece ao 

Governo , fora das h~rotheses ~revistas no citado art . 125
1
o po­

der de livre nomea~ão e demissão do cargo que exercer 

de todo o funccionario ou em-

prc~ado da União , 

sendo o citado dispositivo üessa lei orçnmenta-

o primeiro diploma lc{)'islativo que veio cercear o .!_l'bitrio 

por parte do Poder E ecutivo Federal , das demissÕes dos funccio ­

narios e c tprcgados publicos 1 não vitalicios ., 

sendo pronunciada elo Supremo 

Tribunal Federal a nullidade das demissÕes dos alludidós funccio· 
H 

narios ., sem a observancia dessas formalidades ., como expoe o Dr . 

nulo Dontin ues Vianna~ em a sua Disserta·ão se pag . 48 a 57, 

apresentada ao Instituto da OrdeJt dos Advogados Brasileiros , in­

titulada - Do Estatuto dos Funccionarios Publicos , com um pre.fa­

cio do ex- Ministro do Supremo Tribunal Federal , Guimarães Natal 



ed . de Jacintho Ribeiro dos Santos, 1915, 

, ... 
Portanto , a vista das consideraçoes adduzidas

1
foi , im-

propriamente , empregada em o 4° co~siderando da citada decisão, 

' ~pra transcripta, 

a expressão - Condição , que , segundo a te~hni ­

doutrinal esposada pela legislação , é a clausula que sobor dina ~ 

effeito do acto juridico a evento futu r o e incerto , ( art . 114 de 

Codigo Civil ) , 

sendo a incerteza, como muito bem observa o nos• 

so eminente civilista ~ Manuel Ignacio Carvalho de Menconça, em 

sua notavel obra- )outrina e Pratica das ObrigaçÕes 2a . ed . de 

1911 , adi ção de Francisco Alves & Cia, vol 1° n° 94 , a pag . 244, 

- o caracter fundamental da condi-

ção ., e cuja incerteza deve ser objectiva, como já a definia o § 

6 dos Institutos, lib . 3, t . 15, de verborum obligatione, ibi : 

quae enim per rerwn natu~unt certa, ~n _!llorantu J 

obligationem, licet apu!!_nos inc~ta sint ., 

e , assim, explana o referido conceito , o nosso citado civilista : 
... , 

Aconteciment~ 1passado ou presente
1
conhecido , .!!.!.2 ~ 

condisão , 

porque , ou peri~ desde lo o a obrigaçã~ 
, 

ou
1 
esta contrae- se

1 
inunediatamente , _pura e simples . 

Acontecimento futuro e ou que se deva veri -

ficar n~ cessariamcnt~, 

é termo e não condi.s_ão ( qui 

sub conditione sti ulatur , quae omnir.1odo extatura 
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E no n ° 95 a pag . 245 , o mesmo civilista conclue que-

da defini~ão exposta, dedu~- se que a 

no ~ão da condi ão encerra, iml!!icitautente a do 

termo , 

pois verdadei r o termo , 
, 

que e o esEaso em 

UJ1l direito fica suspens~ ou ameasado de resolu 

Todavia o termo distingue- se da condi~ão 

la certeza do evento que~ const i tu~ . 

que 
... 
ao . 

p~ 

Tem significação variadíssima, o vocabulo condição, ex-
, 

primindo ideas multiplas
1
na vida organica do direito , 

como o mesmo jurisconsulto patrio 

acce1 tua no n ° 92 , a pag . 241 , deixando de enumerar todas ellas1 

refere as seguintes que , irn~o r iamente , são denominadas condi -

a saber: 

a) wna qualidade d~ pessoa; 

b) o conjuncto de requisitos legaes para o exercício de 

cert e s direitos,; 

c) a situa~ão ou a propriedade de uma cousa ou negocio 

jur i di co; 

d) a rela~ão em que alguem se acha a re s peito de certos 

bens , proprios ou alheios ; 

e) wna deliberação , ordem ou pacto; 

f) um requisito especial da essencia de um acto jurídico, 

e etc . 



. ,. 

roit 

As sim, twnbem, observam Aubry et au, no seo Cours de 

ais , vol . 4, da 5a . ed . de 1902, § 302, ·notas la . 2a . 

a pag. 94, e outrosim, se verifica, em muito~ textos do direito 

romano , em que o termo - condi_.são é usado no sentido t"ranslato , 

como sejam: o fr . 10 §§ 1° e 2 °., D- 14, 2 , de lege hod . fr . 1, 

D. 18 . 2, de in diern a dd . fr . 2 § 4., o. 41 , 4, pro_ ern~~ore . 

Não tem pois , cabimento ., na especie da consulta, a !...!:_• 

ferencia que faz a decisão do Conselh o Nacional do Trabalho ., ao 

a rt . 120 do Co cli go Ci vi 1, por que n!_o está em ca~qualquer con­

~isão , representada por evento futur2_ e incerto , segundo o con­

ceito do art . 114 do Co d . civil , 

ruas , t ão somente _, .!:!!!!.. siru..P_l~.!. dispositivo le­

gal., (art . 53 do cit . decr . n ° 20465- de 1 de Outubro de 1931 

en1 que no decurso do periodo decennal ., a partir do seo termo 

primordial, quan•o o empregado comesou a prest!!_servis2.! .. 

tinha a empreza .perfeito direito de ~e-

tn ittir ou dispensa!./ a seu livre alvedrio 
1
o mesmo empre_gad2 ., 

até o momento em que pela conswnma ão desse 

.J.?.!.!..Z O _!.ecenl!.!l / termo final ou extinctivo ) , 

adquiriu_, por sua vez , o ernpre ado 

perfeito direito á stt.!.....!_stabilida<~no ca rgo, sujeito ., porem., a 

de1nissão , sob arguisão de algum dos casos de falta ~r ave ., ennun­

ciados no art . 54 do cit . decr . n ° 20465 • de 1931 . 

Portanto , o acto de deJnissão do eupregado ent 18 de Ja-
.., I 

neiro de 1933 , que , ainda, nao co11pletara o pra~o_ decennal., 



- , nao estava sujeito a a l ada do Conselho Nacional do Trabalho 

para ~ ~vogando - o ~ ordenar a sua rearunissão pela emprcza . 

Ficam~ dessa arte ~ respondidos os 1° 8 2° quesitos . 

Ao 3° quesito 

Depois da promulgação da Constituição da Republica , de 

16 de Julho de 1934~ cujo art . _!_21 § 1° lett·a G .~ 

revogou o cit . art . 53 do 

decr . n ° 20465 - de l de Outubro de 1931 ~ prescrevendo ~ tão so • 

. mente , ao trabalhado r~ dispensado ..!!,Ut ·ust.!._ c~· 

sa o oder Leo-islati vo votou a lei_ n ° 62 - de 5 de Jttn~to d~93! 

assegurando ao 

zo determinado e qualquer que seja a es~~ie do em r e j o a con­

dição_ do trabalhador (art . 1° e § unico ) , uma ind~nização. 

fixada nos termos do art . 2 °~ 

desde que seja dispensada sem justa causa, cujos motivos se achru 

mencionados no art . 5° e que justificam, tambem, a rescisão do 

cont racto do entpregado ., por tempo de te rmiljado , por par te do ent­

pregador ( art . 7 e § unico ) . 
... 

Portanto , o Conselho Nacional do Trabalho nao tem 

mais -com etenc ia para_Erde~ a r !_integra ao do entpregado .1 que 

tiver sido demittido por falta ·rave .t cujos motivos "' em sua gene1 

ralidAde , sio , mais ou menos ~ os mesmos mencionados no art . s~. 

como · justas causas , para a despedida . 



Na hypothese da consul ta , como acima já ficou deuonstrado , o 

Conselho Nacional do Trabalho 
~ 

na o odia mandat reinte rar o em-

pregado que foi , legalmente , demittido 1porque , ainda , não ~~· 
, H 

tara dez annos de presta~ao de servi!Sos na em reza, a o tempo da 

sua demissão em 18 de Janeiro de 1933 

e
1
quando se lhe pudesse reconhe­

cer essa attribuição , o que se adtnitte ad argwnentandum, 

a alludida decisão do Conselho Nacional d4 

Trabalho
1
proferida depois do preceito constitucional do cit . art. 

121 § 1 letra c., da Constitui!São da epttblica, de 16 de Julho cl4 

1934, 

que revogou implicitamente o dispositivo do art . 53 do cit , 

decr . n ° 20465 - de 1 de Outubro de 193i , 
H 

nao podia, em virtude 

do art~ 187 da mesma Constitui ·ão da Republica, 

em seo decisorio final , concluir pela 

rP!n+l'o-rnr;o do e>tnnrPn·nt1n P. c:otu~»n+e- nn.1a .. ...., ......... _t:z•-... -··~·'·"""'~::>"'·--, ..... , ..., ... ..., .. &. .. "'f''"' .... 

se , porventura tivesse sido ille o a c to de demi ssã~, consi de · 

rada como infrac~ão do cit . art . 53 do decr . n° 20465 - de 1931 . 

Assim, respondido o 3° quesito te nino o pre-

sente arecer 
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In!ormaçA.o 
"' A Pern~mbuco Tr~mw~ys & Power Company Limited noo se 

conformando com a d'ecis;;o da 3a. C"'m"'rA. do conselho N~cion~l do 

Tr~b~lho, proferid~ no ccord~o de fls. 24/5 otferece ~ mesm~, 

dentro do pFaZO regulamentar} as r""'.Ões de emb,...rgos de n . 29 e 

seguintes. 

Proponho, preliminarmente, se.1o concedido visto do 

presente processo A José Antonio Cruz, nesta Secret .... ri". pelo 

prQ70 de lO diAS, Qftm de nue Apresente Qos Alludldos embargos 
.... 

o COnteSt0 ÇA.O nue entender, na ~Orma~oli~S, d"' praxe odopt~dA. 

por este conselho. 
fV Ao Sr. Director de t" Secçao, tr~nsmit o 

pRrA os fins convenientes. 

1° Of!1cial 
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Proc. 9525/33 

11 f tO 
A 

I • 
r. Jo ó tonio Oruz 

I 

/ 
' A/C de c. de • e Pen õ s do Emnregadoa e Operar 

d rnambuco Tramw 7 and Po .er Oom:p ny 

Ru 1 (.39 

Reoi~e - Pern mbuco 

H vendo Pe rn mbuco Tremways embarga-

do deci ·o des te Con elho, de 2 de Julho do azmo • findo, 

oommunioo vor f oi concedido, nesta Secretaria, ~elo r ao de 

lO di • vi ata do referidos emb r os, afim de que voa m 1-

featei a respeito do mesmo • 

Atte ncio a seudaçõee 

Direotur Ger 1 a Secretaria 
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n ÕÍí1Er TO I~ GEP.' 

\ o r- r 1 'J ; oo n \ 
I . , . 

Exmo. Sr. Diretor Geral da Secretaria do Consel~o Nacional do ~ 

do Trabalho 

JOSt ANTONIO CRUZ, nos 

reclamação que apresentou contra a Pernambuco Tramways & 

Company Limited, (Proc . 1- 9525-1933), acusando o recebi­

mento do oficio n . 1052 , de 11 de agosto pp., vem pelo 

seu bastante procurador , abaixo assinda , pedir vista dos 

, referidos autos p~a contestar os embargos oferecidos pe­

la dita Empreza. 

P . Deferimento 

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1936 

~P"'._ '··pe~;--~ 

Advogado 
O.A .B. -1 !929 



\)\\~ ESTADOS UNIDos 
Do 

9v-t.o ...... 9 . ......... . 
TABE!L.L.IÃO 

ALVARO BOROERTH TE IXE IRA ClZ":d 3? c..?'~ . ...................... .. 
180 OI'I'ICIO 

PRIMEIRO TRASLADO 

OCTAVIO B . TEIXEIRA N.o ...... ~""···• · .~ ......... ..... . 
ROSARIO, 100 - TEL., 23 - 5528 

RIO OE .JANSIRO 

Substabelecimento que faz 

SAIBA~ o que este Publico Instrumento virem, que no Anno do Nascimento de 

Nosso Senhor Jesus Christo de mil novecentos e l ' I 1 ~ aos ) dias 

do mez de 

do Brasil, perante mim, 

' ( ... 
n=1io , .. · rur 11 

nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital da Republlca dos Estados Unidos 

o r !1 r 1 · , J lJ ... >, ' J ' 1 • c , · 1) f) - (l) 

Ovi i o,., u ve1a Lei e , or EÜl 1ro , olt iro . 1::: 
,.. e 1 c e te t 1' ' de · - - - - - - - - - - - o .1.. ' • • • • • • • • • • • LI.. 

t'O 

~ 
u 
E 
(l) 

o 
.2: 
.c 

reconhecido(s) como o(s) proprlo(s) - • • • • • • - • e 
<{ 

o 
- - - - - - - - - - - - - - -· - -. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 



Assim o disse(ram), do que dou fé e me pedi(ram) ste instrumento que lhe(s) sendo lido e ás testemunhas. 

achando-o conforme acceita(m) e assigna(m) • - . . ) . -
'""/"""".- r~ 

I.A..<J 

l o . 1 2 v.-
/. 

Isento de sello no termo de n. 12 do art. 30 Cap. VIl do Decreto 17.538 de 10 de Novembro de 1926. 



Exmo. Sr. Diretor àa Secretaria do Cons elho Nacional do 

Trabalho 
• 

José Antonio Cruz.nos autos da reclamação 

que apresentou a esse E, Conselho, vem com esta oferecer 

contestação aos embargos feitos pela The Pernambuco Tram-

w~y & Company Litd., pert~nentes á decisão da 3a. Camara H 

desse Tribunal, rogando seja mandado junta-la ao s referidos 

autos. 

P . Deferimento 

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1936 

\ 

3.11 SE CGAO 
CONT.t\DO:~ IA 

FI SCALIZAÇÃO 

ENGENHARIA 



Contestando os embargos oferecidos pe­
la The Pernambuco Tramways & Company 
Limited, 

Diz José Antonio Cruz,por es­
ta e melhor f6rma de direito ; 

Preliminarmente , verá o E. Conselho que os embargos não 
exprimem a verdade, consistem apenas numa tecedura de ar­
gumentos ilÓgicos , de hipoteses com conclusões impossí­
veis , tudo revelando um processo já por demais desmora­
lizado, qual seja o sistema de pretender demonstrat por 
asfixia, convencer por sufocação • •• 

A Embargante poderia, contudo, atingir os seus de­
sejos si não tivésse o E. Conselho/nas pessôas de seus 
juizes/homens afeitos á ciencia de julgar as questões 
sociais; todavia, para bem compreender a reclamação que 
deu origem a estes autos/em seu conjunto , é preciso dar 
o devido relevo ás circunstancias de fat~ que a envol­
vem e a estruturam, e para este~specto da questão que 
o Reclamante e Óra contestante péde a costumada atenção 
da Procuradoria, como representante do ministerio publi­
co, e, especialmente , do E. Tribunal . 

O acordão de fls. 76, é justo, é uma peça capaz de 
atra!r para o seu prolator a atenção dos doutos e dos es­
pecialistas, por-que é sóbrio, é a expressão legitima do 
amparo que o Direito Social se propõe a peestar aos tra­
balhadores, e, ainda mais, está escravisado aos ditames 
da lei; e foi por t er percebido d~sde logo a eviància 
cr&a, incisiva, dominadora que esse julgado condensa que 
a embargante se sente impotente para apresentar nos re­
feridos embargos razões comforça bastante para desfazer 
ou mesmo empanar a moralidade e a justiça que o dito jul-
gado reconhece e proclama ! Seria, por isso, uma 
homenagem a injustiça e a decretação da falencia do Di­
reito Social a refórma do acordão da 3a.Camara do Conse­
lho Nacional do TPabalho, como pretende a ~m-bargante. 

Esse intento abérra ao Direito, fére de rijo a Jus­
tiça, é deshumano ; basta para fortalecer esta conclusão 
relembrar E. Picard- in "Le Droit Pur 186u 

"La Justice , pour mériter vraiment son 
grand nom, doit embrasser la Société 
entilrBr~as fournir ses avantages á 
quel~ques-uns, mais á tous; ne pas être 
seulement la servante des puissants , mais 
surtout des humbles; n'oublier personne 
et n'oublier aucun besoin;exiger le concours 

de tous, mais dane la limite des forces 
de chacun; pénétrler l'organisation soei­
ale commune ~ fluide bienfaisant por­
tant partout la santé et joie. C'est 
le prograrnme !" 

Pelo confronto das inumeras peças constantes destes 
autos o que se verifica é que a ~mbargante demitiu o Re­
clamante, Óra embargado, com o intuito manifesto de pri-



va-lo de atingir a garant~ da estabilidade que em poucos dias 
mais teria atingido ( aliás esse procedimento ja se vulgarisou 
de tal sorte nas em~rezas estrangeiras que não .constitue surpre­
za para ninguem • •• ) e tanto assim foi que depois da dispensa 
do Reclamante a empreza admitiu varies funcionarias para o mes-
mo serviço , porém , á titulo provisorio,( esse ardil da empreza 
-a titulo provisor io- dispensa comentarias) fls . 43 a 45 e 57 
e 58. Está, pois, provado pela propria Embargante que não hou-
ve supressão de cargos e sim substituição de funcionarias e para 
se quilatar da fragilidade dos seus argumantos basta vêr-se 
que a Embargante cita como motivo para a dispensa do Relamante 
(que tinha quasi lO anos de ee~iço s ) o fato dele nos ulti~ 
dois anos estar pretando serviços pouco satisfatorios !! ! 

Nenhuma falta , nenhuma outra alegação séria é apresen­
tada para justificar a demissão !! ! Antes , pelo contrario , a 
ficha do Reclamante , como empregado , oferecida pela Embargante 
(fls. 70) não consigna a menor falta no cumprimento de seus de-
TeEea funcionais, o proprio recibo firmado pelo Reclamante em 
26 de maio de 1933, faz referencia ao pagamento de uma gratifi­
cação es~cial . ~' <1 crivel , é admissivel em alguma parte_ que 
a generosidade de uma empreza , ainda m~m estrangeira, recompen­
se um empregado brasileiro, demitido ha 4 meses , como negligente , 
com um~ gratificação especial ?! O absurdo que zalientamos po­
derá ser apreciado como melhor for entendido pelos eminentes j u­
izes1porque nós outros não o podemos, dada a exaltação que nos 
causa semelhante procedimento ••• 

Do confronto da s demais peças ver~ 0 E. Tribunal que por 
funcionaria de sua Secretaria foi verificado que ao tempo da de­
missão do Reclamante sómente -~- empregado da Empreza havia atin­
gido o tempo de estabilidade (fls . 11 e 58) , o que prova a tod ~ 
evidencia o critério da Empreza e a consideração que t em para 
com os seus empregados que se ache.m ás portas da di ta estabilidade • • . 

Por estas e outr~s considerações é que inicialmente dissé­
mos que as cincunstancias de fato , nestes autos, se sobrepõ~s 
de direito, não vale por isso discutir nem tão pouco a apresenta­
ção de pareceres brilhantes como Eroceã eu a Embargante . A nosso 
ver teve perfeito cabimento a alusao feita pela E. Camara ao ar­
tigo 120 do Codigo Civil ,epara justificar essa nossa ponderação 
nos permitimos transcrever a primeira parte do comentaria do seu 
ilàstre autor - "Seguindo a doutrina do Direito comum germani-

co, adotada pelo Codigo Civil Alemão , art 162, 
o dispositivo agóra considerado condena , por 
egual,d dÓlo do que impede a realização da 
condição e o daquele que . lhe força a realiza-

, ção ". 
E exatamente o qué se passou com relação ao Reclamante 

como se poderá constar pelo exame imparcial dos autos . A deci­
são da E. Camara firmou a inteligencia legitima do artigo 53 do 
Decreto 20 . 465 , de 1 de outubro de 1931 , positivamente nem pode~ 
ria ser outra a intenção do legislador, mas para a Empreza a me­
nor impropriedade de linguagem pu a pouco clareza de expressão 
são o bastante para arquitetar considerações semelhantes ás que 
se v~m nos seus embargos . 

A lucidez, porém , do acordão embargado, sua 
analise cuidadosa que revela do fato jurídico lhe 

clareza, a 

dão for~~ 



tantes para se manter por si mesmo/por isso o Reclaman­
te conffa serenamente no julgamento desse Colendo Tri­
bunalcerto de que o venerando acordão será mantido para 
honra dos eminentes juizes e dos tribunais trabalhistas 



" . 

INFORMA~ltO 

Jos~ Antonio Cruz m petição dirigida a este Conselho 

reclamou contra o acto pelo qual a "Pernambuco Tramway Company 

Limi ted" o dispensou do serviço em 18 de aneiro de 1933, quan­

do faltavam apenas 34 dias para perfazer dez annos de serviço 

effectivo naquella Empreza. 

~endo em vista essa reclamação, a Terceira Camara do 

Conselho N cional do Trabalho (accordio de fls. 78/9, publicado 

no Diario Official d~ 23 de aio p , passado), resolveu julgal-a 

proced~nte para o fim de ordenar a reintegração do reclamante 

no cargo que occupava na "Pernambuco Tramway Company Limi ted". 

Esta, não se conformando com a supra citada decisao, 

oppõe á mesma , dentro do prazo legal, os embargos de fls. 83 a 

~07, nos termos do art. 4 R i 4 R do Regulamento approvado pelo 

Decreto nD 24.784, de 14 de Julho de 1934. 

Segui ndo a praxe adoptada por este Conselho concedeu­

se vista deste processo ao snr. José J ntonio Cruz para que apre­

sentasse aos referidos emb~gos a contestação que entendesse, 

o que ora faz, por seu bastante procurador (instrumento de man­

dato de fls. 132), no documento de fls.l3$ e seguintes. 

Com a juntada da contes~ç ·o em ~reço fica o presente 

processo em condi~aes de ser encaminhado ia 

Geral, motivo por que passo-o ás mãos do 

Secção. 

' co"'tsideraoon do Snr. Director Gera ,/áf aet;ma:i M"Hr ~ 

~~cu~ .~tL~ 
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MIIISTERIO DO lRAIALHO, 
IIDUSIRIA E CDMMERCID 

Proc. 9.525/33 

O. H . T.-U 

ACCORDÃO 
........... l.a.~ ...... Secc;ão Ag/CS 

19 .... ~_ .. 1. ..... 

Vistos, r el t ados e discu tidos os auto s deste pr2 

cesso, em que são partes, como embargante , The Pernambuco Tramw ys & 

Power Company Limited, ~. embargado , José Antonio Cruz :-

Considerando que, a Terceira Camara deste Conselho, conhecen­

do da reclamação de José Antonio Cruz contra o acto de sua demissão 

da referida Empreza , quando contava preci s Fnnente 9 annos , 10 mezes e 

27 dias de serviço, re solveu, pelos fundamentos const ntee do accor-

dão de 2 de Julho de 1935, julgar procedente reclamação em apreço, 

para o e:ffei to de ordenar que a "Pernambuco Tramways" readmi tti sse o 

r eclamante no cargo de cobrador, do qual fôra dis ensado; 

Considerando que,não se conformando com esse julgado, quefoi 

publicado no "Diario Off icial" de 23 de Maio de 1936 - fls. 78/79 -, 

oppoz-lhe a Empreza recl~mada, dentro do prazo legal, ex-vi do § 9Q, 

do art . 4Q , do Regulamento annexo ao Dec. 24. 784, de 1934, os embar­

gos de fls . 83 usgue 107, em que, ap6s fazer o hiato rico dos factos 

em lide e sustentar a preliminar de que a decisão embargada é nulla 

de pleno direito por força da incompetenci do Conselho Nacional do 

Trabalho, a qual seria, na especie , ratione materiae , e, pois, impro 

rogavel, examina e cont sta os terr os do relatorio de fls . 54 uegue 

67, do Inspector de Previdencia que então servia em Pernambuco, bus­

cando demonstrar que a demissão do embargado foi r alm 

da por motivo de economia , concretizado na reduc~ão do quadro dos c 

bradores da embergante, de 19 para 15 funcciona rios effectivos, mais 

tarde reduzidos a 13, existindo actualment e apenas 10 cobradores ef 

fecti vos; 

Considerando que a Procurado~iA Geral exru nou pe r~e1tament 

a especie, no parecer de fls . 138/139 verso, que adop ta do como 
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• 
zão de decidir, e que fica fazendo parte integrante 

por outro lado·, 

Conside rando que o embargado foi demittido por motivo de e -

conomia, provada nos autos; 

Conside r ando que, em face do disnosto no art . 53 do Dec . no 

20.465, de 1931, as emprezas têm o dir•ei to de di apensa r empregados 

com menos de dez annos de servi yo effectivo , sem obrigação de prov~ 

rem o motivo da demissão em inqueri to administrativo e independente 

de apreciação por parte deste Conselho , das circumstancias que en-

volveram o acto demissorio; 

Considerando, finalmente , que o ernbergado recebeu da embar­

gante a importencia de seis contos de reis (~ 6 : 000$000), como gra­

tificação especial , deuois de sua demisseo verificada em 18 de J a­

neiro de 1933 , dando á empreza plena e geral qui Lacão , como faz ce r 

to o documento de fls . 110 , datado de 26 de Maio do mesmo anno; 

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Tr~ 

balho, reunidos em sessão nlena , receber os embArgos de fls . 83 e se 

guintes , para reformar a decisão da Terceira Cama r a , ~referida no 

accordão de 2 de Julho de 1935 . 

Rio de Janeiro , 18 de Fevereiro de 1937 

Fui presente:ô, " Pr ocurador Geral. 

IARECER DA PROCURADORI A GIRAL :-

"Prelimina rmente - os emb or gos f oram apresentados 
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no prazo regulamentar. 

De meritis - Ao encetarmos o novo parec r 

bargos, necess rio se torna uma explicação previa · Nos oareceres de 

fls. 24 e 71 encarámos a reclamação tendo em vic a o art . 160, I , do 

Cod. Civil . Não nos escapara, então, o disposto no art . 120 do mes­

mo Codigo . Mas, como tivemos occasião de enunciar, em outro parecer, 

não se nos afigurou pertinente á hypothese a regr contida nesse ul­

timo dispositivo. Reputámos e comtinuamos a reputar inassimilavel a 

uma condição o prazo instituído em lei Jara aue o em~regado se torne 

investido da garantia de estabilidade . Decorrente de estatuto legal 

(no caso , aliás, não contemporaneo á formação do contr cto de traba­

lho ) esse prazo não pode , poristo mesmo , importar numa condição inhe 

rente ao mesmo contrActo . A lei instituiu o direito de estabilidade 

subordinando-o a prazo , sem cujo decorrer não existe o direito . Ju­

ridicamente , poiG, o caso não é de condição , mas de requisito , de f or 

malidade , de elemento integrr-•ti vo do direi to . 

Dahi , o termos coherentemente chegado á concepção do ª 
buao desse direito , inspirando-nos na intellipencia, contrario sen 

~' do art . 160, I , do Cod. Civi l . 

A nossa analyee dos embargos se fará, pois, á lu?. da ~ 

rientação doutrinaria exposta no arecer de la . 24, que continuamos 

a pensar ser a pertinente á hypothese dos autos . 

Deixando de Jado, pois, argumentação que a embargan-

te oppõe ao fundamento jurídico do Accor<'lão embargado, pA.ssemos a e ­

xaminar a invocada incorrroetencia deste Conselho . 

Não se nos rrfigura procedente a arguição . 

Si o Conselho tem comoetencia para nrote er o em rega­

do contra a viola~ão de seu direito de estabilidade, competencia t erá 

tambem nara -premunil-o contra os effei tos do a c to impeditivo do gozo 

daquelle direito . As hypotheses se equivalem, evidentemente . E, no 

caso, como o~1n moe , a aªncção t eria de ser equivalent e , dês que a -

propria lei abriu exc epção á regna de que a reparação do drunno se re 
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solve em indemnização. Não damos, poristo , pela distincQão adv gada 

pela embargante , no caso especialissimo que os autos configuram. 

A questão principal a examinar é, ois , a da existen ­

cia ou inexistencia do abuso de direito . 

Tanto o nosso parecer de rls. 71 como o accordão emba! 

gado conclui ram que , em vi ata do resulta do da diligenci a promovida -

pelo accordão de fls. 28, não procedia a allegação de que o reclaman 

te fôra demittido por economia. 

A embargante sustenta o contr rio. Para isto, alem de 

fazer certas restriccões a alguns topicos do relatorio de rls• 54,of 

ferece novas allegações, juntando, outro sim, o documento de fls.l08. 

E' evidentemente relevante a justificativa apresentada 

para dois factos que pesaram nas conclusões a que chegamos no pare -

cer de fls. 71, isto é, a admisoão de cinco novos cobradores, e a 

transferencia, para o quadro destes de um assistente de recebedor, -

posteriormente á demissão do embargado. Os novos argumentos, funda­

dos na situação creada pelo dec. nQ 23.501, de 27 de Novembro del933 

que passara desapercebida ao relatorio de fls. 54, modificam substaa 

cialmente o aspecto da questão , si considera.rmos que aos mesmos ne -

nhuma contestação fizeram o Ins ector, ouvido a fls . 38, e o embargª 

do. Em face da justificativa apresentada nara a admissão dos alludi 

doa cobrrdores, cerca de 14 mezes após A. dispensa do embargado, e P!i 

ra a transferencia acima referida, quede vacil1ante A convicção entes 

:fundada, de que, ao demi ttir, em 18 de Janeiro de 1933, o embargado e 

mais tres cobradores, a emb8rgante anenas intentara, de :forme capcio­

sa, substituil-os. Que houve reducção do quadro, :forçoso é admittir, 

na ausencia de contestação fund da, de vez que lW data do relatorio 

de fls . 54 era de 13 e, não, 15, :fullccionarios o quadro de cobradores 

hoje reduzido a 10· 

Em face do exposto, é bem de ver que temerario seria -

perseverar na affirmeção de que a dispensa do embarg~ só teve como 
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motivo o de subtrahil-os aos effeitos do rt. 53 o dec. n~ 

Para tal não bastam a3 méras presumpções, agora restantes. 

O nosso . parecer é, pois, no senti o de ser m recebi­

dos os embargos , nera o fim de s ~ r julgada improcedente e reclama-

ção . 

a) 

Publicado no "Diario Official" 

Rio, 16112/1936. 

Geraldo A· Faria Ba tista. 

1 Adj. do 
Procurador Geral 
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RESIDENC IA 

Telephone N.o 6089 
DRS. HERSILIO LUPERCIO DE ~OUZA 

E 

MARIO GUIMARÃES DE SOUZA 
.A.:OVOG.A:OOB 

Eaoriptori o Rua. :Oia.rio de l?erna:rn:buoo, 42 • l. • andar 
RlllO:tFE 

Exmo Sr oPresidente do Conselho Nacional de Trabalho 

• 

ESCRIPTORIO 

Telephone N.o 547 

JOSÉ ANTONIO CRUZ,cidaqão brazi~eiro ,residente na 

cidade do Rec~fe , Estado de Pernmnbuco,não se podendo conformar com a res­

peitavel decisão tomada pelo Conselho Pleno desse M. orgão,àxpressa em ao­

cordão de 18 de Fevereiro de 1937,mas sÓ publicado no Diario Official de 

22 de Janeiro do corrente gnno,dando provimento a um recurso interposto 

pela Pernambuco Tramways & P0 wer Company Limited contra a decisão ante­

rior,da 3a Camara desse mesmo Conselho , datada de 2 de Julho de 19351 no 

processo n . 9 . 525- 1933 , que julgando procedente a sua reclamação , mandara 

readmittir o Suppte no cargo de que fÔra illegalroonte d:J.spensado , vêm, 

com o de~o respeito , requerer a v . Excia que se digne de encaminhar ao 

Exmo Sr . Dr . Ministro do Trabalho , Industria e Commercio , o re~erimento jun­

to , em que o Suppte recorre daquella ultima deliberação e pede se j a avoca-

do o respectivo processado. 

Pede deferimento . 



.. 
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DRS. HERSILIO LUPERCIO DE OUZA 
E 

MARIO GUIMARÃES DE SOUZA 
ADVOGADOS 

:mscriptorio Rua. Dia.rio de Pe-rna.:rn:buco, 42 • l. • a.n dar 
:R.:S:OJ:FE 

Exmo Sr.Dr.Ministro do Trabalho 1 Industria e Commercio 

• 

JOSÉ ANTONIO CRUZ,cidadão brazileiro,res!dante na 

Cidade do Recife,Estado de Pernambuco,sciente 1pela publicação no Diario 

Official de 22 de Janeiro transacto,do respeitavel accordão proferido a 

18 de Fevereiro de 1937 1 pelo Conselho Nacional do Trabalho,em sessão ple­

na,dando provimento ao recurso' interposto pela Pernambuco Tr~ys and 

Power Company Ltd contra a d ecisão anterior,da Terceira Cmmara do mesmo 

Conselho,proferida em 2 de Julho de l935 1 julgan~o procedente a reclamação 
' 

do Suppte e ordenando fosse elle readmittido no cargo que exercia naquel• 
,., 

la Empreza e do qual fora arbitrariamente demittidojsem processo e sem 

motivo justo,vem muito respeitosamente,nos termos do art . 5° do Decreto 

n.24.784,de 14 de Julho de 1934,recorrer daquella ultima decisão para a 

autoridade suprema de V. Excia,a quem pede avocar o respectivo processo, 

afim de que seja r estabelecida a primitiva d Poisão. 
, , 

O caso e evidentemente de recurso para V. Excia,ja porque se tra-

te de uma decisão proferida em grau de embargos pelo Conselho Nacional de 

- , -Trabalho em sessao plena, ja porque a decisao recorrida discrepa,data va-

nia das disposiçÕes contidas nas leis vigentes e especialmente do espiri­

to de legitima protecção ao trabalhador que,apoz a &evolução de 1930,ins-

pirou as novas leis sociaes do Brazil . 

Para melhor demonstração dessa assertiva , passa o Recorrente a 

fazer do caso 
UM LIGEIRO HIBTORICO 

Exercia o Recorrente o cargo de cobrador daquella poderosa Em· 
, 

preza estrangeira quando , contando ja nove annos dez mezes e vinte e sete 

dias de serviço,sem a minima falta ou penalidade em sua honrosa folha de 

serviços,foi surpreendido com a sua demissão,independente de processo ou 
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inquerito,a 18 ffi ineiro de 1933. 

Estava então já vigindo as relaçÕes entre o empregador e 

gado,nas emprezas de transporte,luz e força,o dis posto no art . 53 

to n.20.465,de 1° de Outubro de 1931 que assegurava aos mesmos empregados~ 
, 

apoz dez annas de serviço prestado a mesma empreza,o direito d e estab111-
, 

dade no emprego,de que so poderia ser dispensado em caso de falta grave, 

devidgmente apurada em inquerito administrativo e precedendo a autorisa­

ção do citado Conselho Nacional do Trabalho. 

Nestas condiçÕes,não tendo havido outro motivo que podasse justi­

ficar t~ 1nsol1ta demissão,ficou patente o visivel proposito de preten­

der obstar a natural e regular observan!ta da lei de estabilidade , pelo 1m 

plsmento do decennio. 

Ora,trata-se evidentemente , assim,de 

UM MOTIVO IM:MORAL 

Foi sob esse aspecto que o caso foi pr~mitivamente encarado pela 

Terceira Camara do Conselho recorrido,que,no seu lapidar accordão,assim 

demonstran flagrantemente o proposito deshonesto da Empreza: 

" Attendendo a que,embora a lei não subord1.ne a facul­
dade que tem as emprezas de dispensarem seus emprega 
dos enquanto perfaçam os dez annos de serviço necessaP 
rios ao goro da estabilidade,o uso de tal Jftaculdade não 

deve confundi~-se co.m a ligerdade de subtrahirem-se ma­
liciosamente as d ('l tenninaçoe s da pro pria lei; 

Attendendo a que se deve reputar ld'erificada,"quan~o 
aos effeitos juridicos, a condiçao cujo iWlillemento for 
maliciosamente obstado pela parte a que~ ravorecer(6o­
digo Civil , art . l20); 

Attendendo a que,no caso,ficou demonstrado ter a Em­
p~eza dispensado o reclamant~ ,visando obstar a que se 
desse o implemento da condiçao a que estava subordina­
do o gozo da garantia da estabilidade concedida por lei 
ao reclamante : Reso 1 vem, etc •• ~ 

Com effeito,segundo dispÕe o nosso Codigo Civil , no precitado art-
, ... 

120,seguindo alias a tradiçao do nosso D1Eeito( Correia Telles , Digesto 

P0 rtuguez,I,98; Teixeira de Freitas,Consolidação,art . 629 1 3° 1 etc),quan-
, 

do ha dolo ou mal1c1a de uma parte,para evitar aa implemento de uma 

condição,integradora de uma relação juridica,a le1,co1b1ndo a 1mmora-

11dade de tal proposito,vem em soccorro da outra parte,para considerar 
... 

a condiçao como realisada , e o seu direito integrado . 
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, 
Esse principio , que esta trumbem expresso na 

cultosCCods . Civil Francez, art . l . l78; Italiano,art . l . l69; 

1119; Allemão , art . l62; Suisso, art . l56; Japão , art . l 30 ;Argentina, art . 

572, etc),nada mais é do que a applicação de uma regra de moral , julga-
• da substancial ao systema juridico. 

A regra moral , ensina com rara profissiencia G. Rippert , A Regra Mo­

ral nas ObrigaçÕes Juridicas , trad. braz . pag . l4, deve ter applicação para 

impedir o abuso da forma juridica. ue e queri a. utilisar para fins e 

a moral reprova . Contra o principio da autonomia da vontade, ella cria 

a necess i dade para as partes de respeitar a lei moral , a protecção na­

cessaria devida ao contractente que se encontra em situação de ~rio-
, 

ridade , e que e explorado pela outra parte ; ensina que a justiça deve 

reinar no contracto e que a desigualdade das prestaçÕes pode ser reve­

ladora da exploração dos fracos ; lança a duvida sobre os accordos que 
... ... 

sao a expressao duma vontade demasiado poderosa dominando uma vontade 

enfraquecida. 11 

"contra o exerci cio ill:imi tado dos direitos ,continua o mestre, 

ensina que pode haver uma injusti ça a exgottar as prerogat i vas duma 

faculdade ; que se deve controlar a acção do credor provinda do contra­

etc e ligando a si o devedor; gue o juiz deve aprecimna com que a anti ­

do e com que fim age aquelle que pretende exercer um direito e , s i es­

sa acç ã.o não é licita, RECUSAR- LHE O SEU CONCURSO . " 
I N 

A regra moral vivifica a regra de direito; ' da-l~e a sua razao 

de ser; contreilà os seus excessos e desvios; dá a bitola por onde af'e-
, 

rir ate onde pode ir o uso regul ar do direito e onde começa, consequen-

teimnte , o abu.ao do direito que Demogue conc eitua como o emprego do di• 

reito com um fim antesocial . 

Ora, a Empreza dispensando o i corrente de seu emprego quando 

faltavam apenas 34 dias para o c ompleto do dec eni o civil ,garantidor 

da sua estabilidade ,definida em lei c cmsiderada de ordem publica( vide 

a Constituição de 19371 art , l37 1 al1nea f) e oom a aggravante de ser el~ 

le um funccionario exempl ar , cuj a ré de off i cio j amais foi manchada, em 
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tão dilatado espaço de tempo,pela mais ligeira penalidade,co 

f} grante indicio de que essa di Epensa foi maliciosamente pe 

d a com o fim manifesto de ellli ter que ,pelo implemento 

po,elle coneold.dasse o seu direi to de estabilidade. 
, 

Eis o que,em direito,se chruna fraude a lei. 

Com effeito,segundo o conceito dessa figura juridica, dada com 

precisão por Pedro Baptista Martins,O Abuso do Direito e o Acto Illi­

cito,pg.l031 "todo acto juridico que se conclue para realisar por meio 

indirecto i.lm fim pratico que a lei não permitte attingir directamente, 

etXluadra-se na categoria dos actos ~sudulentos~ 
... 

"Technicamente,os actos por esse meio realismos sao irreprehen-

siveis. Mas,no fundo , os meios licitas empregados visam apenas dissimu­

lar a violação da lei,cujos fins praticas prohibidos são, na realidgie, 

os que se logram realisar . '' 
... 

Effectivrumente , enquanto nao compl~sse dez annos de serviço o 

Recorrente não integraria no seu patrimonio o direito á estabilidade 

do emprego , de sorte que,para a sua dispensa,estava a mpreza liberta 

do onus de prova de falta grave , por meio de inquerito. 

Dispensad~is,sem proc sso e sem razão allegada, antes do de. 

cendio completo,a Epreza teria realisado , technicamente , apparentemente , 

um acto irreprehensivel . 
... 

Mas , penetrando o amago do acto,a sua razao,o motivo real que o 

determinou, e ver1f1cado , como foi , que elle visou, taõ somente,burlar ma­

liciosamente que se comsumasse uma ~rantia legal,dictada pelos prin­

cipias fundamentaes que norteiam a constituição economica do Paiz,dis• 

simulando a violação da lei , a consequencia clara e precisa, a pro viden­

cia que se impÕe para tazer respeitar o direito pelas Emprezas estran­

geiras , absorventes e ganâ:ciosas , é dar como verificada já aquella con­

dição de tempo e reconhecido o direito de estabiljdade do Recorrente , 

como mui to acertadamente decidiu o v . accordão da Terceira C amara do 

Conselho Nacional do Tra lho e cujo restabelecimento ora se pede . 

Francisco de Ca.mpos , o nome aureolar do grande jurista de Esta­

do Novo , esposando principio a semihã.hantes , sob a denominação de"negocios 
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1ndirectos 11
1 disse,com o brilho fascinante de sua 

legiada,em parecer que corre 1mpresso(Pareceres,l9341 pgs . 288 e 

11 A lei que prohibe um determinado acto juridi o,vi­
sa,atravez deste,os seus ef'feitos e,prohibindo 2 cto 
nelle o que ella condelJlna sa9 9s resultados e nag a 
f'or.ma,ou,por outra,a forma so e vedada em attençao 
aos resultados e por causa delles. 

Assim,os negocias ~ndi~ectos,qua~do utilisados no 
sentido de se esquivarem a applicaçao do principio 
legal, confundell18e com os negocies f'raud1Jlentos,inc.or­
rendo,por conseguinte,na mesma fulminaçao proferida 
pela lei contra os negocies directos,camo si directos 
fossem• pois,directo ou indi~ecto,o que resulta do ne 
gocio e o efteito,cuja vedaçao,ao vedar o acto direc• 
to,a lei tinha em vista,produzir. 
, o negocio indirecto e illicito porque o directo o 
e; a illiceidade de ambos resulta do mesmo t~to : a 
violação da lei,no primeiro caso ~«tax indirecta, 
larvada,dissimulada ou obliqua; no segundo,directa, 
immediata,frdmtal ou ostensiva." 

Eis o verdadeiro direito" justo" ,moral,collimando o grande ideal 
, 

juridico que ja norteava o grande povo romano : alterum non loedese. 

E ha de ser sob esses mesmos principios ,da mais alevantada mo-
, 

ralidade,do mais alto senso de justiça e equidade,que tara de ser jul~ 

gado por V .Excia,sr.Ministro do Trabalho,emine nte bultor das letras 

juridicas,o presente recurso . 

A ALLEGADA MEDIDA DE ECONOMIA 

Apanhada em flagrante,nos seus propositos de fraudar a lei, 

pelo accordão de 2 de Julho de l935 1 sahiu-se a Pernambuco Tramways, 

pelo seu brilhant.e advogado,com a evasiva.,verda.deiro chavão,de ter si-
... 

-do a exoneraçao do Recorrente d terminada. por motivo de economia.. 
, 
Ef'also. 

Em primeiro l9ga.r,não podia ser a dispensa do Recorrente de­

terminada por motivo de economia si,no mesmo acto,a Empreza,po:m. "ni­

mia generosidade" ,como affirma nos seus emba.rgos,paga.va ao Recorren­

te a vultosa quantia de seis contos de reis(6:000$000). 
, 

Que especie de economia e esta. que , privando-se o trabalho de 

um seu servidor 1 a iipreza lhe dá , "de mão beijada" ,uma somma bem eleva-

da ? 
, ~ w 

Depois,esta constatado,nao pelas declaraçoes da Empreza,que 

são oavilosas e suspeitas ,mas pelas informaçÕes officiaes constantes 
, ... 

do prooesso,que nem a Empreza estava em mas oondiçoes financeiras que 



" 



RES!D ENClA 

Te lephone N.o 6089 
DRS. HER ILIO LUPERCIO DE OUZA 

E 
MARIO GUIMARÃES DE 'OUZA 

ADVOGADOS 
E s ori ptorio Rua Diari o d e l?eTnarn:buoo, 42 - :1. • andar 

REC:IFE 

Telephone N.• 

, 
a obrigassem a dispensa de doia unicos empregados ,nem taes 

maneceram vagos,pois , apoz demittido o Recorrente , a Empreza 

per-

cinco nov~ recebedores e fez passar para o u.adro destes mais um as-
... , 

sistente , de tbr.mas que1 nao so preencheu as duas vagas decorresntes das 
.. 

duas demissões então verificadas , como ainda ampliou o quadro com mais 

quatro legares . 

Não tem consistencia real nem juridica a allegação da mpreza 

de que assim agiu em virtude da situação creada pelo decreto n . 23 . 501 , 
, 

de 27 de novembro de 1933 : primeiro, porque tal decreto e muito poste-
, -rior a demissao do Recorrente , occorrida a 18 ,de Janeiro anterior; se-

gundo,porque a prohibição de estipulação de pagamento em moéda que não 

a corrente , pelo seu valor legal , ou de qualquer clausula restringindo 

o curso forçado de mil reis papel , objecto daquelle decreto , sobre ter 

sido de grande alc ance patriotico , como o demonstra a exposição de mo­

tivos do Governo , foi uma medida de moralidade, que apenas veio impedir 

o jogo de cambio , não podendo servir de excusa legitima; terceiro , final 

mente , porque tal decreto não serviu de pretexto para nenhuma outra me- · 

dida de economia, por ventura tomada pela Empreza , senão aquella demis ­

são do Recorrente e de um seu companhiro , occorridas onze mezes antes ll 

O senso de previsão foi tamanho que ella , onze mezes antes de 

ser expedido o Decreto acima indicado, tomou logo a sal~dora previden­

cia , para as suas fdlnanças avariados , de demi ttir dois empregados que·, 

dias depois , opmpletariam o decendio garantidor da estabil idade 1 

Ora , convenhamos que não é d edente uma talargumentação. 

Mas , sentindo em falso esse terreno , a Epreza a.llega , leviana e 

injuriosamente , que o Recorrente vinha , nos ultimes dois annos , fazendo 

trabalho 11 pouco satisfatorio e productivo11
• 

Outra falsidade , sem a minima prova . 

Ao contrario do que allega ~preza ieco~nt4a , o Eecorrente 

sempre foi optimo empregado , o que é facil de inferir da gratific ação 

por elle recebida, ao ser despedida,pois não se gratifica a quem pres-
,, 

ta maus serviços ; do attestado que l he deu, de haver sempre w ostado re-

gularment e s as contas ; da aus encia absol uta d e qual quer penalidade 
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na sua fe de officio; dos suocessivos augmentos de 

ao Reoorrente , a partiE de l923 , conforme tudo salienta o 

Sub rn,pector , datado de 27 de Março de 1935, corroborado pelo do sr . Pro 

curador Geaal,de 24 de Abril do mesmo anno . 

Taes evasivas da Empreza, discrepantes da logica e da verdade 

dos factos , fructo exclusivo da imaginação do seu renomado patrono e al· 
, ... ... 

legadas a ultima hora , nao podem ser acceitas , em s a co:ns ciencia. 

são de uma leviandade evidente . 

Em face , pois , do que consta do processo e , sobretudo , da reali-
, 

dade dos factos , fica demonstrado a seciedade que o unico movel da de-

missão do Recorrente , foi evitar que elle, pelo implemento da condição 

de tempo,adquirisse a estabilidade que a lei lhe garantia. 

Um movel irnmoral , malicioso , fraudulento , implicando em burlar 

a lei patr1e., em uma das suas disposiçÕes mais salutares e justas . 

O DECENIO LEGAL 

Quando , porem, por uma aberração do senso moral , se pre~end nsse 

enca~rar a lei garantidora da estabilidade apenas pela sua expressão 

literal , abstranindo dos artificios fraudulentos empregados Dela Empre­

za para burlar o seu cumprimento, mesmo assim, a estabilidade do Recor­

rente estaria garantida. 

Com effeito , diz o precitado art . 53 do Dec. 20 . 465 1 de 1931, 

que , "apoz à ez annos de servi ço prestado ~mesma empreza11 , o empregado 
, , 

adquire a estabilidade , isto e , o direito de so poder ser demittido por 

falta grave , cumprid~nte pro vada em inquerito . 

Mas , nada esclarece de como se contrum esses dez annos . 
, 

No silencio da lei , e mister recorrer aos casos analogos , em 

face do preceito imperativo do art .! da Introducção ao Codigo Civi l. 

Ora , nenhum c aso mais analogo do que o do funccionario publi-

co que , tambem, goza de estabilidade , ap oz de~ annos de servi ço, e , como o 

ferroviario , de aposentadoria , por invalidez , apoz trinta annos de servi ­

ço publico. 

Pois bem : o anno de serviço do funccionario 1para t odos os 

effeitos , especialmente p ar a o de apurar o decenio da es t abmlidade e 
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tempo liquido de serviço para effeito da pensao,e 

mo sendo de 360 dias,de sorte que o decenio se complete ao att 

funccionario 3600 dias de serviço. 

É a regra 8a da Circular n . 6,de 28 de Janeiro de 1894,do lU-

• nisterio àa Fazenda,e~pleno vigor e applicada diariamente pelo Tri-

bunal de Contas,e consignada em todas as leis locaes,estaduaes e muni­

cipaes,jrumais posta em duvida ; 

"Regra 8a ' Devem ser reputados sempre de 362 dias os an­
nos,e por cgnsequencia. de 30 dias os mezes,nao se despre­
zando fracçoes de tempo(aresto de 28 de Dezembro de 1892). 

Ora,contando o Recorrente,ao ser demittido em 18 de Janeiro de 

l933,nove annos dez mezes e v~nte e sete dias de serviço,contados por 
, 

anno civil,e claro que ,~azendo-se a contagem dia a dia,de accordo com 
... 

as normas em vigor para o funccionalismo publico,accrescerao mais os 

dias excedentes de 360 em cada anno,a partir de 19S31 data em que in-

gressou o Recorrente nos serviços da Pernambuco Tramways , ou sejam mais 

53 dias , ommando um tonal de 3. 619 dias . 

O decenio garantidor da estabilidade foi attingldo e excedido 

mesmo em 19 dias . 
, 

Eis ahi , portanto , demonstrado , a luz do direito stricto, o direi-
, 

to do Recorrente a estabilidade no cargo que exercia na Empreza Recor-

rida e do qual foi demittido arb:ltrariamente,sem motivo justo . 

----.. 
Em face do que fica exposto,resta ao Recorrente a certeza de 

, ... 
que lograra reparaçao ao seu direito offendido e espezinhado por uma 

Empreza estrangeira, inescrupulosa e avetureira, para o f1m de ser dado 

provimento ao seu recurso e ordenada a reintegração do R9 corrente , com 
, -direito a percepçao de todas as vantagens de que se viu privado , a con-

tar da sua dispensa, e mais pronunciaçÕes de direito . 

rta speratur . 
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INFORMA CÃO 

Pelo fáto de ter sido ·dispensado dos serviços da 
Pernambuco Tramway company Limited, em 18 de Janeiro de 1933, 

quando faltavam apenas 34 dias para perfazer dez anos de efet1 

vo exerc1c1o na referida Emprêsa, José Antonio cruz ofereceu a 

queixa de fls. 2
1
para o fim de ser reintegrado nos serviços. 

A Egregia Terceira Câmara do conselho Nacional do 

Trabalho, tendo em vista a referida reclamação, em sessão de 2 

Julho de 1935, resolveu julgá-la procedente e ordenar a readmi§ 

são do suplicrufute , pelas razões consubstanciadas no acórdão de 

fls. 78, publicado no "Diário Oficial" de 23 de Maio de 1936, 

com esse jUlgado, todavia, não se conformou a 

"Pernambuco Tramwa.ys and Power company Lirnlted" que o.rereceu ao 
mesmo, dentro do prazo legal, os embargos de fls. 83 usgue 107,, 

os quais foram recebidos pelo Egreg1oConselho Nacional do Traba 

lho, em sessão plena de 18 de Pevere1ro de 1937, para o fim de 

ser reformado o acórdão de 2 de Julho de 1935.(acórdão de fls. 

142/3, publicado no Diário Oficial de 22 de Janeiro do corrente 

ano). 
No documento ora apensado a estes autos, José An 

tonto cruz pretende recorrer para o Sr. Ministro do Trabalho,!,!! 

dustria e comércio da supra mencionada resolu~ão d.o conselho 

Pleno, apresentando, para lsso, os argumentos de fls. 149 e se­

guintes, dentro do prazo regulamentar. 

Segundo os termos do art. 5° do Regulamento que 

acompanha o Decreto no 24.784, de 14 de Julho de 1934, das deci 

sões do conselho Pleno sómente caberá recurso para o sr. Minis­

tro do Trabalho, Industria e comércio, quando se verificar uma 

das hipoteses previstas nas letras ª e b do mesmo artigo, isto 

é, ~ T quando a resolução tiver sido adotada pelo voto de desem 

pate; b - quando houver violação da lei apl1cavel ou modifica­
ção de jurisprudenc1a até então observada. 



,.. 
No caso destes autos parece que se nao pode apli-

car nenhuma das hipoteses jã mencionadas , todavia, o recorren 

te alega que na resolução em apreço houve discrepância das dis-
... 

posiçoes contidas nas leis vigentes. 

o § 5° do art. 4° do citado Regulamento, aeclnra 

que as decisÕes do conselho Nacional do Trabalho, proferidas em 

gráos de embargos, hipotese destes autos, são de Ultima e defi­

nitiva instancia. 

com esses esclarecimentos, transmito o presente 
... 

processo ao Sr. Diretor desta Secçao, propondo que, ouvida a 

Douta Procuradoria Geral sobre o assunto em debate, seja o mes­

mo submetido á elevada consideração do sr. !iinistro do Trabalho, 

Industria e comércio, autoridade a quem cabe conhecer ou nã do 

recurso ora informado. 
Retardado devido ao acumulo 

go. 



M, T. I. C.- CON EL.HO NACIONAL. DO TRABALHO 

Proc'.9525/33 - José Antonio Cruz, reclama contra a sua demissão 
da Pernambuco Tramways ~ Power Company. 

PARECER 

• 

José Antonio da Cruz, não se conformando com o acórdão do 

Conselho Pleno á fls. 142, apresenta, dentro do praso legal,r~ 

curso para o Sr. Ministro do Trabalho. 

Preliminarmente cumpre acentuar que o recurso não tem apoio 

legal: 

I - porque as decisOes do Conselho Pleno, em gráu de 

embargos, são de última instancia - § SD do art. 

4g do dec. 24.784, de 14 de julho de 1934; 

II - s6 cabe recurso para o Sr. Ministro quando se V! 

rificass~ uma das hipoteses do art. SD letras § 

e Q. do mesmo dec. 24.784. 

No caso em apreço a decisão recorrida é do Conselho Pleno 

e proferida em virtude do recurso de embargos, n~o se verifican 

do nenhuma das alíneas do art. SD citado. 

Pelo merito a improcedencia do mesmo recurso é evidente á 

vista do exame da mataria feito no parecer anterior~a Procur! 

doria Geral. 
·' 

Opino se informe ao ExmD Snr. Ministro que é improcedente 

o recurso, remetendo-se os autos a S.Excia. 

SF/ 
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MINISTERIO DO TRABALHO, INDUSTRIA E COMMERCIO 

GABINETE DO CONSULTOR JURIDICO 

D. G·.E. 7.800-1938 
Assumpto : José Antonio Cruz reclamando contra a sua demissão da 

Pernambuco Tramways & Power Com~any . 

" 

" Procedencia: Departamento, Conselho Nacional do Trabalho . 

PARECER ===== 

Um empregado da emprêsa Pernambuco Tramways & Power C ~, 

faltando poucos dias para completar os dez anos de trabalho efe ­

tivo e , portanto , em vesperas de ficar assegurado pela estabili­

dade vitalÍcia , foi despedido . Fundamentando a dispensa , alegou 

"' a empresa que o fizera por necessidade de reduzir o pessoal naque -

la secção , em que era empregado o funcionário demitido e também que 

era êle, como funcionário , de pouca eficiência, ou melhor , que , 

tendo de reduzir o pessoal na secção aludida , o fizera dispensan­

do os empregados que se haviam mostrado menos eficientes . 

Replica o empregado demitido: que era falsa a alegação 

da emprêsa de que tinha necessidade de reduzir o pessoal da sec ­

ção, pois que , depois de dispensá - lo , admitiu novos empregados , 

a titulo de prov is Ó:rios ou interinos - o que mostra a impDooedên-
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oia da alegação de que havia excesso de pessoal . 
~ 

Demais, ~ao 
, 

era o referido empregado um funcionaria pouco produtivo, pois 

que nenhuma falta consta na sua folha de servi o. Dondé a con- · 

olusão de que a dispensafoi determinada unicamente pelo intui­

to de impedir que êle empregado , adquirisse direito à vitalici-
, , ~ 

edade . Houve , pois , ma fe da empresa , no intuito da burlar a 

lei. 

O ilustr do Sr . Procurador do Conselho Nacional colo­

cou a questão no terreno do abuso do direito . Para êle , o que 

a emprêsa fizera fÔra usar de um direito que a lei lhe assegu­

ra , de dispensar emprefados livremente , antes de completar o de -
~ . 

cen1o; mas , fazendo - o com o fim patente de impedir que o empre-

gado se estabilisasse , ou melhor , com o fim de prejudicar o em-

' pregado no seu direito a estabilidade . Um caso , pois, de uso 

ilegítimo de um direito . Concluía , pois , pela anulação do ato 
A , 

de dispensa , assegurando o empregado no emprep,o ate completar o 

decênio . 

No Conselho Nacional , a questão foi colocada em outros 

têrmos: o que a emprêsa fizera com a dispensa , foi tentar impe ­

dir, maliciosamente , o jmplemento de uma condição aquisitiva de 

um direito . Um caso , pois , previsto no art 2 120 do CÓdigo Civil . 

DaÍ a condição dever ser considerada como realisada e o emprega­

do conservado no emprêgo , como se fora estabilisado . 

Toda a controversia jurÍdica suscitada resolve-se , pa-
, 

ra mim, na especie , em saber si o empregado era bom ou mau fun-

cionário . Procede ou não procede a alec·ação da Companhia de que 
, 

o empregado era mau, isto e , desidioso ou de pouca produtividade? 
, N 

Esta e a questao . 
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A , ~ N 

Na verdade , a empresa - e esta minha conv1cçao ~ demi-

tiu o empregado com o intuito de impedir que ;le adquirisse 
.. 

direito a vitaliciedade . Ela , como mesmo ~onfassa , consi-
, t ~ 

derava- o um mau funcionaria e qu1s des cartar - se dele enquan-

to era tempo . Seria isto um caso de abuso de direito , como 

quer o ilustrado Sr . Procurador? ou um caso de maliciosa oon-
... , 

duta no intuito de impedir o nnplemento de uma oondiçao favoravel 

ao empregad~ como julr,ou o Conselho? 

Não se pode responder de um modo absoluto . Há que dis -
, . 

tinguir , como ja disse acima , si estamos deante de um empregado 

eficiente e cumpridor dos seus deveres ou de um empregado desi­

dioso como alega a companhia . Si o empregado era um bom funci -

' onário , é claro que o ato da emprêsa é um abus o de direito ou 

uma manobra maliciosa para impedir a estabilisação do empregado 
,.. , 

e eu acho que , neste caso , assiste razao ao Conselho no seu acor -

dão . "' O ato da empresa era inj usto , pois que , dentro da concei-

tuação do contrato de trabalho que adotamos em nossa legislação 
- . . , 

social , a relaçao contratual deve sempre subsistir , e sempre con-

" siderada permanente , salvo si ocorre justa causa para r omp e- la : 

ora , si se tratava de um bom funnionário , é claro que não havia 

fundamento jurÍdico para o rompiment o do contrato de trabal ho , 

que já durava quasi dez anos . Logo , o ato da emprêsa , dispensan­

do o empregado , teria sido injusto . 
, 

Mas , si e verdade que o empregado era desidioso , si 

êle era ineficiente , em comparação com o trabalho desenvolvido 

pelos demais empregados da secção, então a emprêsa tinha o direi­

to de dispensá -l o, tinha fundamento legitimo para fazê-lo, embora 
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não tivesse usado dêste direito sinâo às vesperas do emprega-

do ter de completar o decênio . Dispensado o empregado por ine ­

ficiente ou desidioso (causa justa para a dispensa , sem dÚvida) , 

ela , embora o tivesse feito claramente com o intuito de impedir 

a estabilidade dêle , praticou um ato de defesa da emprêsa e tam-
, . "' . bem do serv1ço publ1co , que deve naturalmente sofrer quando de-

sempenhado por pessoal ineficiente ou desidioso . 

Neste caso , embora fosse a sua intenção evitar o imple ­

mento de uma condição asseguradora da estabilidade do empregado , 
, 

embora agisse aparentemente dentro da hipotese prevista no art ~ •• 

120 do CÓdigo Civil , não praticou propriamente um ato ilÍcito , ou 
, , 

um abus o de direito: ao contrario , usou de uma faculdade legitima , 
, 

que e a da dispensa do empregado desidioso ou incompetente antes 
" que a decorrencia do tempo lhe assegurasse um direito que acabaria 

, 
revertendo-se em detrimento do interesse publico, pois que iria per 

mitir a permanência de um empregado mau nüma emprêsa que , além 

de tudo , ~ uma emprêsa de serviço pÚblico . 
, "' 

Tudo esta , portanto , em provar a empresa recorrente 

que o empregado por ela demitido antes de completar o decênio , 

mas em vesperas disto , era ou não um máu funcionário . Ora , êste 

ponto não ficou provado de uma forma positiva . E' isto que se 
,. 

faz neoessario provar • 

a) 
..... 

ou a empresa prova a sua alegação,e o ato de dispen-
, 

sa e justo; 

b) ou,entã~ a emprêsa não prova a sua alegação~ - e, nas -
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• te caso , estamos deante de um caso de burla a lei , seja por 

patente abuso de direito , seja por manobra maliciosa , na for -
,. 

ma do art~ 120 do Codigo Civil . 

E' âste o meu parecer . Opino para que baixe o pro-
.. .... 

cesso novamente ao Conselho para que ordene a empresa fazer pro-

va da sua alegação sÔbre a capacidade funcional do empregado 

demitido . 

Rio de Janeiro , 31 de Outubro da 1938. 

.. 
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1-2.239/38.-.• 5?5/33. 4 de D 7 

• • 
.~ 

Sr. Dir tor c1 11Pern mbuco Tramways and .,..,o er 

r L1m1 t ed" • 

• 

. 
N& t6rm da ~ec1sNo do Sr. 1n1stro 

do Tr balho, Industr1 e Com rc1o1publ1 d no 

"D1'r1o O!lctal" de 25 de ovem ro ultimo e p~ 

!er1d nos autos do processo e aue José Antonio 

Cruz recl&ma contra ss Com nh1 , solicito-vos, 

d ordem do Sr. - reslct te dAste Co selho, s ne 

cess·r1 s prov1d nct s no se 1do de serem o!er­

c1dos est· Jec et r1 , dentro do p 70 de 30 -

dias, provas de aue o lud1do empr do éra des1-

dloso, 1ne!1c1ente, em com 
,., 

G o com o t balho 
... 

desenvolvido pelos dem 1s empre dos d secçao 

respécttv • 

N 

Atenc1os s s ud çoes 

stilho ) 

Interino. 
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Form. 2'1 .! ?() 
PERNAMBUCO TRAMWAYS & POWER COMPANY, 

Rua d'Aurora N.0 487 
End. Telegraphlco: N.·r J.ll. ................ . 

PERTRAPOCO, PERNAMBUCO 

Caixa Postal N.o 282 
RECIFE, ·----~--4e . ..l'a».etr .. de..l.~Zt .................. . 

.. 
m.o. 8Dr, 
D!reotor da oretaria do OoDBelho IBoioD&l do !rabalho. 

Dando e noaso poder, o ottioio de v.s. n• 
l•2.2Sg/aa, t.U5/~S, datado de l.ft de Dezembro R• puaado·, em ctU• 
•• aol1o1tem d~eta OempaDhie, na tol'!U. de deoiseo do :Imo, IDr.JU• 
Distrq do T,ra.llalho proferida nos e toa de Pl'OOH80 ... que • enr • . 
1oe' .llltonio Oftz :reolfllla oontra a sua diapenaa doa noeaoa aamqoa 
• publioada no D1er1e Ott1o1al de 18 de IOY«mbre de anno treDBeoto, 
proyideno1ea Da sentido te pzovar 

~u• o elludido empregado era deaid1oso, 1Detti• 
o1ente, ea OCD.l*reção oom o trabelho desenvolvi­
do pelos demaia empregado• na aeoqão reapeotiva", 

v1moa attender ' reter14a lol1o1taqeo, J8d1ndo aajaa •ntranhadoa no 
prooesae pare o ettei to de serem oonheoidoa })elo -.ao. am-. 111D1stro, 
a peUqão e dooum.entos anexos eo preeente. 

Jl'e41mo.w Yenia J&ft •aliente:r que o ett1o1o de V • 
• a que era respondamos, •boa datado de l.ft de Dezellbro pe.saado, 1amcte 

noa ohegou ú Üoa a 5 do adante, motivo pelo qual a partir duta ult1• 
ma data pereoe dever ser oontedo • prazo de JO d1u pare a aatlataqão 
da engenoia. 

Val-.o•nOI da oppo,tunidade pa2a epreaentar • v.s. 
noaaos protestos de mui elevada ••ti• e maia subido ap:reqo. 

- ~ --;;- /}_ 
-I~ ~li., 
iernabuoo 'l'relneys & war Oempe~ l4m1 ted. 

{ 
GBRBNTJI 
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Illmo. e Exmo. Sr. Ministro do Trabalho,Industria e commer. 

• 

Pernambuco Tramways & Power Company Limited,tendo sido 

notitioada, pelo orrioio do ~nr. uirector da sec re taria do Conselho 

.Nacional do 'l'rabalho n° 1-2.239/38 9.t>2b/33, dat ado de 14 de De­

zembro p. passado, mas recebi do 1 nesta o idade do rteo11'e 1 tão só­

mente em t> do andante, pare prod~zir certa prove no preso de 30 

dias, na conrormidade do respeitavel despacho exarado no recurso 

interposto pare v. ~~cia. pelo sr. JOs~ ntonio vruz, do accordão 

prorerido pelo Egregio uonselho .Nacional do ·1rabalho, em grau de 

embargos, na r eclamação ~ue o mesmo rormulára contra a sua dis­

pensa dos serviQOS da Companhia, vem der cumprimento ao que lhe 

f'oi determinado pele rorrna segád.nte: 

I -Segundo o respeitavel despacho de v.~xcia,fo1 

determinada a conversao em diligencie do julgamento do recurso 

do sr. Josá Antonio vruz, para os fins do parecer do illustrado 

Consultor Juridico desse Ministerio. lno Diario Ofticial da u­

nieo, de 2t> de Novemoro p. passado, pagina 23672,onde veio aquella 

decisão publicada, se esclarece: 

"Os tins indicados no parecer a que e ste des­

pacho allude sao baixar o processo novamente ao 

Conselho para que . ordene á Empre'l. a fa zer pro­

va da sua allegaQSO so ore a capacidade funcio­

nal do empregado demittido, isto é, si este, 

antes de completar o deoennio, mas em vesperas 

disso, era ou nao um mau runoion grio." 
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II- A companhia pede vania, para, de inioio, muito 

samente, ponderar que a diligenoia suggerida pelo pareoer e de­

terminada pelo despacho de v.Exoia., versa apenas sobre um deta­

lhe de menor importanoia em toda a longa discussão , de facto e 

de direito, já havida em torno desse oaso que se vem arr~stando 

ha mais de cinco annos. 

Outras questoee, e esses, sim, tundamentaes, é que teem de 

ser decididas, e ellas já torsm amplamente debatidas e esclareci­

das no processo. 

III- De taoto, ha a considerar, em primeiro loger, que ao ser 

demittido, ~osé Antonio Cruz nao oompletára ainda lO annos de ser­

viços prestados á Companhia. 

~este respeito, o v. accordão do Conselho Nacional do 

Trabalho. do qual se recorreu para v.Exoia. , atfirmou, em um dos 

seus oonsideranda: 

" que em face do disposto no artigo 53 do Decreto 

no 2o.4ô5, de 1~31, as emprezas teem o direito 

de dispensar empregados, oom menos de lO annos 

de serviço, sem obrigaçao de provarem o motivo 

da demissao em inquerito administrativo e inde­

pendentemente de apreoiaçao por parte deste con­

selho, das oirounstancias que envolveram o aoto 

demissorio". 

Tal affirmativa á a unioa que na mataria se p6de fazer em 

face da legislação trabalhista em vig6r, em taoe da doutrina e em 

face da jurisprudenoia do Ministerio do Tr balho, pelos seus varies 

orgaos, e qualquer decisão, neste processo, que viesse oontra~ia-la 

seria de inoaloulaveis e perigosissimos effeitos para todos os em­

pregadores do Paiz • 
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De que assim succede, é coisa que ficou exhaustiva e 

torquivelmente demonstrado nos embargos por esta companhia apresen-

tados no correr do processo, embargos para ps quaes, data vania, 

pedimos encarecidamente a douta e esclarecida attenqào de v.Excia. 

rv- Ha a considerar, em segundo legar, qu~ não obstante nao 

s e achar a isso legalmente obrigada naquella época, a Companhia 

pagou a JOsá Antonio Cruz, ao dispensa-lo, ~~. ô.ou0$000, correspon­

dentes a 10 mezes de ordenado- ll'oi scSmente apcSs o recebimento dessa 

quantia, e de haver d do á companhia plena e geral quitação que elle 

se lembrou de reclamar contra a sua demissão. 

Quando não bastassem essas duas consideraqoes que sao de 

molde a coadenar desde logo e irremissivelmente a pretenqão de Josá 

Antonio Cruz, sem dependencia de quaesquer outras consideraqoes, ha­

veria a considerar, em terceito legar, que Josá Antonio cruz nâo to1 

demittido porque fosse desidioso, ou porque nao tivesse capacidade 

funcional o A causa immediata de sua .dispense, e esta'ella prova­

dissima nos autos, foi a economia que a Companhia resolveu e pre­

cisou fazer em seus serviços, reduzindo, em principies de 1953 o seu 

. quadro de cobradores que se achava superlotado. 

De facto, a prova existente a esse respeito nos autos é 

simplesmente esmagadora, e o aooordão recorrido não poude deixar de 

consignar : 
" considerando que o embargado foi demittido 

por motivo de economia, provado nos autos" ••• 

E O proprio illustrado 1° Adjuncto do Procurador Geral, Dr. 

Geraldo de Faria Baptista, no seu parecer de lô de Dezembro de 1936, 

náo poude deixar de escrever: 

" Que houve reducção do quadro, forçoso ' 

a6mitt1r "• 

. 
• 

• I 
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v- Reconhecido e proclamado, assim, no processo, este 

que nao admitte contestaçao possivel, a saber:-que a dispensa d 

Antonio Cruz occorreu por motivo de economia, não parece, data vania, 

cabivel qualquer indagaçao em torno dos meritos ou demeritos de José 

Antonio uruz como tuncionario da companhia • 

Aliás, é preciso não perder de vista que no dia em que José 

Antonio cruz foi dispensado, não ahiu elle sdzinho, mas com elle sahi­

ram tres outros companheiros, e não existe nenhuma disposição legal 

que tolha ao empregador, ao reduzir o quadro de eus tuncionarios,por 

motivo de economia, o direito de usar de seu proprio criterio subjecti­

v a e colha dos empregados a dispensar, para seguir um criterio obje­

ctivo, como seria o de antiguidade no serviço, e nenhuma 1 i existe 

que deter.mine, ne sas circunstano~as, um inquerito bdmnistrativo em 

torno de todos os empregados para classificá-los em relaçao uns aos 

outros. 

VI- Uma coisa,porem,é certa. esta é que José Antonio Crtz 
,.. 

nao foi demittido por se aohar proximo de attingir lO annos de servi-

ços. 
uontra àemelhante hypothese talla a existencia de cente­

nas e centenas de empre·gados da companhia que Já attingir~ lO annos 

de serviço, numero que dia e dia e torna maior, contorm , ali~s, es­

tá provado nos autos do processo. 

contra qualquer allegação em contrario, talla, eloquente­

mente, o quadro abaixo, onde veem os nomes dos cobradores existentes 

no serviço da uompanhia em 18 de Janeiro de 1933, com e indicação do 

tempo de serviço que entáo contav~, quadro do qual resalta, com uma 

evidencia solar, que na escolh dos quatro cobradores naquelle dia 

dispensados, e cujos nome• . 
ee acham sublinhados, nao prevaleceu o 

criterio de msnder embora os mais antigos :-

1)-Edgard Carneiro Campello 
2)-Jose'Antonio uruz 
3)-C@oilio • carneiro Netto l ) 
4)-0vidio Gouveia Leite 
5)-Eliel dos Santos l a ) 
6)- ltredo Araujo Santos Junior (a ) 
7)-José Alves Sá Peixoto l u) 

Tempo de Serviço 
Annos Mezes 

(Ja'era 
9 
9 
9 
9 
g 

8 

vitalicio) 
lo 

8 
7 
5 -
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8)-Esmerino Pereira de Mendonça (b) 
Q)-Jo ' Rodrif:res da Costa Revoredo 
lo)Edgard Viera aa unha ( a ) 
ll)Antonio José Vieira 
l2)Hypocrates Machado Braga la )v 
l3).A.lcides Campos da Silva la) 
14)Josino Vieira da Silva . (e) 
15)Severino o. correia de Mesquita (a) 
16)Honorio oarneiro Leao (a) 
17)Julio Guedes Gondim la} 
l8)José w. Vasconcellos (c) 
19)Felipe Carneiro uampellold). 

a}- J·1 completaram 10 nnos 
{b)- D ispens~do em 3o / 11/33 

8 
7 
7 
7 

.:e 
6 
6 
6 
5 10 
4 9 
2 • 7 
2 7 

(o}- Dis pensado em 2b/ô/36 
ld)- Idem em 1 7/3/~8 • 

VII- Determinou v. oia., entretanto, que a companhia fizes­

se prova de que José .Antonio Cruz, ao ser dispensado, era um ~ 

tuncionario. 

Para tazer tal prova,é evidente que se teria de provar 

que era elle ~em re1açáo aos seus companheiros, o que desde logo 

torna quasi irrealizavel a sua setistaçao, por não ser possivel hoje, 

passados quasi seta annos,examinar a vida tuncional de todos os co­

bradores da companhia em 1933. 

1m todo o caso, e como já não mais se encontrem na Com­

panhia o Gerente e o Contador-Chefe do tempo em que José Antonio 

Cruz foi dispensado, conforme aliás consta do documento annexo sob 

no 1, tirmado por tres tuncionarios de cuja idoneidade nada mais 

se precisa dizer senão que são elles o Presidente e dois Membros da 

Junta Admnistrativs da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços 

Urbanos por Concessão em Recite, está e Companhia juntando, igual­

mente como dcicumento no 2, um attestado, firrn.ado pelo ar. Harold 

Denis Whitehurst, chefe da secção a que perten~ia Jo'é Antonio 

Cruz, attestado cujos termos para aqui transcrevemos: 

• 

"EU, garo1d Denis Whitehurst, brazileiro nato, 
com 41 annos de edade, casâdo,residente nesta 
cidade e funcionario da Pernambuco Tramways 
and Power Company Limited,com 18 annos de ser­
viço na mencionada Companhia, declaro que ten­
do em principios de 1933 verificado, na quali­
dade de chefe da secçao de oonsumidores,cergo 
que exerci até ao anno de 1936, a neoessidade 
de se fazer uma reduoçào no oorpo de oobrado­
res da Companhia, uma vez que aquelle corpo 
dispunha de um numero de tuncionarios muito 
superior ao $Xig1do pelas suas neoesa1dades, 
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sem vantagem para o serviço e apenes oom .. Juizo 
para a eoonomia da companhia, propuz ao en ao 
Contador da Empreza, Snr, Ernest F. Burrowes, a 
quem era subordinado, a demissao dos oobradores: 
José Antonio Cruz, José R. da Costa Revoredo, Ovi­
dio Gouveia Leite e Antonio José Vieira,proposta 
que foi aoceita em vista das razões BOr mim ver­
balmente adduzidas e posta em execuQao . no dia 
18 de Janeiro de 1933 • Declaro mais que na es­
colha dos cobrªdores ouja dispensa propuz outra 
oonsideraQao neo inrluiu no meu animo seneo a 
conven1eno1a do serviqo da companhia, procurando 
conservar aquelles empregados que, no meu modo 
de ver, mais se reoommendsvam pelo seu zelo, ef'ri­
c~enc1a, dediOaQ o ao trabalho, discipline etc, 
nao me sendo pos ivel, decorridos tantos nnos, 
just 1f'1car oom documentos ou factos o~noretos, re­
ferentes a cada um dos cobradores entao existentes, 
uma elas irioaç -o ~igorosa dos mesmos, no meu con­
ceito, o~assifioaç o na qual teriam de ser atten -
didos os varies elementos acima enumerados: aelo, 
errioienoi , assiduidade, dedicaçao ao trabalho, 
disciplina etc. "· 

outra prova, e melhor,nao p6de a Companhia ore ecer senão a 

piniao do ohefe da ecçao, empregado tanto como o era o sr. José 

Antonio cruz , a pess8a cujas funoQoes melhor permitti~ aquilatar 

dos meritos relativos dos seus subordinados, e contra a qual não p'­

de prevalecer o oonoei to que de si mesmo talvez faça o tecorrente, 

porque nemo judex in oause propria. 

VIII- Companhia fia que dados os completos elementos de 

prova existentes nos sutos, e mais as que aqui se submettem, e, espe-

oialmente, dada a inatacabilidade do aooordao do Bgregio conselho 

Nacional do Trabalho, que consubstanoia todos os melhores prinoipios 

de direito e da propria mo»al, que erá negado provimento ao recurso 

de José Antonio Cruz+ 

• 

-empregado que nao oontava iO annos de serviço; 

-empregado que foi generosamente indemnisado pela 

companhia e •11a deu quitaçao; 

- ~pregado cuja dispensa foi motivada por economia 

cumpridissimamente provada ; 

- empregado que no conceito dos seus ohetes, em confronto 

oom 18 companheiros, e devendo ser dispensados quatro, 

• • 
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-nao pareceu dever ser olassitioado entre os cuja permanencia 

melhor consultava os interesses do serviço • 

:m, Deferimento . 



.. 

., ... 

• 

• 

• 

• 

-'• &baixo assigrl&doa, xuncionario1 da PernambUco 'Xremwlcy's &nd Power 

company Lil'át. cl, attest 

gu.intoa 

•• & ped.ia.o da uerenci da me Com nhi • o ee~ 

l) qu m 18 de Jane1ro ele J.9~a, era Gerent.e da Pernambuco Tramwqa ct 

fOwer Company JAmi~eo, o Sr. paw.: H• úavis, que d ixou o xercicio daa run­
o. 

cções a.e gerente em bril C1 19~~. t ndo outro im ae retirado do ~aaiJ. para 

o extrangeiroa 

2) que em J.H de JUeiro C1e l9;,i3, exerci& tunoçSe de corrt dor chete 

da companhi , o ::;r. rnest F. !Nrrowe , o qual t be deixou o e.xercicio daa 

.. mesmas tuncçoea em 30 de Setembro de 1935, quando se retirou do Recit para 

o sul do pe.iiJ 

) que em 18 de Janeiro de 1933, xerci as tuncçõ s de tthete da secção 

de conaumid roa o t'uncionario Harold Denis Whitehurst, brasileiro, que atual .. 

mente ocoupa o logar de supervisor d reterida secção, e cont cerca de 18 

annos d aerviçoa 

4J que & aec o de consumidora constitui m J.8 d 3aneiro de 1933, co• 

mo eilld hoJe, auDdivia"'o da secção de contabiJ.idad da Companhia. 

citet J.931 

• 

• 

I 



, Harold Denis Whitehurst, brazileiro nato, oam 41 annos d 

de, oas do, residente neet Cidade, e tuncoionario da Pernambuco TramRays 

Power Oompany Limi ted, com 18 annos de serviços na mencionada Companhia, de -

ol ro que tendo em prinoipios de 1933 veritioedo, na qualidade de chefe da 

secção de oonsumidorea, oergo que exerci at& o anno de 1938, a neo ssidade de 

se tazer ume reducção no corpo de cobradores de Companhia, uma vez que aquelle 

oorpo dispunha de um numero de tuncoionarios muito superior ao ertjido pelas 

sues necessidades, sem vantagem pare o eerv1io e ap5nas oom prejuizo re a eco­

nomia da Companhia, propuz ao antão Co~tador da Emprez , Snr. Em t :r. Burrowe , 

a quem era subordinado, a demiss;o doe cobradores: J'oe& Antonio Orúz, 1oe& Ro -

drigues Bevoredo, Ovidio Gouveia Leite e Antonio 1os& Vieira, propost que toi 

~aceita em vista da razÕes por mim verbalmente adduzidas, e poeta em execuç~o 

no dia 18 de 1aneiro de 1933. Declaro mais que na escolha dos cobradores cuj 

diepens 
H N ~ 

propuz, outra oonsideraçao nao influiu no mau animo senso a oonvenienola 

do serviço da Oompanh1a, procurando conservar aquelles empregados que, no meu 

modo de ver, mais se reoommendav~ pelo seu zelo, etticienoia, dedicação ao tra­

balho, disciplina ato, n~o me sendo possivel, decorridos tantos annos, justiti-

oar oom dooumentos ou teoto oonoreto , referentes a oade um dos cobradores en­

tão existentes, uma olessitioação rigorosa dos mesmos, no meu conceito, cle~si-

tioeção na qual teriam de ser attendidos os varios elementos aoima enumerados: 

zelo, eftioienoia, assiduidade, 

!! ~-~~ 
}t1-tf\r~M~~ (VJ;te~ 

c~ ~-~ -r f 
a ~o 

·~---~~~~1~~ 
o / 
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Proc . 9 . 525/33 
/DE . 

José Antonio Cruz reclama contra sua demissão da 
Pernambuco Tramways & Power Co . 

Cumprida a diligencia determinada pelo Exmo . Sr . 

Ministro a propria ~mpreza declara que o empregado José Antonio 

Cruz não foi demitido por máu funcionario , mas porque houve ne­

cessidade de economia . 

Desse modo está perfeitamente cumprida a diligen­

cie determinada, devendo o processo subir a despacho do Exmo . 

Sr. Ministro do Trabalho . 

Rio de Janeiro, 6 de ~'evereiro de 1939 
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M . T. I. C.- G A B IN ETE D O MIN IS TRO N.B. 

.. 

D.G.E. 7.800-1933 

José Antonio Cruz reclamando contra a Pernambuco 

Tramways & Power Company. (Demissão). 

PARECER 

Não provou a emprêsa, nas suas alegações de 

fls., que o empregado era diséidios ou mau funcionário. 

Nestas condições, nos têrmos do meu parecer de fls. 167, 

foi ilegal a dispensa do empregado. Deve, pois, ser re­

formado o ac6rdão do Conselho Pleno, de fls. 142, para 

ser mantido o ac6rdão de fls. 78, da 3a. Câmara. 

Rio, 18.4.1939. 

a.) Oliveira Vianna 

GAB/Nt.TE DO DIRETOR 

I {J 



• 

btd 4/J_ 
. t ctà do 

• 

; 

'"'I 
'\ 

I 

. ' 

\ 
•' •' ' \ . 

'" :;.. .. - ~ . ' 't.• :-.. . ' 



MINISTiitRIO 00 TRASAL.HO, INDÚSTRIA e: COMÉRCIO 

SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES M T \ t 1- 8 o o ~ q ?> -3 

a . ~ : ; ~~~~P.r- ~~:0 
.ik.I..M ... ;r&a ...... .Qo.~JW..&~:'I·~···r-··:li,u ... ~· ~~ .11 ......... ~ 

~~~ : ~i:~::~>~~· -~ ... ;~ ... ::~~~: ·~ 
~v.v..:-;.J"-'··r·~ 

............................................................................................................................. ...................................... ,.~.~ ................................... .. 

....................... .. .... 6...;~ ...... ~ .. ~ ........................................................................................................................................ . 

-

· · "Z~rf3.·tt· · i.,fi;, ··oo~ . =·lfitJ.&d:~~· ··~~···········~· 
. . 11:;~"'..:;.3 .. ·77/;/~::z:~ ; 

. 2. 7 .. . t . . 1/f./th., ':!d.tdlit../.~ • ""=---

• 



• 

--........................................................................................ ......................................................... 21!1 

-............................... ~ ............................ , ................................................................................................................................................... .......... . 

f 
.... .. 



M. T , I. C. - CONSE\..HO NACIONA\.. 00 'I'RABA\..HO 

MA/NSC 

1-1.199/39-9 . 525/33 16 de Junho de 1939 

• 

Snr . José AntOnio cruz 

A/C do Dr •. Mário Guimarães de Souza 

Rua Diário de Pernambuco no 42-l 0 a . 

"Recite" Estado de Pernambuco 

Levo ao vosso conhecimento, de ordem do snr . Presidente , 

que o snr . Ministro do Trabalho , Ind.\lstria e comércio , apreclan-

do o recurso por vós intenposto á resolução do Conselho Nacional 

do Trabalho , proferida no processo em que reclamais contra a "Per­

nambuco Tramways and Power Company Limited" exarou, em 24 de Apr1l: 

pr;6ximo findo , o seguinte despacho: "Como parece ao C.J . Refórmo 

a decisão do conselho P~eno (fls . 142/143) para effeito de man t er 

o accórdão de ns . 78 , da 3a. Câmara " · 
"' Atenciosas saudaçoes 

(Oswaldo Soares) 

Diretor Ge ral da Secretaria 
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Ilmo . e 'xmo . mr. Minü;tro do 'l'rabalho . 

fk &.IJ.r 
J; f JJ 

tir~ 

PERNAMBUCO 'l'RAM\1/A YB & POWER CO . , LTD . , 

sociedade anônima concessionária ae serviços públicos na 

cidade de rlecií'e , Estado de Pernambuco , vem expôr e re­

querer a v. gxcia . o seguinte: 

1 . hlm 11 do corrente , recebeu u Hequeren-

to , no Hecire , o orici o n2 

t o r Geral aa ::;ecretaria do (;onselho 1~acional do 'l'rabalho , 

pelo qual t·oi ela notií'icad.a a oar cumpr1.mento , no prazo 

de 10 dias , e sob as sanqoes legáis , ao respeitável ctes­

pacno ae v. Excia., publl.cad.o no "Diário Oficial'' de b de 

11Jlá.1.o , a pags. 10. 325, e proreriao no processo n~ M'l'IC 

'l . H00/~;.;3 , em ecorreu para V. Excia. 

do acórdão unânime do Conselho Nacional do Trabalho {pro-

. :ferido ern gráu ae emoargos- Conse l ho Pleno) , ae lH ae feve ­

reiro ae 1~37 . 

11. O referido despacho de V. Excia. teve 

por ooj et1.vo ret'ormar o ac6raao do Conselho Pleno para o 

1·1.m de se restaurar o acóroao embargado da 3a. Câmara do 

Conselho Nacional ao •rrabalho , aatado ae 2 de Julho de 1935 , 



.:. ro toco la _o, 

- a.c o1·J.em .o 
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la . .;;ecç ao , 

~tor Ger~l · 

• 

.. 



que entendera ter sido ilegal a demissão de Jos~ Antonio Cruz 

e d.eterminára , em consequência , a sua readmissão pela .H.eque­

rente . 

~Ii . Sem embargo do mu~to acatamento e do 

1·ranco eepirito ae colaooração que ela sempre timbrou em mani­

festar pela legislação trabalhista e pelas decisões das auto­

ridades encarregadas de sua aplicação e f'iscalização , max~má 

quando elas emanam do em~nente Ministro do Trabalho , a .Heque­

rente pede vênia para a~zer que o aespacho de v. Excia . , ao 

qual ela acaba de ser intimaaa , constitúe decisão que não en­

contra precedente,l! na j á copiosa jurisprudência do Minist~rio 

do Trabal ho. 

Desti t u ído , - com o devido respeito o di­

zemos , - de qualquer fundamento legal, insustentável perante 

o pr6prio espirito da legislação social , - que V. ~cia. já 

tern proclamado ser de proteção ao trabalhador sem ser de hos­

tilidade ao empregador - desprovido de qualquer apôio nos j~ 

gados até aqui proferidos na matéria , o despacho em questão 

encerra , além ao mais, perigosissimo precedente , cuja recon­

sideração a Requerente est~ no indeclinável dever de pleitear, 

defendendo assim os seus legitimas direitos e interêsses. 

IV. Haveria a ponderar , em primeiro logar , 

para justificar a reconsideragão do respeitável despacho de 

v. ~cia ., que o acórdão do Conselho ~acionai do Trabalho não 

poderia ter sido reí·orrnado na avocação do processo por V. Excia., 

por isso que não se configurava nenhuma das hip6teses do art . 

50 do decreto nl) 24. ?84 de 14 de julho de 1~34 , em que aquêle 

recurso ~ estritamente cab i vel. 

Ainda recentemente., v. Excia., para inde-



3. 

ferir recurso idêntico do Banco do Brasil, por despacho 

publ~cado no ''Diário Ofid.altt d.e 13 do corrente , (pag . 

16 . 788) 1 louvava- se em parecer d.o qual constam as seguin­

tes palavras: 

11 0 crit~ri2 legal. e necessário para o rá}?iéio at;damento 
das questoes a que se aplica a legislaçao soc~al -tra­
balhista, á o de se evitar a reprodução de recurso e 
por isso o invocado decr2to nQ 24. 784 , no seu art . 4Q , 
§ 5g , declara: "As decisoes do Conselho Nacional do 
Trabalho , em gráu de embargos, são de última e d.ef'ini­
tiva l.nstância" . Ora, justamente o acórdão recorrido 
a fls . 59~ f'ol. proferido no recurso d.e embargos , logo , 
essa decisão é de última e definitiva instância . Tan­
to êsse critério ~ o legal e o melhor que o pr6prio 
decreto no 24 . 784 declara no art . so : "Das decisões 
proferidas pelo Conselho Pleno, caberá recurso para o 
Ministro go 'J.'rabalho, Indóstria e Comércio: a) quando a 
deliberaçao t~ver siao ad.otad.a pelo voto ae aesempate ; 
b ) quando, alegando violação da lei apl~cá.vel ou modi­
ficação da jurisprud.ªncia até então observada , que de­
verão ser cl.tactas , o recorrente obtiver do Ministro a 
avocação ~o respectivo processo . No caso em apreço a 
ct.ecisao nao foi proferiaa pelo voto d.e desempate e ne­
nhuma violação à lei foi praticada como não houve mo­
dificação d.a jurl.spruaência do ~grdgio Conselho . Por 
último o Banco elo Brasil não obteve avocação ao proces­
so por parte do senhor ~ inistro e sim apresentou o re­
curso diretamente a êste Conselho para ser o intermed~­
drio . Logo, não se realizaram as hipóteses do art. 50" • 

v. O trecho que acabamos de transcrever a ­

justa- se , perí'éi tamente , ao caso d.e José Antônio Cruz . 

De fAto , o v. ac6rctão reformado por v. 
Excia . nao f'oi pro~erido por voto de desempate, mas , muito 

ao contrário, f'oi proferido por unànimidade . 

~ , mais ainda , José Antônio Cruz , ao re ­

correr para v. Excia ., não citou, qomo era d.e rigor (art . so , 

letra b) , gual a lei que teria sido violada por aquêle julga­

do ou qual a jurisprudência que êle teria vincio modificar . 

A êsse respeito , silenciou êle por comple­

to, e isso certamente porque nem a lei nem qualquer aecisão 

dês se Minist~rio poderiam amparar a sua pretensão . Muito a o 

contrário , í'oi o ac6rdão da 3a. C3.mara , em bôa hora reformado 



.4 . 

pelo Conselho Pleno mas já agora revigorado pelo despacho 

de v. Excia., o violador aos preceitos leg~is e o aberran­

te da JUrisprudência mansa e pacífica em tôrno da matéria 

nêle aecidiaa. 
• 

VI . Recorrendo para v. Excia . , o que Jos~ 

Antônio Cruz pretendeu, e conseguiu, foi, nada mais , nada 

menos , que apreciar e discutir , novamente , simples guestões 

de prova, onde a decisão do Conselho não ~oderia aeixar de 

ser de ú ltima e definitiva instãncia , salvo a hip6tese nao 

verificada do art . bO letra ~do decreto no 84. 784. 

E ali onde o acórdão do illgr~gio Conse­

lho ~acional e os pareceres ao mesmo anteriores, com apôio 

em provas abundantes e acima de qualquer suspeita , haviam 

sido forçados a reconnecer 

11 que José Antônio Cruz fôra demitido 

por motivos ae economia" , 

o respeit~vel despacho de v. Excia . , proferido ante umas 

razoes de recurso em que os fátos vêm maliciosamente trun­

cados , e louvado ~penas e Unicamente no parecer do ilustre 

snr. Consultor Juri.dico do lvlinistário, veio afirmar que 

11Jos~ Antônio Cruz havia sido demiti­

do para se evitar viesse ~le a com­

pletar os 10 anos de serviço que lhe 

garantiriam a estabilidade" . 

VIII . E, em consequência , mandou fosse re­

admitido pela Requerente um empregado que não contava ainda 

10 anos de serviço! 



.. 
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Desde logo ressalta aqui uma questão de 

direito já tão exhaustivamente ventilada no correr dêste 

processo , pela Requerente 1 que ~a nada melhor poderá fazer 

aqui sinão invocar encarecidamente a atenção de v. Excia. 

para os embargos apresentados ao v. acórdão restabelecido 

pelo despacho de v. Excia • 

ll f'icou posit1vamente demonstrado que 

o art . 120 do C6digo Civil nennuma ap~icação poderá ter em 

se tratando de demissão de empregados , porquanto o prazo que 

lhes assegura direito à estabilldade não poderá nunca ser 

tido como "condição" no sentido t~cnico-jur:!dico em que êsse 

vocábulo vem empregado naquêle artigo üa nossa codificação 

civil . Dito prazo não é nenhuma condição jur1dica, mas tão 

s6 e simplesmente um prazo preclusivo , ao cabo do qual se ex­

tingue o o.ireit.o do empregador de a.emi tir llvremente o seu 

empregact.o , & isso que a i f'ica dito em sucintas palavras , 

já foi , no correr .do processo, explanado em muitas p~ginas 

onde se transcreveram numerosas lições dos mais eminentes 

doutrinaa.ores . 

Para evidenciar , por~m, o absurdo jur:!­

dico a que conduz a doutrina esposada pelo citado despacho , 

a J:tequerente dirá , apenas , que em f'ace da mesma se justi­

ficam os seguintes postulados cuja adoção importaria na sub­

versão completa do com~rcio e da indu~tria no pa!s : 

a) "Consti tlie pl .. esunção "juris tantum'L de haver sido 

maliciosamente levad.a a eí'ei to , a demissão ct.o em­

pregado que está em v~speraa de completar 10 anos 

de serviços , devendo ser o mesmo , em consequência , 

reintegrado no emprêgo 11 • 

E, como impossivel é determinar o que se 



• -
deve entender por vésperas de completar lO anos, e , provà-

velmente, t,ambem as vásperas das vésperas, e as vésperas dan 

vésperas das vésperas , etc . , a conclusão a que se chegará, 
I 

'f a ta lme nte, é que • 

b) "Constltdem letra morta os dispositivos conntl­

tucionáls e legáis que permltem ao empregador 

àemltir o empregado não estabilizado, ainda mes­

mo que sem ju~ta causa, desde q1e lhe pague a 

competente indenizaqãon , . 

o que equivale, f'1nalmente , a dizer que 

c) "Todo'"' ps empreeados gozam de estubilHiade no 

emprego d~sde a data d.e sua admlssão" !!! 

Isso é quanto basta aqui para mostrar a 

que consequ~nciao levaria o principio em que se baseou o 

respeitável d.e õpacno ae V • ..-.xcia. 

lX. 'xamine- se , porém , a questão simplesmen-

te de í'ato . 

Para ai'irmar , como afirmou , nos seus pa­

receres que í,oram adotados por v . Blxcia . como razão de deci­

dir , que a Requerente demitiu José Antônio Cruz apenas para 

lhe impedir a aquisição da estabilidade , í 'undou- se o ilustra­

do Consultor Juridico dêsse Minist~rio em uma e única presun-

cão , a saber : 

o fato de ter sido José Antônio Cruz demltido 

nas vésperas de completar 10 anos sem haver 

sido provada justa cauGa para tanto (??) . 

Em outras palavras , pretendeu- se f'azer 

crer que o intuito da Reauerente foi apenas evitar que aquêle 

seu ex- empregado viesse a gozar de estabilidade no emprêgo. 

X. ue valor , pot em , poderá ter seme1t1ante 

presunçao quando , como está evidenciadissimo no procenso, 
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a) desde a vigªncia da lei de Caixas, em 1931, 

até a demissão de Jos~ Antônio Cruz, em 1933, 
. 

(:fls. 48, 49 e óO), 109 empregados da Reque-

rente atingiram os 10 anos de servico; 
• b) desde a demis são de Jos~ Antônio Cruz, em 18 

de Janeiro de 1933 até a prestação dos escla­

recimentos de :fls . 4~ e seguintes, em diligên­

cia ordenada pelo Conselho Nacional do Traba­

lho, ou seja, desde Janeiro de 1~33 at~ Outu­

bro de 19~4, menos de 2 anos, 158 empregados 

da Hequerente completaram lO anos de serviços 

(:fls . 46 a 48); 

c) desde Outubro de 1934 até hoje centenas de ou-

tros empregados tambem atingi. ram a estabil~dade·. 

Então será li~ito a:firmar-se que uma Com­

panhia onae se contam por centenas os empregados estabiliza­

dos no emprêgo, tenha a preocupação de evitar que êles atin­

jam a estabilfdade? Evidentemente não! 

XI. E nem se p6de sustentar que nao tenha 

havido justa causa para a demissão, si est~ provadissimo nos 

autos, em d.iligências ordenao.as pelo Conselho Nacional do 

'l'raba1ho (:fls. 43 e seguintes) e ainda recentemente, em dili­

gência promovida por sugestão do ilustrado Consultor Juridico 

o.o trrinistário: 

a) que a demissão de José Antônio Cruz, em 18 de 

janeiro de 1933, :foi motivaaa pela redução que 

a Hequerente resolveu :fazer no superlotado qu -

dro de seus cobradores! 

b) que em 18 de janeiro de 1933 não :foi José Antô-
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nio Cruz o único demitido, pois com ~1e sairam mais 

3 companheiros , reduzindo- se de 19 para 1b, naquela 

data, o quadro de cobradores, tendo a escolha dos 

empregados dispensados nbeàecido não ao crit~rio de 

sua antiguidade e sim ao da conveniência do serviço 

e por indicação do respectivo chefe (doc . de fls . ) f 

c) que, posteriormente, s6 a titulo provis6rio e en­

quanto durou a situação anormal do serviço de cobran­

ça de contas da Requerente provocada pela promulgação 

do Decreto ng 23.501 de Novembro de 1933, que aboliu 

a cláusula ouro, foram admitidos alguns poucos cobra­

dores , dispensados logo q1e se tornaram desnecessá-

rios (fls . ~; 

.d) que em jUL10 de 1936, data da certidão nêsse sentido 

do .Lnspetor Regional (fls . 10~ ) , o quadro de cobrado ­

res, reduzido de 19 para 15 , quando foi demitido Josff 

Antônio Cruz , já se achava reduzido de 19 para 10 em­

pregados apenas ! Estava reduzido de 50%1 

Como vê v. Excia. , achava- se provadissima 

a causa aa demisBão do onr. José Antôn1.o Cruz, - redução essa 

levada a efeito no q1adro d.e cobradores - e ninguem na cpe 

possa 1nquiná- la de 1mora1, 1.legal ou injusta! 

De sorte que, pelo despacho de v. Excia . 

:foi ordenada a reintegração de um empregado que não contava 

ainda 10 anos de serviço e cuja aem1.ssão í'ora provadamente 

determ1.nada em virtude de um motivo licito e honesto! 

XI. Quando, porêm, já não bastassem as consi­

d.erações aeima para evidenciar que o respeitável despacho de 

V • .l:!.ixcia . , al~m de :falt de apoio legal , está em desconformi­

dade com os fátos provados no processo , haveria ainda a consi-
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derar que , segundo aquêle despacho , foi mandado reintegrar 

um empregado que , ao ser despedioo , recebeu da Requerente 

(fls. lO) a quantia o.e rs . 6 :0oo._pooo tseis contos de ráis) , 

correspondente a lO mêses de ordenado, tendo ctado quitação 

à Requerente ! 

E aqui seri a o caso de se invocar a co­

piosa jurisprudência trabalnista no sentido ae qu e não póde 

reclamar sua reintegração o empregado que , ao ser despedido, 

recebe do empregador uma indenização e' lhe dá plena e geral 

quitação. Para não citarmos outros , bastará fazer menção 

aqui, por se ajustar à hipótese em tôda a sua extensão , o 

ac6rdão do l.;onselho .Nacional do 'l'rabalho de 16 de janeiro de 

1936 (D . O. de H de junho de 1936) , em que se lê o seguinte : 

''O empregado que estando prestes a atingir a 
vital1ciedade , é dem1tid.o e aceita uma grati ­
i.icaçag d.e 10: 000$000 , dando plena e geral 
quito.~ao· ao empregador para nada maiB recla­
mar , nã o p6de pleitear a sua reintegração . 
As leis sociá is são í'eitas para amparo dos 
direitos dos pr oletários, e não para sacri­
ficar os empregadores" ! 

E si preciso í'Ôra apelar para a autori­

dade d.o pr6prio eminente nr . Ministro do 'l'rabalho , viria a 

prop6sito o despacho publicado no "Diário Oficial" de 24 de 

março de 1939 , no caso Pedro Cerqueira de Barros , de Maceió , 

onde o empregado se achava em situação idêntica A de Jos~ 

Antônio Cruz , mas , menos feliz do que êste , teve não sômente 

a ·sua re1ntegração mdet·erida , como cassados os seus direi­

tos sindicáis (!! ) nos têrmos do art . 27 do decreto nQ 22. 132 

de 23 de novembro de 1932 , por se considerar temerário o seu 

pediao de reintegração depois de 1ndenizado e de haver dado 

quitação ao empregador! 

O despacho a que ac bamos de aludir assim 

reza : 
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"O doc . de flo . 41 , pelo qual o reclamante 
deu plena e integra 1 qnitaç;ão reclamada , 
considerando - se desligado QD Qe~y~ , pro ­
va a terne:r•idade da demanda intentada . Con­
siderando que a Junta "a quo" , alias , con­
tra o voto de seu presidente , agiu contra 
expressa disposição de direito mandando re­
integrar o reclamante, que nã~ tinha a esta­
bilidade aôseguraaa em lei e Já navia rece­
bido a ~nden1zação que lhe era devida - re­
f6rmo a decisão em apreço para o eí'eito de 
condenar o reclamante ao pagamento das cus ­
tas . Baixem os autos ao Presidente da Jun­
ta, afim de que aplique ao postulante a pe ­
na prevista no art . ~7 do decreto no 22 . 132 , 
de ~3 a e noi(embro o e 1932" . 

XII . ssim , finalmente , o despacho ae v. 
xcia. veio dar ganho de causa a um empregado que , aepois 

de despedido e de ace itar uma inden~zação e dar qu~tação ~ 

Requerente , não hesitou em pleitear sua re~nte ração, sem 

que o fá to do cn.nheiro recebido e da quitação dada lhe trou­

xesse ( Uaisquer escr~pulos moráis . 

XIII . Pensa a Requerente ter deixado claramen-

te evidenciado que o despacho de v. ~xc1a ., ao qual acaba 

ela de ser intimada , ~mporta 

a) em se ordenar a reintegração de um empregado com 

menos de 10 anos de serviço; 

b) em se ordenar a reintegração de um empregado de­

mitido quando não contava ainda 10 anos de serv~­

ço , tendo a sua demissão sido ditada por um motivo 

perfeitamente licito , moral e honesto , - a necessi­

dade , para a Requerente , de reduzir o seu quadro de 

cobradores , que ~ hoje menos 500~ daquilo que era em 

18 de janeiro de 1933 , quando ocorreu a demissão ; 

c) em se ordenar a reintegração de um empregado a quem a 

Requerente ~ndenizou e de quem recebeu quitaçã o. 
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XIV. O 

acima , que o despacho de V. Excia. encerra , 

a sua reconsideração . 

~ como à Requerente seja 

essa reconsideração , com fundamento no 

de 28 de dezembro de 1931 , á ªsse precisamente o objetivo 

do presente requerimento, apresentado aentro ao prazo que 

lhe foi designado para o cumprimento do despacho e que se­

rá, sem ddvida , deferido por v. xcia., para mandar seres­

tabeleca o ac6raão do Conselho Pleno do Conselho Nacional 
'"' 

do 'l'rabalho , que julgou licita a dispensa de Jos~ Antônio 

Cruz . 

P. De:ferimento • 

------
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A Pernambuco 1ramways & Power Co. Ltd ., pede ao Exmo. 

Sr. Y~nistro reconsideração de seu desuacho de 24 de Abril do corrente 

ano, rue, reformando a decisão do Conselho Pleno de fls. 142/143, dêstes 

autos, manteve o acórdão da 3a. Câmara, de fls. 78, C1Ue .1ulgou procede!!. 
,.. 

te a reclamacao e mandou readmttir José Antonio da cruz nos servicos 

da peticionária . 

Examinando-se cuidadosamente o nrocesso, com a 1senção 

de ânimo de quem se acha colocado, Pelo exercicio da funç~o, em plano 
,.. 

de absoluta imParcialidade, chega-se a conclusao, de que a emprêsa re 
"" corrente está com a razao. 

Se não ve .1amos. 

A dispensa do empregado Cruz se deu/ruando o mesmo ainda 
"' nao hav1 a completado o decênio garantidor da e.stabilidade, ~ oue se re-

fere o art. 53 do dec. no. 20.465, de 1° de outubro de 1931. 
"' o c. T. T., em sessao nlena, concluiu nela dt snensa do em 

nregado, aceitando o motivo invocado nela emprêsa, de ser necessá.r1a 

um~ redução no ruadro dos cobradores, á titulo de economia. 

O empregado recorreu dessa decisão para o mxmo.Sr. Mi­

nistro e S. Excia, ouv1ndo o eminente Consultor .Jurídico, determinou 

" á emprêsa rue, ex-vi do parecer do mesmo consultor Juridico, Provasse 

a incapacidade funcional do dispen'Sado. 

Convidada a emnrêsa a cumprir o desnacho de S. Ex., de 

clarou esta, no doc. de fls. 171/77, nue nunca alegára essa incapaci­

dade, mas apenas o mottvo de economia, a redução do nuadro dos cobrado 

res. 

Em vista dtsso, o EX.mo. Sr . Minlstro proferiu o citado 

~~ despacho de fls. 1~2 v, dando ganho de causa ao recorrente. 

Não se conformando com o resneitável despacho de S.EX., 

vem a emprêsa, aduzindo as razões constantes de fls. 187/197, pedir 
"' ,.. a reconsideracao desse desnacho, na.ra o efejto de ser mantida. a deci-

são do Conselho Pleno de fls. 142/143. 



M. T. I. C. - CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 

ora, o Dec. no. 20.465, de 1931, só garante a estabilidade ao empre­

~ que contar mais de 10 anos de servico (art. 53) e o Sr. José AntSnio 
N A da Cruz, quando dispensado, ainda nao haVj açttingido esse temno. 

t f6ra de duvida, e não se contesta, cue o empregado estava nrÓximo 

do limite legal, mas ainda não o havia atingido. 

A lei, garantindo apenas os nue completam o limite prefixado de 10 ~ 

"' nos, nao permitiu/parece-nos, a interferência da autoridade julgadora nos 

casos de dispensa de emnregados sem êsse renuisito. 

A emprêsa alega a economia, como causa exclus:tva da dispensa, ao pas­

so aue o empregado apega-se á trttenção preconcebida do empregador em dis­

pens{-lo para que não atingisse o limite garantidor da estabilidade. 

No afã de provar essa 1ntencão da emprêsa, declara a fls. 154 do seu 

recurso ao Exmo. Sr. Minístro, ~ue a emprêsa, depois de o dispensar, admi 

tiu "cinco novos recebed.ores e fez passar para o quadro dêstes mais um as­

s1.stente, de fórma que não s6 preencheu as duas vagas decorrentes das duas 

demissões então verificadas, como ainda ampliou o ouadro com mais Quatro 

legares". 

Essas decl .r-.rac.Ões não foram acomuanhadas de nenhum documento comproba 

tório: são méras alegaçÕes da parte. 

A companhia,no entanto, respondendo as 1nterpelaqões do Sr. Dr. Con­

sultor Jurídico, .continuou a afirmar oue a dispensa se ver1 ficou pela ne­

cessidade de reduzir o nuadro de seus cobradores e, relacionando os no-
"' 

mes dêles, por ordem de antiguidade, demonstrou oue:J na ocasião da dispeg 

sa de cruz7o áto atingiu mais treis de seus companheiros: ov{dio Gouveia 

Leite, José Rodrigues da Costa Revoredo e Ant~nio José Vieira,com o tempo 

de serViço, respéctlvamente, de 9 anos e 7 mêses; 7 anos e 9 mêses e 7 anos 

e 1 mês. nessa relação demonstrativa, fls. 174, infine, e 175 in princi­

pio, consta efetivamente nomes de empregados, colegas do dispensado, uns 

.2.Q.gl mais e outros com menos tempo de serviço, o nue denota não ter havido 

o propósito de não deixár o reclamante completar o decênio legal. 

Nessas informações prestadas ao Ministério/lembra a emprêsa a s. Excia. 
I 

o sr. Minístro o grande numero de empregados 0ue completaram o decênio 

na companhia, fáto aliás muito natural, em se tratando de uma emprêsa 
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emprêsa cessionária de serviqos públicos. 

Acresce aue o empregado José A. da Cruz, ao sa.ir da emnrêsa, rece­

beu uma gratificação correspondente a lO mêses de vencimentos (fls.llO) 

dando á e~prêsa plena e geral ~uitacão, e demonstrando, assim haver con 

cordado com o áto da dispensa. 

Em todos os casos aue transitaram por esta Secção, tenho sempre o­

pinado pela improcedência de reclamações, nuando os reclamantes aceitam 

e recebem indenizaçÕes dos empregadores. 

Ainda mais, o Decr. no. 24784, de 14 de julho de 1934, art. 5°, só 

admite recurso para o Exmo. Sr. Min:ístro das decisÕes do uonselho, ~ue, 
~ ~ ú ~ quando proferidas em sessao plena, sao de ltima e definitiva instancja, 

nos seguintes casos: -

a) quando a deliberacão tiver sido adotada pelo voto de desempate; 

b) quando, alegando Violação da lei aplicavel ou modificação da ju 

risnrudência até então observada, nue deverão ser citados, o r~ 

corrente obtiver do Minístro a avocacâo do respéct1vo processo. 
/ N 

~ inegavel ~ue o recurso do recorrente, 'de fls. 147/156, nao se adapta 

aos justos termos da lei, de vês que a deliberacão do Conselho foi tomada 

por unanimidade, e sua ,jurisprudência não foi absolutamente modiftcada e 

não houve violação da lei aplicada. 

Sôbre essa parte
1 

aliás, .1á falou,com nroficiênc1a,a Douta Procurado­

ria Geral dêste Conselho , no seu parecer de fls.l58. 

Convém assinalar oue, ainda mesmo 0ue se tivessem verificado as duas 

última hip6teses1 o recorrente não as citou no recurso oue endereçou a s. 
Excia. o Sr. M1nistro9 como determina a lei. 

Nesse nresunosto, parece-nos d1gno do alto apreco do Sr. 

Minístro o pedido de reconsideração da emprêsa. 

Remeta-se os autos, assim informados1 a exame do Exmo. Sr. 

Dr. Procurador Geral . 
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Proc . 9 . 525/ 33 -

/ EB 

J gsé Antonio Cruz reclama contra a sua demis­
sao da Pernambuco Tramways & Power Co . 

PARECER 

A Pernambuco Tramways & Power reclama reconsideração 

do despacho ministerial de fls . 182 v ., que reformou ·a decisão do 

Conselho Pleno de fls . 142 e 143 para o efeito de revigorar o jul­

gado da 3a . Camara á fls . 78 , e nesse sentido ser readmitido no 

serviço da empreza o empregado José Antonio da Cruz . 

Como o despacho ministerial é de 24 de abril deste ano, 

o pedido de reconsideração está dentro do prazo legal . 

Todavia o seu conhecimento só cabe ao Exm0 Sr. Ministro 

apreciar, por isso ue a mateira alegada e ~ue fundamenta o pedido 

já foi examinada nas decisÕes anteriores . 

Sob o ponto de vista jurídico , a mim se me afigura bôa 
• 

a conclusão do acordao de fls . 142 . 

Assim o caso é o seguinte : 

José 1U1tonio da Cruz foi demitido por motivo de eco-

namia antes de ter garantida a sua estabilidade funcional no ser­

viço da empreza . 

Logo a primeira tese 1ue se levanta á discussão é a 

relativa a legalidade da Empreza procedendo a demissão. 

Como o art . 53 do dec . 20 . 465, de 1931 somente garantia 

a estabilidade a ~uem tenha completo o decenio do serviço , segue-se 

y_ue, logicamente , o empregador pode dispensar todo e 4,Ual ,iuer ·empre­

gado y_ue não tenha o de cenio do serviço realizado . 

Portanto os empregados tiue não têm a estabilidade 

garantida em nenhuma hipotese pode reclamar reintegração no serviço, 

~uando demitido , por4.ue a sua petição não tem fundamento em lei. 
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Esta afirmação é tanto mais logica e aoertada , uan­

do se considera ~ue está aprovada o parecer ~ue o eminente Consul­

tor Jurídico expediu no Proc~sso em ~ue a associação das Empresas 

de Serviços Publicas Urbanos consulta ao Sr. Ministro sobre a hi-

potese referida , cujo parecer a~ui transcrevo: 

" Minha opinião é, em sintese , a seguinte: 

a) ~ue a Lei n . 62, lei posterior ao Decreto número 
20.~65, e tendo caráter de lei geral sôbre a res­
cisao do contrato de trabalho na indústria e no 
comércio, sómente não é aplicável ás atividades 
profissionais estranhas ao comércio e á indústria 
como por exemplo, á agricultura, aos serviços do­
mésticos ou ás profissoes liberais; mas, tem apli­
caçao plena a todas as atividades comerciais e 
industriais , sejam_~uais forem elas - e isto pgr­
~ue o legislador nao excluiu ,_por uma disposiçao 
expressa, do campo de anlicaçao da referida lei 
nenhuma determ i nada atividade industrial ou co­
mercial; 

b) ~ue, sendo a exploração de serviços públicos evi­
dentemente uma fórma de atividade industrial, é 
claro ~uc as emprêsas de serviços públicos estão 
compreendidas entre as emprêsss industriais, pelo 
menos em face da nossa tradiçao admin1strativa; 
tanto ue, ~uando os ditos seryiços sao explorado s 
diretrunente pelo Estado êles eao classificados 
como " serviços industria is do Estado"; 

d) ~ue o Decreton . 20 . 465 fica sendo, assim, uma 
lei supletória da Lei n. 62, dev~ndo prevalecer 
os seus dispositivos nos casos nao previstos na 
Lei n . 62 ou no caso do it.em sbaixo; 

e) ~ue , 4_uando ocorrer contradiçao entre as cluas 
leis - a Lei n. 62 e o Decreto n. 20 . 465 - deve 
prevalecer a disposição mais favorável ao enpre­
gado, consoante a um principio de jurisprudencia 
intern·><üonal do trabalho (v. Recueil de la juri ~~ ­
prudence international du travail, 1934-1935 púa. 
288 . tt 

-Mas no caso em apreço um embaraço insuperavel se opoe 

a reintegração ou readmissão de José Antonio da Cruz no serviço 

da Empreza recorrente . 

-E'4.ue esre empregado nao foi demitido e sim dispensado 

de acordo com a Empreza, por •1ue tendo concordado em liquidar o 

seu contrato do trabalhu em 18 de janeiro de 1933 , em 6 de maio 

do mesmo ano recebeu a indenização de 6 : ooo~?ooo , como gratifica­

ção especial por ter sido dispensado , dando ~uitação á ~preza 
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(fls . 10), logo o distr ato de locação do serviço teve como origem, 

-nao o ato violento da empreza , mas o acordo tacito das partes . 

Portanto em agosto de 1933 o reclamante formulando a 

petição de fls . 2 praticou um ato injusto e sem fundamento juridi-

co e legal .• 

A indenização ~ue alguem recebe por motivo de dispensa 

do serviço corresyonde a 1IIl8. verdadeir a renuncia de fazer recla-

-maçoes . 

Desse modo o Sr . José Antonio Cruz reclamando reinte-

-graçao depois de indenizado , é ~ue praticou um ato ilegal e em 

-virtude do ~ual nao pode ser beneficiado, 

Portanto o acordão de fls. 142 t em todo fundamento. 

O Exm0 Sr . Ministro, no entanto , resolverá como for 

mais acertado na sua alta sabedoria . 

Rio de Janeiro, 2? de Outubro de 1939. 

J! · /!r 3f 
~------ · .L 
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M. T. 1. C.-- CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 

MA/SF 

l-169/40 

CONSELHO ................ 
P. l-9.626/33 31 de janeiro de 1940. 

Snr. Diretor da Pernambuco Trnmway and 

Porer Company L1mited. 

~~~ - fernambuao 

De ordem do Snr. Prca1d nte, levo ao 

vosso conhecimento, para os fine convenientes, ~1e S, •xeia. 

o snr. Ministro apreciando o requerimento em que solicit a­

tes r consideração do despacho que mandou readmitir e a 
. 

p~egado José Antônio ' dn Or~", exarou no proces 

e o O. N'. T. l-9. 525/33, em 8 d dezembro do âno pr6ximo :f'indo, ,. 
o seguinte despacho : " Reconsidero o despacho de :f'ls. 182 v. 

para o effe1to de restaurar o aeo6rdão de fls. 142•143, ada­

ptando como fundamento o parecer do Procurador Geral do Con­

selho Nacional do Trabalho ( !'la. 202 usque 204 ) • " 

Ate c1oso.a saudações 

( oe aldo So e ) 

Diretor Geral da Secretaria. 
\ 
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M. T. 1. C. - CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 

CONSELHO 
••••••••••••• 

MA/SF 

l-l?O/t10 P. 1-9.525/33 31 d janeiro de 1940. 

snr. Jos Antônio Crdz 

A/C do Dr. ario Guimarães de Souza 

Rua D1 rio d Pernambuco 42 - lQ andar 

Lavo ao vosso coni'l.Ccimento, de ord do Snr. 

Presi ente, e arn os c1evidos :t'in , qu. ai • o snr. inistro, 

apt•eci ' do a petição em qu (l el•r.wtub o r r lic1-

ta r consideraç"'o do es:r; ucho q de l:'J1 in u a vosea reinte r ç o 

n a er içoo me 

de dezembro dD âno 

( roce o .N.,T. l-9.525/~3 ) xarou, m 8 

r6ximo findo, o aegu;lnte de r ac" o . .. • one_ 

dero o d~spacho de fla. 182 v. para o effeito do rest nrar o ac­

c6rd!o de fls. 142-143, adaptando oo o fundam nto o ar cer do 

Procurador Geral do Conselho l~acional do TI·abalho (fls. 202 usque 

204}. tt 

Atenciosas e udaçõ 

( Os aldo Soares ) ) 
Diretor Geral da S cretaria. 
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Exmo Sr .Dr . ·nistro do Trabalho,Industrin e Commcrcio 

• 

JO~~ ANTO IO CRUZ,cm aditam~nto ao seu recurso e pe­
dido de avocação do processo n.9. b25-1933 ~m que 2 Conselho Pleno do 
Conselho 1 cional do Trabalho r e or~nou o v . acc ordao de ·, de Julho de 

# ,.., 

193b,d ~ Cnm r do mesmo Consel ho , f vor vel a reintegra~ao do Supp-
tc no cargo de que fÔr illegalmcnte demittido n Pcrn mbuco Tr mrw ys 
& Fower Company Limitcd e sciente de que,tendo V. txcio. , em dilige10ia , 
orden do que a uppd< fi~csse prova de haver sido cxo1cro.~o.o do 
Supp~e dict d _por medid de economia ,p0dc veni v . ~xcia par repli-
car s n llcga.~ocs c vil osas e improcedent(;}s d ecori'cid • 

O Suppt~ foi ~xnnnr~do unic monte p r- obst r que cl­
l ~ ,di s po~ , perfizessc o decenio g~rantidor d su 0st bilidadc , o que 
constitue um intoloravcl sabot ge o.s s bias leis trab lhistas do P i~ 
por uma companhi a c.strangci r , bsorvcntc c gan ciosa . 

H'ii,o pode pro _g cder o. llcg da cconomi , cono jÓ. foi de­
monstrado pelo Suppte ,nas razoes do seu recurso ,porquc: 

1°-o log r ,v go em consequenci d demiss-o do Supptc , foi logG 
precnchido , com v .ggr v. nte de b;;rcm sido,dias dcpois , crcs.dos m is qua-. 
tro(4J logres idcnticos;confo•mu tudo ficou domonstr do e opur do no 
pnrccor do Sr.Sub Inspctor,d. t ..,do de 2? de nrço de 193 ,junto o pro­
cesso; 

- # -2°- n o era de gr ndcs !ifficu1d, des ~ situv~n o cconomico-fi -
n e L, do . .I:Smp17 eL ,no momeHto do dcmissao (J.O Suppte, t nt o ssL"1 que o 
respectivo Superintendente percebia regios orden dos; 

3 °- não poder i . influir , num orç .m~..nto de milh rcs c milhc. res 
de contos,umrt economia rcsultflnte a~ supress~o du um cargo subaltcr o, 
d ~.- pcquoJJo ordenodo , 0 do indispenso.v~..l provimo1to , scndo corto lJ.UC n(,n­
hum outro orte mnis s offreu o no.babcsco orc;amcnto d .c.mpreL.a . 

t:m frcc de tudo isto 0 m is doutos supprimentos , csper o Supp .. 
te o descj do mnparo o reconhecimento do s~u diroito ,quc é o direito 
de Ulnfl C01 1 cti Vid (lO , .me" Ç< d, . e ferida pelos gO.nfl ciosas pr0tcnçÕt.S da 
Suppd • 
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Proc . 9 . 525/ 33 - José Antonio Cruz reclama c c·ntra a sua demissão 
da Pernambuco Tra.mways & Power Co . 

/EB . 

• 
O despacho do E:xrn. 0 Sr . Ministro cantante à fls . 205 

já foi ato de reconsideração de despacho antei·ior . 

Assim , ois , o novo pedido de avocação à fls . 210 é 

um s ,undo pedido de reconsideração , injustifi cavel pelo dec . 20 . 848 , 

de 25 de dezembro de 1931 . 

-Certamente o eminente Sr. Itlnistro do Trabalho nao 

conhecerá do red ic1 o , devendo s r o processo remetido a Sua E:xcia . 

Pio de Janeiro , 8 de Julho de 940 . 
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